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RESUMO 

 

ANDRADE, Sueli Dutra. Educação das relações étnico-raciais: formação docente 
em uma Escola Municipal de Educação Infantil, da Cidade de São Paulo. 2025. 352 f. 
Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-Graduação Profissional 
Gestão e Práticas Educacionais, Universidade Nove de Julho, São Paulo, 2025. 
 

O objeto desta pesquisa é o trabalho educacional desenvolvido em torno da temática da 
Educação das Relações Étnico-Raciais no contexto da Educação Infantil. Este estudo 
tem como ponto de partida o seguinte questionamento: “como ocorre a formação de 
professoras em torno da temática da Educação das Relações Étnico-Raciais em uma 
Escola Municipal de Educação Infantil localizada na cidade de São Paulo?”. Este estudo 
tem como objetivo geral investigar o trabalho formativo realizado em torno da temática da 
Educação das Relações Étnico-Raciais. Os objetivos específicos consistem em: a) 
identificar como a temática da ERER é abordada nos processos formativos da equipe 
escolar; b) compreender como essas formações impactam as práticas pedagógicas 
desenvolvidas no cotidiano da escola; c) identificar e analisar os fatores que favorecem 
ou dificultam o engajamento docente com a temática; d) elaborar um e-book com 
sugestões de estudo sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais, com o objetivo de 
colaborar na formação de coordenadoras e coordenadores pedagógicos. A hipótese que 
orienta este estudo parte do pressuposto de que, embora o trabalho formativo seja um 
componente essencial, não é, por si só, suficiente para garantir avanços no processo de 
conscientização e aplicação da temática étnico-racial nas práticas pedagógicas. Trata-se 
de uma pesquisa de abordagem qualitativa e como instrumento de produção de dados 
fizemos uso de entrevistas semiestruturadas com três integrantes da equipe gestora e 
quatro professoras. O referencial teórico fundamenta-se, especialmente, nos estudos de 
Paulo Freire, bem como em autoras e autores de distintas áreas, que abordam as 
temáticas da Educação das Relações Étnico-Raciais. Como base documental para a 
análise, foram utilizados o Projeto Especial de Ação (PEA), os registros das avaliações 
do PEA, referentes aos anos de 2023 e 2024, o Projeto Político-Pedagógico (PPP) da 
Unidade Educacional e sete entrevistas, sendo três realizadas com integrantes da equipe 
gestora e quatro com docentes. Além desses materiais, compõem o corpus documental 
as diretrizes, orientações e documentos pedagógicos que integram o Currículo da Cidade 
de São Paulo, dentre os quais se destacam: Orientações curriculares – Expectativas de 
aprendizagem para a Educação Étnico-Racial na Educação Infantil, Ensino Fundamental 
e Médio; Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana; Currículo da cidade: 
educação infantil; e Currículo da cidade: educação antirracista: orientações pedagógicas: 
povos afro-brasileiros. Como proposta de intervenção, pretende-se, ao final da pesquisa, 
desenvolver um material orientador para formação docente, na área de abrangência 
deste estudo, sobre a Educação para as Relações Étnico-Raciais na escola. A pesquisa 
demonstrou que, para além da formação, é necessário considerar fatores subjetivos, 
dentre os quais as crenças pessoais, a identidade racial e as experiências de vida dos 
docentes; fatores estruturais, como suporte institucional e as condições de trabalho; e 
elementos de engajamento, como a existência de lideranças comprometidas com uma 
educação antirracista e de uma cultura institucional que valorize a equidade racial.  
 
Palavras-chave: Educação das relações étnico-raciais; Educação Infantil; Educação 
antirracista; Racismo estrutural; Formação docente.  
  



 

RESUMO 

 

ANDRADE, Sueli Dutra. Education of Ethnic-Racial Relations: teacher training in a 
Municipal Early Childhood Education Institution in the City of São Paulo 2025. 352 f. 
Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-Graduação Profissional 
Gestão e Práticas Educacionais, Universidade Nove de Julho, São Paulo, 2025. 

 

Abstract: The object of this research is the educational work developed around the 
theme of Education for Ethnic-Racial Relations (ERER) within the context of Early 
Childhood Education. This study is guided by the following research question: “How 
does teacher training regarding Education for Ethnic-Racial Relations occur in a 
Municipal School of Early Childhood Education located in the city of São Paulo?”. The 
general objective of this study is to investigate the formative work conducted on the 
theme of Education for Ethnic-Racial Relations. The specific objectives consist of: a) 
identifying how the ERER theme is addressed in the formative processes of the school 
staff; b) understanding how these training sessions impact pedagogical practices in 
daily school life; c) identifying and analyzing the factors that favor or hinder teacher 
engagement with the theme; d) developing an e-book with study suggestions on 
Education for Ethnic-Racial Relations to assist in the training of pedagogical 
coordinators. The hypothesis guiding this study assumes that, although formative work 
is an essential component, it is not, in itself, sufficient to guarantee progress in the 
process of awareness and application of ethnic-racial themes in pedagogical practices. 
This is a qualitative research study, and semi-structured interviews with three members 
of the management team and four teachers were used as data collection instruments. 
The theoretical framework is primarily grounded in the studies of Paulo Freire, as well 
as authors from diverse fields who address the themes of Education for Ethnic-Racial 
Relations. The documentary basis for the analysis included the Special Action Project 
(Projeto Especial de Ação – PEA), the PEA evaluation records for the years 2023 and 
2024, the school’s Political-Pedagogical Project (PPP), and seven interviews. In 
addition to these materials, the documentary corpus comprises the guidelines and 
pedagogical documents that integrate the City of São Paulo Curriculum, notably: 
Curricular Guidelines – Learning Expectations for Ethnic-Racial Education; Quality 
Indicators for Early Childhood Education in São Paulo; and City Curriculum: Anti-Racist 
Education. As an intervention proposal, the research aims to develop a guiding 
resource for teacher training focusing on Education for Ethnic-Racial Relations in 
schools. The research demonstrated that, beyond training, it is necessary to consider 
subjective factors, including personal beliefs, racial identity, and teachers' life 
experiences; structural factors, such as institutional support and working conditions; 
and engagement elements, such as the presence of leadership committed to anti-racist 
education and an institutional culture that values racial equity. 
 

Keywords: Ethnic-Racial Relations Education; Early Childhood Education; Anti-Racist 
Education; Structural Racism; Teacher Education. 
 

  



 

RESUMEN 

 

ANDRADE, Sueli Dutra. Educación de las Relaciones Étnico-Raciales: formación 
docente en una Escuela Municipal de Educación Infantil de la Ciudad de São Paulo. 
2025. 352 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-Graduação 
Profissional Gestão e Práticas Educacionais, Universidade Nove de Julho, São Paulo, 
2025. 

 

El objeto de esta investigación es el trabajo educativo desarrollado en torno a la temática 
de la Educación de las Relaciones Étnico-Raciales (ERER) en el contexto de la 
Educación Infantil. Este estudio parte del siguiente interrogante: "¿cómo se lleva a cabo 
la formación de docentes en torno a la temática de la Educación de las Relaciones Étnico-
Raciales en una Escuela Municipal de Educación Infantil situada en la ciudad de São 
Paulo?". El objetivo general de este estudio es investigar el trabajo formativo realizado 
sobre la temática de la Educación de las Relaciones Étnico-Raciales. Los objetivos 
específicos consisten en: a) identificar cómo se aborda la temática de la ERER en los 
procesos formativos del equipo escolar; b) comprender cómo estas formaciones impactan 
en las prácticas pedagógicas desarrolladas en el cotidiano escolar; c) identificar y analizar 
los factores que favorecen o dificultan el compromiso docente con la temática; d) elaborar 
un libro electrónico (e-book) con sugerencias de estudio sobre la Educación de las 
Relaciones Étnico-Raciales, con el fin de colaborar en la formación de coordinadores 
pedagógicos. La hipótesis que orienta este estudio parte del presupuesto de que, aunque 
el trabajo formativo es un componente esencial, no es suficiente por sí solo para 
garantizar avances en el proceso de concienciación y aplicación de la temática étnico-
racial en las prácticas pedagógicas. Se trata de una investigación de enfoque cualitativo 
y, como instrumento de producción de datos, se utilizaron entrevistas semiestructuradas 
con tres integrantes del equipo directivo y cuatro docentes. El marco teórico se 
fundamenta, especialmente, en los estudios de Paulo Freire, así como en autores de 
distintas áreas que abordan las temáticas de la Educación de las Relaciones Étnico-
Raciales. Como base documental para el análisis, se utilizaron el Proyecto Especial de 
Acción (Projeto Especial de Ação – PEA), los registros de las evaluaciones del PEA 
referentes a los años 2023 y 2024, el Proyecto Político-Pedagógico (PPP) de la unidad 
educativa y siete entrevistas. Además de estos materiales, el corpus documental incluye 
las directrices, orientaciones y documentos pedagógicos que integran el Currículo de la 
Ciudad de São Paulo, entre los cuales destacan: Orientaciones Curriculares – 
Expectativas de Aprendizaje para la Educación Étnico-Racial; Indicadores de Calidad de 
la Educación Infantil de São Paulo; y el Currículo de la Ciudad: Educación Antirracista. 
Como propuesta de intervención, se pretende desarrollar un material orientador para la 
formación docente sobre la Educación para las Relaciones Étnico-Raciales en la escuela. 
La investigación demostró que, más allá de la formación, es necesario considerar factores 
subjetivos, como las creencias personales, la identidad racial y las experiencias de vida 
de los docentes; factores estructurales, como el apoyo institucional y las condiciones de 
trabajo; y elementos de compromiso, como la existencia de liderazgos comprometidos 
con una educación antirracista y una cultura institucional que valore la equidad racial. 
 
Palabras-clave: Educación de las Relaciones Étnico-Raciales; Educación Infantil; 
Educación Antirracista; Racismo Estructural; Formación Docente. 
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APRESENTAÇÃO – MEMORIAL 

 

IDENTIDADE  

 

Nasci, 
as perguntas nasceram comigo. 
Silêncios não nomeados, 
muitos estranhamentos,  
quase nenhuma resposta do mundo que me olhava. 
 
Cresci, 
o tempo não calou meus pensamentos, 
as perguntas foram se acumulando. 
Com o crescer veio o educar. 
 
Ser professora, ser presença,  
ser alguém no mundo, 
ser escuta e fala. 
Ser coordenação de sonhos e lutas. 
 
Em 2022, escrevi com as mãos,  
com o peito, com parcerias, 
não só um projeto, 
mas o eco das vozes que ficaram por dizer. 
 
A Educação das Relações Étnico-Raciais 
não era um tema, era memória, era urgência, 
era pedaço de mim que precisava existir no papel. 
Não foram escolhas aleatórias,  
mas a manifestação do inconsciente, 
 
Foi destino tecido com desejo, afeto,  
medo, raiva e exaustão, 
foi resposta que virou palavra, 
foi luta que virou pesquisa. 
 
Porque educar é também 
recontar o mundo 
com outras cores, 
outras histórias, 
e novos começos.   
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Pensar que o meu percurso foi o maior desafio do mundo... Lembro quando li 

Manoel de Barros, poeta cuja filosofia nos leva a valorar as insignificâncias e a questionar 

as opulências. Ele dizia dar mais importância aos passarinhos do que aos senadores. Ele 

se apercebeu dessa e de muitas outras verdades, quando ficou pasmo diante da 

velocidade do avião (“máquina avoadora”) – logo ele, que tinha cisma com lesma, por 

achar que ela anda muito depressa. Vejo que sou uma apressada. Tive pressa para 

nascer, e hoje tenho pressa em pensar sobre a minha trajetória de vida. Sinto raiva de 

desperdiçar o uso das palavras para compor meus silêncios; talvez não seja a única.  

Iniciarei o convite para esta conversa falando sobre um tema que me é caro: as 

infâncias. Escrever e rememorar são algumas das ações que se têm feito presentes, 

sobretudo nos últimos anos. Talvez, iniciar este texto citando outro autor pudesse 

fazer mais sentido dentro da escrita acadêmica, mas Manoel de Barros (2018), além 

de ser uma sombra boa, por ser um escritor de grande contribuição quando pensamos 

nas infâncias, deixou marcas na minha trajetória como professora e pessoa. Um dos 

primeiros incômodos é ter que contar publicamente como eu sou. Fico perguntando 

qual a importância disso. Mas, de repente, lembro do quanto a nossa identidade 

profissional se constitui com as nossas experiências. 

Recordo que, já adulta, questionei minha mãe sobre meu nascimento, em 

busca de solucionar a pressa existente em todos os meus afazeres. Sempre tenho 

urgência em terminar as coisas. Parece que o tempo está acelerado. Pois é, minha 

mãe contou que nasci no bairro da Lapa, na cidade de São Paulo, no hospital, e que, 

para ela, foi como se sentisse um relâmpago. Ela chegou ao centro cirúrgico e, “puf”, 

eu pulei para fora. Não demorou nada, nem deu tempo de ela gritar de dor. Saí da 

barriga da minha mãe e, logo em seguida, chorei, mas tudo dentro da normalidade. 

Após o parto rápido e sem nenhuma intercorrência, o médico disse: “quase não deu 

tempo de a senhora deitar e ela nasceu”. Essa pressa não terminou no meu 

nascimento. Também andei com dez meses. Minha mãe costuma falar que eu sou 

apressada para tudo. 

O tempo não mudou a pressa. Sou apressada, mas não vejo isso como algo 

ruim. A pressa me move, me incita, me provoca. Sou intensa e acelerada. Tenho 

desejo de realizar o que planejo, tenho pressa para cumprir os prazos e cobro isso do 

mundo. A seriedade. No entanto, minha fala é mansa como água do lago. Mas forte 

como a onda do mar. Rápida nas articulações orais com fundamento, como o 

relâmpago. Dizem que as minhas respostas e argumentações são pontuais. 
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A urgência de estar no mundo tem a ver com todas as Suelis que me 

constituem. Afinal, somos produtos do tempo histórico e social em que vivemos. 

Estudei em escola pública municipal desde o antigo pré da Educação Infantil e, graças 

àqueles professores e suas referências, tornei-me uma leitora voraz. Sempre tive 

pressa de ser sabida. No entanto, a duras penas, aprendi que nada sei e que, quanto 

mais busco conhecimento, mais quero correr atrás. Muitas vezes, nem dou conta de 

tudo que invento em fazer. 

Sempre fui dedicada. Creio que escolher a infância como objeto de pesquisa 

faz muito sentido, especialmente quando demoramos a entender por que a lesma 

pode andar depressa, como disse Manoel de Barros. 

Ao longo da minha prática docente como professora, fui percebendo que, 

embora de forma inconsciente, diferentes momentos da minha infância 

constantemente me visitavam. Quando me via como professora iniciante, preocupada 

com a produção para o final do ano – exposições –, ficava me perguntando quais eram 

os sentidos desse tipo de confecção. Perguntava ainda se eu mesma tinha passado 

por essas “linhas de produção”, quando estava na escola, e o que fazíamos com 

aquele monte de coisas depois. 

Iniciei a minha docência em 1997. Estudei no Centro de Formação e 

Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM) e imaginava o quanto era incrível ser 

professora, e que estar com outros seres humanos exigia muita responsabilidade. 

Nascia, ali, uma necessidade de compreendê-los melhor e mais profundamente. 

Essa necessidade, misturada à pressa da compreensão, levou-me à 

Psicologia. Fiz o curso na Universidade São Francisco e concluí em 2002. Mas ainda 

parecia haver lacunas na formação. Queria mais, tinha fome e pressa para entender 

o espaço escolar e suas relações, para além da relação professor-aluno. 

Anos depois, formei-me pedagoga pela Universidade Nove de Julho (Uninove) 

e, na sequência, eu me especializei em Gestão Administrativa na Educação pela 

Escola Superior Aberta do Brasil (2009), em curso lato sensu. Em 2010, realizei a 

segunda pós-graduação em Alfabetização Inicial, pelo Instituto Vera Cruz. Fiz todas 

as disciplinas com êxito, mas não consegui realizar o Trabalho de Conclusão de 

Curso, pois tive problemas de saúde, que me impediram de finalizar o curso. 

Atuei como professora da Educação Básica (Ensino Fundamental I) de 1999 a 

2010, na Prefeitura Municipal de Cotia (PMC). Em 2010, ingressei na Prefeitura 

Municipal de São Paulo (PMSP), onde continuei lecionando no Ensino Fundamental I 
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até 2019. Atualmente, sou professora na Educação Infantil, com crianças de 4 a 5 

anos, e também atuo como coordenadora pedagógica na mesma Rede Municipal de 

Ensino (RME), desde 2010. 

A vida nos marca e nos leva a caminhos que dizem respeito àquilo em que 

acreditamos, para um mundo e um tempo menos cruel. Desde que passei a ser 

responsável pela formação docente, pelo terceiro ano consecutivo, tenho promovido 

diálogos e reflexões com a temática étnico-racial, na Escola Municipal de Ensino 

Fundamental, no contexto do Projeto Especial de Ação (PEA). Essa formação em 

serviço possibilita o estudo do Currículo da Cidade: educação antirracista: orientações 

pedagógicas: povos afro-brasileiros (São Paulo, 2022a). 

Com isso, me preparei para mais um episódio: o Mestrado Profissional, com o 

tablet na mão e o coração aberto, desbravando os limiares das disciplinas e leituras 

propostas, nas quais trago um pouco sobre algumas escolhas teóricas que estão 

presentes no meu percurso acadêmico e profissional. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Se há um livro que você quer ler, mas não foi escrito ainda, 
então você deve escrevê-lo. (Toni Morrison, 1981)1. 

 

Nas últimas décadas, o campo da Educação no Brasil tem passado por 

importantes transformações, impulsionadas tanto por movimentos sociais quanto por 

avanços no debate acadêmico e nas políticas públicas. Neste cenário, a Educação 

para as Relações Étnico-Raciais (ERER) emergiu como um marco fundamental, não 

apenas como resposta às demandas históricas da população negra e indígena, mas, 

também, como referência teórico-metodológica para a construção de práticas 

pedagógicas comprometidas com a equidade e a justiça social. 

O reconhecimento da ERER como objeto de estudos, pesquisas e projetos 

político-pedagógicos, possibilitado por um conjunto de mudanças estruturais, somado 

às orientações de órgãos regulamentadores e à crescente produção acadêmica sobre 

o tema, abriu espaço para repensar currículos, práticas docentes e formas de 

compreender a diversidade no contexto escolar. 

Assim, compreender os processos que conduziram ao reconhecimento da 

ERER significa não apenas revisitar o percurso das lutas sociais e institucionais que 

a consolidaram, mas também refletir sobre os desafios atuais para sua efetivação. 

Este trabalho parte deste ponto de vista, buscando evidenciar as condições históricas, 

políticas e pedagógicas que permitiram à ERER afirmar-se como campo de referência, 

ao mesmo tempo em que investiga seus desdobramentos e possibilidades no contexto 

educacional contemporâneo. 

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil - LDBEN) – Lei 

9.394/96 – passou por duas alterações importantíssimas, no campo das relações 

étnico-raciais nos últimos anos. A primeira mudança ocorreu em 2003, quando o então 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou a Lei nº 10.639/03, que estabelece, no 

currículo oficial da Rede de Ensino, a obrigatoriedade do ensino da História e Cultura 

Africana e Afro-Brasileira no Ensino Fundamental e Médio. Por extensão, a Educação 

Infantil foi incluída na prescrição legal (Brasil, 2003). 

A segunda alteração se deu com a Lei nº 11.645/08, que ampliou e tornou 

obrigatório o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena nos 

 
1  Discurso proferido no Annual Meeting of the Ohio Arts Council, Ohio, 1981. 
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estabelecimentos de Ensino Fundamental e Médio, tanto nas escolas públicas quanto 

nas escolas privadas do país.  

Estes dois marcos legais impulsionaram uma série de ações no país, voltadas 

à implementação de políticas reparatórias, a partir dessas legislações. Por ora, a Lei 

nº 10.639/03 constitui um dos pontos centrais para a compreensão do objeto de 

pesquisa a ser investigado.  

A referida lei tem o objetivo de combater o racismo e o preconceito, bem 

como valorizar a cultura negra, que compõem a formação e a identidade do povo 

brasileiro.  

Para implementação da lei, em 2004, o Conselho Nacional de Educação (CNE), 

por meio de um parecer, estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana, orientando como as questões étnico-raciais devem ser 

trabalhadas na educação (Brasil, 2004). 

O impacto dessa lei no ensino brasileiro é indiscutível, pois colocou luz sobre a 

temática, favorecendo discussões voltadas para a formação de uma sociedade mais 

justa e democrática. 

Dez anos após a publicação da lei em apreço, em 2013, a Organização das 

Nações Unidas (ONU), por meio da Resolução 68/237, proclamou, em Assembleia 

Geral, a Década Internacional de Afrodescendentes (de 2015 a 2024), citando a 

necessidade de reforçar as cooperações nacional, regional e internacional relativas 

ao pleno aproveitamento dos direitos econômicos, sociais, culturais, civis e políticos 

de pessoas afrodescendentes, bem como sua participação plena e igualitária em 

todos os aspectos da sociedade (ONU, 2013). O tema da Década Internacional de 

Afrodescendentes, conforme proclamado pela Assembleia Geral, é “Reconhecimento, 

Justiça e Desenvolvimento”. 

Especialmente no contexto brasileiro, as iniciativas internacionais foram 

importantes para promover a proteção dos direitos humanos das pessoas negras, 

articuladas com os princípios legislativos da Lei nº 10.639/03. Igualmente importantes 

foram as ações do Movimento Negro, conforme demonstrado por Gomes (2019, p. 

26):  

 
Consideramos a importância das realizações do Movimento Negro na 
primeira metade do século XX, e algumas delas serão destacadas. No 
entanto, detalharemos mais as ações e as conquistas que emergiram 
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a partir do contexto dos novos personagens que entraram em cena 
(Sader, 1988) a partir do final da década de 1970 [...]. 
 

As pressões internas do Movimento Negro, especialmente por meio da atuação 

de educadores, como a Professora Dra. Petronilha Gonçalves e Silva, mulher negra, 

ativista na pauta racial, relatora e conselheira da Lei nº 10.639/03, foram fundamentais 

para a sanção dessas legislações. 

Acerca das lutas do Movimento Negro, Fonseca e Barros (2016, p. 6) apontam 

que, 

 
Finalmente, as questões relativas à população negra foram 
incorporadas à educação brasileira. Isso se deu a partir de um longo 
processo de reivindicação construído pelos movimentos sociais 
criados pela população negra durante todo o século XX. A partir dos 
anos de 1980, estas reivindicações começaram a encontrar 
ressonância em diferentes segmentos da sociedade, possibilitando 
a construção de dispositivos pedagógicos e legais que 
estabeleceram diretrizes para o tratamento das questões étnico-
raciais na educação. Portanto, podemos atribuir tal transformação 
à persistência e capacidade do movimento negro de vencer as 
resistências apresentadas por setores que desconsideravam o 
racismo como elemento estruturante da sociedade brasileira.  
 

Em decorrência desses movimentos e das novas mentalidades que começaram 

a ser produzidas no seio da sociedade brasileira, em 2021, a Prefeitura de São Paulo 

lançou uma política contra o racismo estrutural, denominada São Paulo Farol 

Antirracista (SPFA)2. Coordenada pela Secretaria Municipal de Relações 

Internacionais (SMRI), em parceria com a Secretaria Municipal de Educação (SME), 

a proposta homenageia Luiz Gama, jornalista e primeiro advogado negro do Brasil. 

Considerado um de nossos maiores abolicionistas, Gama dedicou sua vida não 

apenas à luta pela libertação de negros e negras, mas também ao fim absoluto da 

escravidão. Seu legado hoje é um farol a ser seguido. 

Na ocasião, a Prefeitura de São Paulo anunciou, no âmbito dessa política, o 

desenvolvimento de ações educativas e de conscientização na educação do 

município, além da instalação, em diferentes pontos da cidade, de esculturas e 

espaços de memória dedicados a personalidades negras. 

A SPFA soma-se também às diretrizes, orientações e documentos pedagógicos 

que integram o Currículo da Cidade de São Paulo, com foco nos Indicadores de 

 
2  O Programa foi lançado em 2021 e contou com a participação da Secretária de Relações 

Internacionais Marta Suplicy. Mais informações em: https://farolantirracista.sp.gov.br. 
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Qualidade da Educação Infantil Paulistana (São Paulo, 2016), Currículo da cidade: 

educação infantil (São Paulo, 2022b), Currículo da cidade: povos migrantes: 

orientações pedagógicas (São Paulo, 2021), Currículo da cidade: povos indígenas 

(São Paulo, 2019) e Currículo da cidade: educação antirracista: orientações 

pedagógicas povos afro-brasileiros (São Paulo, 2022a). 

Decorridos vinte anos da promulgação da Lei nº 10.639/03, são percebidas, em 

todo o país, iniciativas que corroboram o cumprimento dessa lei. No município de São 

Paulo, como resultado desses ordenamentos e de ações de reparação e afirmativas, 

foram publicados documentos curriculares que prescrevem e orientam práticas 

político-pedagógicas para a Educação das Relações Étnico-Raciais. 

Cronologicamente, são eles: Orientações curriculares: Expectativas de aprendizagem 

para a Educação Étnico-Racial na Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio 

(São Paulo, 2008a); Currículo da cidade: Povos indígenas: orientações pedagógicas 

(São Paulo, 2019); Currículo da cidade: Povos migrantes: orientações pedagógicas 

(São Paulo, 2021); Currículo da cidade: Educação antirracista: orientações 

pedagógicas: povos afro-brasileiros (São Paulo, 2022a).  

Essas publicações, embora sejam importantíssimas e representando avanços 

significativos no campo legal e institucional, segundo Silva, Mafra e Santos (2024), 

não se sustentam sozinhas, diante da complexidade das práticas escolares 

cotidianas.  

Essa tensão cria um cenário desafiador, no qual o racismo segue moldando 

relações sociais, atravessando pessoas, territórios e saberes. Em contrapartida, 

ganham força, novas formas de presença negra na educação e na herança cultural, 

que se manifestam tanto na ocupação de espaços acadêmicos quanto no rompimento 

do silenciamento histórico, o que fortalece a identidade negra.  

O crescimento do acesso de jovens negras e negros ao Ensino Superior, aliado 

à mobilização de coletivos, movimentos culturais e espaços de formação crítica, 

evidencia que um novo tempo está em curso, momento esse que desafia os silêncios 

históricos e convoca a escola a uma busca permanente por resgatar toda a 

ancestralidade do povo negro. Nesse contexto, a efetivação da Educação das 

Relações Étnico-Raciais exige não apenas diretrizes e normativas, mas engajamento 

político-pedagógico, compromisso ético e escuta ativa daquilo que ecoa nos 

territórios, nas periferias, nas vozes que há séculos constroem resistências e 

esperanças.  
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Com o intuito de contextualizar esta investigação no campo acadêmico e 

atender a um requisito primordial do estudo, foi realizada uma pesquisa precedente, 

completada por uma revisão bibliográfica. 

Para tal, estabeleceu-se um recorte temporal abrangendo os últimos treze 

anos, de 2013 a 2025. Para a pesquisa precedente, fez-se uso do banco de dados da 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), utilizando-se como 

palavras-chave: “Educação das Relações Étnico-Raciais”, “Formação docente” e 

“Educação Infantil”. 

Os quadros a seguir apresentam as produções acadêmicas que se 

relacionam diretamente com o tema desta pesquisa. A definição destes estudos foi 

orientada por três critérios: abordagem direta da Educação das Relações Étnico-

Raciais (ERER); foco na Educação Infantil como etapa importante da 

escolarização; e discussão sobre a formação permanente de professoras e 

professores, dimensão essencial para a efetivação de práticas pedagógicas 

antirracistas. Esses critérios visam buscar a coerência entre o referencial teórico e 

os objetivos da pesquisa. 

 

Quadro 1 – Pesquisas sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais 

AUTOR(A)  TÍTULO  MODALIDADE / ANO / 
UNIVERSIDADE 

Maria 
Fernanda 
Luiz 

Educação para as relações étnico-raciais: 
contribuições de cursos de formação 
continuada para professoras(es) 

Dissertação/2013 
Universidade Federal de 
São Carlos (UFSCAR) 

Lídia da Silva 
Cruz Ribeiro 

A formação do pedagogo para a 
educação das relações étnico-raciais 
negras 

Dissertação/2014 
Universidade Estadual de 
Goiás (UEG) 

Núbia Souza 
Barbosa 
Ribeiro 

Educação para as relações étnico-raciais 
e infância: contribuições para a formação 
de professores da educação infantil no curso 
de Pedagogia 

Dissertação/2021 
Universidade Federal de 
Goiás (UFG) 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

A dissertação Educação para as relações étnico-raciais: contribuições de 

cursos de formação continuada para professoras(es), de autoria de Maria Fernanda 

Luiz, defendida em 2013, analisa como os cursos de formação continuada sobre a 

temática étnico-racial influenciam – ou não – as práticas pedagógicas de 
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professoras dos anos iniciais do Ensino Fundamental, após a implementação da 

Lei nº 10.639/03. Por meio de conversas com docentes negras e não negras, que 

participaram desses cursos, o estudo busca compreender se houve mudanças 

práticas e como vivências subjetivas interferem na compreensão e adesão à 

temática, contribuindo para refletir sobre a efetividade dessas formações.  

Os principais achados dessa pesquisa evidenciaram que a efetivação da 

Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) nas escolas demanda mais do que 

boa vontade, requer compromisso político, formação continuada e enfrentamento 

das estruturas que sustentam o racismo. As participantes desta investigação 

revelaram, por meio de suas práticas pedagógicas, um movimento de resistência 

que, muitas vezes, dá-se de forma silenciosa no cotidiano escolar. A 

implementação da Lei nº 10.639/03 ainda é marcada por desafios estruturais e 

simbólicos. A dor e a dificuldade relatadas pelas docentes, ao lidar com a temática 

da ERER, estão diretamente relacionadas à necessidade de romper com modos 

historicamente instituídos de ver o outro, de reconhecer o racismo como um 

problema coletivo e não apenas de pessoas negras, e de construir práticas 

antirracistas que questionem o currículo hegemônico.  

A pesquisa revela que a formação continuada voltada à temática étnico-

racial é condição imprescindível para a transformação das práticas pedagógicas. 

No entanto, tais formações, quando desprovidas de intencionalidade crítica e de 

um diálogo comprometido com a realidade vivida por professoras e professores, 

tendem a reproduzir o silenciamento e a superficialidade com que, por vezes, o 

racismo é tratado na escola.  

A pesquisa aponta, com clareza, a urgência de repensar a formação docente 

inicial, que ainda não trata essa temática, com a necessidade e responsabilidade 

que ela necessita. A luta antirracista no espaço escolar não é responsabilidade 

exclusiva de professoras negras e professores negros, mas de toda a comunidade 

escolar. A superação do racismo exige formação, diálogo, políticas públicas 

permanentes e um projeto de sociedade que reconheça a diversidade como 

potência e não como algo desimportante. Assim, a investigação aponta para a 

necessidade de investir em ações formativas contínuas, articuladas e com sentido, 

para a reeducação das relações étnico-raciais no Brasil. 

A dissertação A formação do pedagogo para a educação das relações 

étnico-raciais negras, de autoria de Lídia da Silva Cruz Ribeiro, defendida em 2014, 
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aborda a proposta curricular do curso de Pedagogia da Universidade Estadual de 

Goiás quanto à inserção da Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER), 

conforme a Lei nº 10.639/03. A partir de um estudo de caso em uma unidade 

escolar em uma cidade de Goiás, com base em análise documental e pesquisa de 

campo, constatou-se que a implementação da ERER ocorre de forma parcial e 

incipiente. Embora 61,5% das disciplinas permitam abordagens interdisciplinares 

da temática, sua efetiva inclusão depende da iniciativa dos docentes. Além disso, 

não foram identificadas ações de extensão ou disciplinas específicas que 

assegurem o cumprimento sistemático da legislação. A ausência de uma base 

epistemológica sólida sobre a questão étnico-racial nas instituições de ensino 

compromete a valorização das contribuições da cultura africana e a efetiva 

desconstrução do racismo. A constatação é que, embora existam diretrizes legais, 

ainda falta intencionalidade política e pedagógica para a construção de um ensino 

que contribua efetivamente para a equidade racial. 

A terceira dissertação, Educação para as relações étnico-raciais e infância: 

contribuições para a formação de professores da educação infantil no curso de 

Pedagogia, de autoria de Núbia Souza Barbosa Ribeiro, defendida em 2021, trata da 

formação, profissionalização docente e práticas educativas. Analisa as concepções 

de estudantes do curso de Pedagogia sobre a ERER e sua relação com a formação 

inicial. A pesquisa teve como objetivo principal compreender o processo de 

apropriação dos conhecimentos sobre ERER pelos discentes, considerando suas 

trajetórias pessoais e formativas. Os resultados evidenciam que as concepções dos 

discentes sobre a temática variam e estão ligadas tanto ao currículo do curso quanto 

às vivências externas, revelando desafios na consolidação da ERER na formação 

docente. 

Ressalta-se que, durante as buscas nos bancos de dados indicados no Quadro 

1, foram encontrados outros trabalhos relacionados à temática da Educação para as 

Relações Étnico-Raciais (ERER). No entanto, muitas dessas pesquisas estavam 

relacionadas a outros campos do conhecimento ou não apresentavam relação com a 

formação docente com enfoque na Educação Infantil, o que inviabilizou sua inclusão 

na análise. 

Durante a busca por produções acadêmicas que utilizaram a Educação Infantil 

como campo de investigação, foram encontradas as produções acadêmicas 

relacionadas no Quadro 2. Esses trabalhos destacam a escola como espaço de 
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análise e reflexão, contribuindo para a compreensão de suas práticas pedagógicas e 

de seu contexto institucional. 

 

Quadro 2 – Pesquisas relacionadas à Educação Infantil 

AUTORA TÍTULO  MODALIDADE/ANO 

Simone dos Santos 
Pereira 

Plantando sementes para superação 
das desigualdades: uma etnografia na 
Educação Infantil 

Tese/2024 
Universidade de São 
Paulo (USP) 

Thalita Soto Riva Ecos do silêncio quebrado: um estudo 
sobre o efeito da aplicação da Lei 
10.639/03 em uma escola de Educação 
Infantil de São Paulo 

Dissertação/2024 
Universidade de São 
Paulo (USP) 

Telma Cezar da Silva 
Martins 

O branqueamento no cotidiano 
escolar: Práticas pedagógicas nos 
espaços da creche 

Tese/2017 
Universidade Nove de 
Julho (UNINOVE)  

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

A tese Plantando sementes para superação das desigualdades: uma etnografia 

na Educação Infantil, de autoria de Simone dos Santos Pereira, defendida em 2023, 

trata de uma pesquisa etnográfica realizada em uma escola de Educação Infantil da 

periferia de São Paulo. A autora analisa a construção das pessoas para a diversidade, 

com foco na valorização de diferentes marcadores sociais, como raça, gênero e 

religião. A investigação ocorre no contexto da pandemia e do ensino remoto via redes 

sociais, destacando as práticas pedagógicas e as relações entre educadoras, crianças 

e famílias. O estudo evidencia processos de (auto)conhecimento, ressignificação e 

cuidado coletivo no ambiente escolar. As práticas desenvolvidas na EMEI 

demonstram a potência de uma educação comprometida com a diversidade, o corpo 

e o afeto como dimensões políticas e pedagógicas, indicando caminhos possíveis 

para a construção de uma escola mais justa e sensível às singularidades das pessoas. 

Ao reconhecer a importância de uma educação situada e contextualizada, este estudo 

reforça a urgência de experiências formativas que rompam com modelos 

hegemônicos e coloniais – um movimento que deve inspirar outras instituições e 

espaços educativos. 

A dissertação Ecos do silêncio quebrado: um estudo sobre o efeito da aplicação 

da Lei 10.639/03 em uma escola de Educação Infantil de São Paulo, de autoria de 
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Thalita Soto Riva, defendida em 2024, investiga os impactos da implementação da Lei 

nº 10.639/03 na referida escola. Analisa como a introdução da temática étnico-racial 

no currículo rompe com silenciamentos históricos e promove práticas pedagógicas 

voltadas para a valorização da cultura afro-brasileira. Os resultados indicam a 

necessidade de um trabalho contínuo, tanto epistemológico como metodológico, com 

enfoque de longo prazo. Embora a pesquisa ofereça algumas respostas, os achados 

também provocam novas questões sobre a temática investigada, sendo que uma 

delas dialoga diretamente com as inquietações deste estudo: o que destacar dos 10 

anos de estudos organizados para ERER no PEA? 

A tese O branqueamento no cotidiano escolar: Práticas pedagógicas nos 

espaços da creche, elaborada por Telma Cezar da Silva Martins e defendida em 2017, 

analisa a influência do processo de branqueamento nas práticas pedagógicas da 

pequena infância, com foco no ambiente da creche, visando compreender e 

conscientizar sobre seus impactos na formação da identidade de crianças de 0 a 3 

anos, especialmente negras. Fundamentada em autores do pensamento crítico, que 

problematizam a reprodução de valores eurocentrados na educação, a investigação 

combina observação etnográfica, entrevistas e grupos focais com equipes gestoras e 

docentes de creches municipais de Santo André/SP.  

Os resultados confirmam que, apesar da obrigatoriedade prevista na Lei nº 

10.639/03, o branqueamento permanece hegemônico no cotidiano escolar, 

evidenciando a necessidade de qualificar profissionais e ampliar espaços de debate 

sobre suas causas e consequências. Ainda, segundo a pesquisa, é possível 

evidenciar que a criação de espaços de reflexão sobre o branqueamento nas práticas 

educativas da creche possibilita mudanças de percepção e postura por parte das 

educadoras, favorecendo a problematização do racismo e a superação de práticas 

que reforçam a branquitude.  

O estudo demonstra que o debate sobre o tema provoca incômodo produtivo, 

capaz de mobilizar educadoras e educadores a repensarem suas ações cotidianas e 

a adotarem perspectivas mais inclusivas e antirracistas. A autora conclui que a 

educação étnico-racial, apresentada desde a pequena infância, contribui para a 

formação da identidade e da autoestima da criança negra, bem como para a 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária, alinhada ao ideal freiriano de 

pedagogia libertadora. 

Com vistas a ampliar esta análise e contextualizar os achados bibliográficos 
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sobre a implementação e os desdobramentos da ERER no contexto educacional 

brasileiro, foi realizado também um levantamento de pesquisas, em larga escala, que 

abordam diretamente essa temática, sendo encontradas três pesquisas sobre a 

temática da ERER. Duas delas foram realizadas em âmbito nacional: a primeira, uma 

pesquisa organizada pelo Ministério da Educação (MEC), em parceria com 

universidades públicas, sobre a implementação da Lei nº 10.639/03 nas redes de 

ensino; a segunda, o relatório “Pesquisa Nacional sobre Educação das Relações 

Étnico-Raciais”, promovido pelo Geledés Instituto da Mulher Negra (Geledés; Instituto 

Alana, 2023), disponível no portal da instituição. A terceira investigação, em nível 

municipal, foi realizada pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, em 

parceria com o Instituto Unibanco, cujo estudo está disponível no site oficial da 

instituição (Instituto Unibanco, 2024). Estes documentos contribuem 

significativamente para compreender os avanços e desafios da implementação da 

ERER em diferentes esferas federativas. 

 

Quadro 3 – Pesquisas sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais (nacionais/ 
municipal) 

AUTOR(A)  TÍTULO  ANO/NÍVEL  

Nilma Lino Gomes (org.) Práticas pedagógicas de 
trabalho com relações étnico-
raciais na escola na perspectiva 
da Lei 10.639/03 

2009/Nacional 

Geledés – Instituto da 
Mulher Negra e Instituto 
Alana 

Lei 10.639/03: a atuação das 
Secretarias Municipais de 
Educação no ensino de história e 
cultura africana e afrobrasileira 

2023/Nacional 

São Paulo. Secretaria 
Municipal de Educação 
(SME), Coordenadoria 
Pedagógica (COPED) 

Pesquisa Farol Antirracista: 
educação para as relações étnico-
raciais e a primeira infância 

2024/Municipal 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

Os três documentos relacionados à ERER, especialmente o mais recente, 

apresentam bastante aderência ao objeto investigado. A primeira pesquisa, intitulada 

Práticas pedagógicas de trabalho com relações étnico-raciais na escola na 

perspectiva da Lei 10.639/03, realizada em 2009, e publicada em 2012, identificou que 

a implementação da lei estava ocorrendo de forma parcial. Embora a maior parte das 

ações educacionais tenha recaído sobre projetos pedagógicos e campanhas de 
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sensibilização para a não discriminação, poucas iniciativas foram efetivamente 

direcionadas à reformulação dos currículos e à implementação concreta da lei 

(Gomes, 2012). 

A segunda pesquisa, intitulada Lei 10.639/03: a atuação das Secretarias 

Municipais de Educação no Ensino de História e Cultura Africana e Afrobrasileira, foi 

realizada pelo Geledés Instituto da Mulher Negra e pelo Instituto Alana. Esta pesquisa 

revelou que as Secretarias Municipais de Educação ainda enfrentam desafios 

significativos na implementação da Lei nº 10.639/03, especialmente no que se refere 

à formação de professores e à inclusão efetiva da temática afro-brasileira no currículo 

escolar: 

 
A institucionalização da lei ainda é baixa na estrutura administrativa 
das redes: apenas uma Secretaria Municipal em cada quatro possui 
uma área, equipe ou profissionais específicos responsáveis pelo 
ensino de história e cultura africana e afro-brasileira dentro das 
Secretarias Municipais de Educação, e somente um em cada cinco 
municípios possui regulamentação específica sobre o ensino 
(Geledés; Instituto Alana, 2023, p. 74). 
 

A terceira pesquisa, intitulada Pesquisa Farol Antirracista: educação para as 

relações étnico-raciais e a primeira infância, teve o seguinte propósito: 

 
A presente pesquisa, desenvolvida a partir da metáfora do “Farol 
Antirracista”, visa colaborar com esse processo apoiando a 
implementação da LDB, com foco na obrigatoriedade do ensino da 
história e da cultura afro-brasileira e indígena em todas as etapas da 
Educação Básica (Leis n.º 10.639/2003 e 11.645/2008) [...]. Nesse 
sentido, os resultados obtidos sugerem que as experiências mais 
significativas de institucionalização da ERER, particularmente nas UEs 
que foram sinalizadas como “Farol Alto”, apresentam algumas práticas 
em comum. (São Paulo, 2024, p. 76). 
 

Quanto aos principais achados da pesquisa, são apresentadas algumas 

práticas que contribuem para o entendimento do que se busca evidenciar. Entre essas 

práticas, estão: gestão colaborativa, caracterizada por uma atuação conjunta entre 

direção, coordenação e docentes da Unidade Educacional (UE), que definem as 

ações da ERER, pactuando compromissos no Projeto Político-Pedagógico; formação 

continuada dos docentes, em um processo constante de estudo e reflexão, no qual os 

profissionais buscam o aprimoramento das práticas de ensino e aprendizagem nos 

diferentes campos de experiência da Educação Infantil; escuta atenta e 

representatividade, que se manifestam no cotidiano da escola e contribuem para a 
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construção de um ambiente em que a ERER está integrada à vivência das crianças. 

Outras práticas também evidenciam o quanto essas escolas de Educação Infantil se 

mostram implicadas e comprometidas com a ERER.  

Diante do exposto, o objeto desta pesquisa é o trabalho educacional 

desenvolvido em torno da temática da Educação das Relações Étnico-Raciais no 

contexto da Educação Infantil. O estudo tem como ponto de partida o seguinte 

questionamento: “como ocorre a formação de professoras em torno da temática da 

Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) em uma Escola Municipal de 

Educação Infantil localizada na cidade de São Paulo?”. 

 Este estudo tem como objetivo geral investigar o trabalho formativo realizado 

em torno da temática da Educação das Relações Étnico-Raciais. Os objetivos 

específicos consistem em: a) identificar como a temática da ERER é abordada nos 

processos formativos da equipe escolar; b) compreender como essas formações 

impactam as práticas pedagógicas desenvolvidas no cotidiano da escola; c) identificar 

e analisar os fatores que favorecem ou dificultam o engajamento docente com a 

temática; d) elaborar um e-book com sugestões de estudo sobre a Educação das 

Relações Étnico-Raciais, com o objetivo de colaborar na formação de coordenadoras 

e coordenadores pedagógicos.  

A hipótese que orienta este estudo parte do pressuposto de que, embora o 

trabalho formativo seja um componente essencial, não é, por si só, suficiente para 

garantir avanços no processo de conscientização e aplicação da temática étnico-racial 

nas práticas pedagógicas.  

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa e, como instrumento de 

produção de dados, fizemos uso de entrevistas semiestruturadas com três integrantes 

da equipe gestora e quatro professoras. 

O referencial teórico fundamenta-se, especialmente, nos estudos de Paulo 

Freire, bem como em autoras e autores de distintas áreas, que abordam as temáticas 

da Educação das Relações Étnico-Raciais. Como base documental para a análise, 

foram utilizados o Projeto Especial de Ação (PEA), os registros das avaliações do 

PEA, referentes aos anos de 2023 e 2024, o Projeto Político-Pedagógico (PPP) da 

Unidade Educacional e sete entrevistas, sendo três realizadas com integrantes da 

equipe gestora e quatro com docentes.  

Além desses materiais, compõem o corpus documental as diretrizes, 

orientações e documentos pedagógicos que integram o Currículo da Cidade de São 
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Paulo, dentre os quais se destacam: Orientações curriculares – Expectativas de 

aprendizagem para a Educação Étnico-Racial na Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Médio; Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana; 

Currículo da cidade: educação infantil; e Currículo da cidade: educação antirracista: 

orientações pedagógicas: povos afro-brasileiros.  

Como proposta de intervenção, pretende-se, ao final da pesquisa, desenvolver 

um material orientador para formação docente, na área de abrangência deste estudo, 

sobre a Educação para as Relações Étnico-Raciais na escola. 

Com o intuito de organizar o percurso investigativo, a dissertação está 

estruturada em seções que dialogam entre si, articulando teoria, metodologia e 

prática. A primeira seção é de caráter introdutório. Na segunda seção, intitulada  

“Bases Críticas Para Uma Pedagogia Da Educação Das Relações Étnicos Raciais”, 

apresenta-se o aporte teórico, em que os conceitos de branquitude, branqueamento 

e racismo estrutural expõem aspectos históricos da colonização, que estruturaram a 

sociedade brasileira, racializaram e desumanizaram pessoas negras, além de discutir 

as consequências do racismo na formação da identidade, nas relações sociais, 

econômicas, institucionais.  

Outros conceitos como leitura do mundo, conscientização e licenciosidade são 

abordados a partir das ideias do educador e filósofo Paulo Freire. Ainda nesta seção, 

discute-se o conceito de formação permanente, com base no próprio Paulo Freire, 

além de outros autores, como Tardif e Imbernón.  

Na terceira seção, denominada “A Educação das Relações Étnico-Raciais 

como exigência legal no contexto educacional brasileiro”, aborda-se a trajetória da 

inserção desse tema como obrigação na educação básica, desde a LDBEN até a Lei 

nº 10.639/03. Destaca-se a relevância do Movimento Negro nesse processo, bem 

como os subsídios de formação para Educação das Relações Étnico-Raciais 

presentes nos documentos nacionais e municipais. 

A quarta seção, intitulada “Entre teoria e prática: percursos metodológicos de 

uma investigação qualitativa em educação das relações étnico-raciais”, aborda o 

Projeto Político-Pedagógico, a concepção de infância e o currículo, a visão da equipe 

gestora e das professoras sobre suas funções, bem como a relação da escola com as 

famílias.  
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Na última e quinta seção, denominada “Considerações finais”, realiza-se uma 

retomada de todo o processo investigativo, explicitando os principais achados 

decorrentes da investigação.  
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2 BASES CRÍTICAS PARA UMA PEDAGOGIA DA EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES 

ÉTNICOS-RACIAIS 

 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, foram mobilizados referenciais 

teóricos e conceitos considerados fundamentais para a compreensão do campo da 

Educação das Relações Étnico-Raciais, especialmente no recorte em que esta 

investigação se insere, bem como daqueles conceitos relacionados à formação 

docente. Neste sentido, apresentam-se, de forma sistematizada, os principais 

referenciais teóricos que sustentam as análises aqui propostas, explicitando os 

conceitos que atravessam esta reflexão.  

Os fundamentos que sustentam esta pesquisa estão organizados em dois eixos 

teóricos complementares. O primeiro reúne autores do campo das relações étnico-

raciais e do pensamento antirracista, como Kabengele Munanga, entre outros, cujas 

contribuições permitem compreender o racismo, as desigualdades raciais e os 

desafios históricos que atravessam a educação brasileira, sendo esse conjunto de 

referenciais apresentado e discutido no tópico que se segue. 

O segundo eixo articula aportes do campo da educação e da formação docente, 

especialmente a partir de Paulo Freire (1921-1997) e Maurice Tardif (1953-2023), 

cujas produções oferecem subsídios para analisar os processos formativos, os 

saberes docentes e a construção de práticas pedagógicas críticas. O diálogo entre 

esses dois campos teóricos fundamenta as análises desenvolvidas nesta dissertação. 

 

2.1 Branquitude e branqueamento 

 

Ao articular as reflexões destes dois campos teóricos citados, primeiramente 

torna-se necessário problematizar as estruturas que historicamente sustentam as 

desigualdades e moldam as práticas pedagógicas. Neste sentido, é necessário 

compreender o racismo enquanto estrutura histórica, social e política, para, em 

seguida, situar a branquitude como um elemento que constitui e mantém essa lógica. 

Esta leitura permite reconhecer o racismo não apenas como ato individual de 

preconceito e discriminação, mas que se manifesta como um sistema de poder que 

hierarquiza, privilegia e mantém desigualdades. 

De acordo com Gomes (2019), é fundamental analisar criticamente o contexto 

histórico e social em que o racismo se ancorou na sociedade brasileira. A 
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discriminação e as profundas desigualdades causadas pelo racismo expõem uma 

estrutura social que não reconhece as diferenças como parte constitutiva do ser 

humano e das relações humanas. Pelo contrário, essas diferenças foram 

preponderantes para escravizar, racializar, hierarquizar e excluir, revelando uma 

lógica de dominação que sustenta e reproduz assimetrias sociais profundas até os 

dias atuais. 

Segundo Quijano (1992, p. 107), 

 
Um dos eixos fundamentais desse padrão de poder é a classificação 
social da população mundial de acordo com a ideia de raça, uma 
construção mental que expressa a experiência básica da dominação 
colonial e que desde então permeia as dimensões mais importantes 
do poder mundial, incluindo sua racionalidade específica, o 
eurocentrismo. Esse eixo tem, portanto, origem e caráter colonial, mas 
provou ser mais duradouro e estável que o colonialismo em cuja matriz 
foi estabelecido. Implica, consequentemente, num elemento de 
colonialidade no padrão de poder hoje hegemônico. 
 

As diferenças “raciais” constitutivas da sociedade tornaram-se o ponto 

nevrálgico das relações sociais. Essas diferenças, marcadas pela cor da pele, pela 

origem e pela cultura, passaram a estruturar uma lógica de hierarquização, que 

privilegia determinados grupos e subalterniza outros. A construção da noção de raça 

serviu como combustível para a solidificação da escravidão.  

A hierarquização das raças é um conceito que ganha aderência a partir das 

teorias deterministas desenvolvidas no século XIX, vinculadas à Biologia e à 

Antropologia, de orientação evolucionista. Essas teorias buscavam justificar 

desigualdades raciais com base em supostos critérios científicos, que legitimam a 

ideia de superioridade da branquitude e classificam os demais grupos como inferiores. 

Trata-se de uma construção ideológica que sustentou – e que ainda sustenta – as 

práticas de dominação, exclusão e subalternização de populações não brancas. 

Segundo Fanon (1980), a colonização produziu impactos profundos e 

duradouros na vida das populações negras, entre os quais se destaca um efeito de 

ordem subjetiva. A imposição de um ideal estético, centrado na pessoa branca, 

resultou na marginalização de todos aqueles que se situavam fora desse padrão 

hegemônico. Desse modo, indivíduos negros e indígenas foram subjugados e 

privados de aceitação social e cultural. O racismo, portanto, atua tanto na dimensão 

coletiva quanto individual, moldando subjetividades e relação de poder. 
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Essas formas de inferiorização estão enraizadas na cultura e se manifestam 

nas dinâmicas sociais e nas experiências individuais. A assimetria racial, portanto, 

concretiza-se tanto pela ação opressora da pessoa branca, que racializa e inferioriza, 

quanto pelo processo de internalização, por parte da população negra, de um 

sentimento de menos-valia atrelado à sua origem étnica e às suas características 

fenotípicas.  

Esses elementos, na constituição do “eu”, são partes fundamentais na 

formação da personalidade e da autoimagem de qualquer indivíduo. Nesse caso, a 

construção de uma autoimagem desvalorizada pelas pessoas negras influenciou sua 

constituição subjetiva e suas relações sociais. 

Nessa estrutura racializada, destaca-se o conceito de branquitude. A 

branquitude não é algo palpável e sim uma representação mental, uma abstração 

sobre um objeto, ou fenômeno. Portanto, a branquitude é entendida como uma 

posição social historicamente construída, que garante privilégios simbólicos e 

materiais às pessoas racializadas como brancas, ao mesmo tempo em que 

marginaliza e inferioriza as contribuições de pessoas negras e indígenas. As relações 

sociais no Brasil foram organizadas de modo a privilegiar a pessoa branca, seus 

valores, estética e saberes como norma e padrão universal, reproduzindo e 

naturalizando as desigualdades e assegurando a manutenção de hierarquias raciais. 

Para Schucman (2020), essa hierarquização ocorreu a partir do tráfico de 

pessoas africanas escravizadas e da colonização, momentos históricos em que o 

conceito de branquitude começa a ser estabelecido como construção ideológica. A 

identidade normalizada como “o padrão universal” é a pessoa branca europeia, 

estabelecendo fronteiras simbólicas e materiais entre brancos e não brancos. Nesse 

sentido, o mesmo ocorreu com a população indígena do Brasil e de toda a América, 

quando, a partir do final do século XV, foi submetida à dominação colonial e racista 

europeia. 

Roediger (2004 apud Schucman, 2020) enfatiza que a ideia de raça como 

divisor social sempre trouxe benefícios às pessoas brancas, mesmo àquelas que eram 

trabalhadoras e que apresentavam condições de vida muito semelhantes às das 

pessoas não brancas. O simples fato de serem brancas já as colocava – e ainda as 

coloca – em situações de favorecimento, com acessos e possibilidades que não são 

permitidos às pessoas não brancas. 
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Schucman (2020) também evidencia os privilégios materiais e simbólicos 

usufruídos pelas pessoas brancas em sociedades marcadas pelo racismo estrutural, 

demonstrando que, independentemente da posse de capital econômico, a condição 

de pessoa branca lhes conferia vantagens e privilégios dentro dessa estrutura racista 

– um dos muitos legados dessa estrutura social. 

Para Bento (2022), o pacto narcísico da branquitude também opera nesse 

processo, ao negar às pessoas negras o apreço, a aceitação e a valorização de sua 

própria autoimagem, especialmente em relação à sua cor de pele. O racismo, nesse 

contexto, estabelece uma relação estruturalmente assimétrica entre brancos e não 

brancos, na qual a categoria “raça” é utilizada como critério hierarquizante, 

posicionando a pessoa branca como superior à pessoa não branca. Essa estrutura 

ativa garante a manutenção de privilégios e a reprodução da hegemonia branca nas 

esferas sociais, econômicas e culturais. 

A análise crítica entre racismo e branquitude permite compreender 

parcialmente essa dinâmica de poder, sobretudo por que há outros elementos, além 

da branquitude, que constituem o racismo na sociedade brasileira. Para a análise de 

outra manifestação do racismo, é necessário colocar outro elemento dessa estrutura 

na discussão: a ideia de branqueamento.  

O branqueamento – ou teoria do branqueamento, mencionada por Quijano (1992) 

– mostra o contexto histórico, social e econômico que desencadeou a miscigenação da 

população, tornando-se um componente fundamental do racismo no Brasil: 

 
O término do tráfico de escravos para o Brasil data de 1850, e o fim da 
escravidão, 1888. Assim, no fim do século XIX, a mão de obra escrava 
estava notoriamente envelhecida e a quantidade de mão de obra 
brasileira, livre ou escrava, era insuficiente para atender à expansão das 
lavouras de café no estado. Em consequência, os grandes agricultores 
paulistas, inseridos na conjuntura política de construção da identidade 
nacional, optaram pela vinda de imigrantes Europeus como saída para 
a carência de mão de obra, fato que levou ao consequente 
branqueamento da população. (Schucman, 2012, p. 59-60). 
 

A identidade nacional aqui referida estava alinhada com a imagem que o Brasil 

buscava para representá-lo em um cenário internacional, forjado na ideia de unidade: 

um só povo, uma nação. Esse cenário contrastava com a realidade da época, pois 

uma parte significativa da população era composta por pessoas escravizadas e em 

processo de envelhecimento, o que comprometia a força de trabalho e a imagem que 

o país queria evidenciar. 
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Nesse contexto, a política de imigração foi adotada para atender aos anseios 

do branqueamento da população brasileira, substituindo e suprindo os postos de 

trabalho que antes eram ocupados por pessoas não brancas. Uma nova configuração 

demográfica foi estabelecida, atendendo às aspirações das elites nacionais e em 

conformidade com o ideário eurocêntrico de civilização, em que o padrão admitido era 

o indivíduo branco. 

Schucman (2020, p. 81) evidencia que,  

 
Para solucionar esse dilema, intelectuais como Oliveira Viana, Sílvio 
Romero, Euclides da Cunha, entre outros, trabalharam para ver a 
miscigenação como um valor positivo para o progresso. Daí surgiu o 
ideal de “branqueamento”, uma teoria tipicamente brasileira, aceita 
entre 1889 e 1914 pela maioria da elite no Brasil. 
 

A miscigenação produziria pessoas de pele mais clara, causando o 

apagamento e a invisibilização da população negra, que, outrora escravizada, 

produzia as riquezas do país. A política de branqueamento, endossada e estimulada 

pelos intelectuais brasileiros, era uma política de Estado. 

Para Skidmore (1976, p. 81), a ótica do branqueamento se baseia na seguinte 

argumentação: 

 
A tese do branqueamento baseava-se na presunção da superioridade 
branca, às vezes pelo uso dos eufemismos raças “mais adiantadas” e 
“menos adiantadas” e pelo fato de ficar em aberto a questão de ser a 
inferioridade inata. 
 

Assim, a miscigenação ocorreria de forma progressiva, atuando como um 

processo de diluição das características da pessoa negra na mistura com a branca, o 

que, para a teoria racista vigente, fortaleceria o progresso do Brasil. 

De acordo com Martins (2017, p. 42), 

 
No século XX, a estratégia de miscigenação, como resultado do ideal do 
branqueamento, desencadeou a indefinição quanto ao quesito cor da 
população brasileira e transformou o Brasil, como diz Schwarcz (2012) 
numa verdadeira aquarela, pois, no Censo de 1976, os brasileiros se 
autodeclararam com 136 cores diferentes, o que demonstra o quão 
problemática e complexa era essa temática. Essa tendência para o 
desaparecimento das pessoas com a cor da pele preta no território 
brasileiro fundamenta-se na proposta de que, a mistura racial seria uma 
boa trajetória para se chegar à brancura, enquanto ideal de transformar 
negro em branco, uma vez que a teoria do branqueamento se firma com 
a “[...] incumbência de forjar um Brasil mais europeu e preso a um senso 
de modernidade vinculado à brancura” (DÁVILA, 2006, p. 25). Porém, ao 
branqueamento que se direcionava para a questão da cor da pele, soma-
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se a questão de que, ao diluir uma cor, tem-se também a intenção de 
diluir as culturas e identidades de um povo. 
 

A estratégia de branqueamento racial trouxe diversas consequências para o 

país, impactando profundamente a identidade e a cultura das pessoas negras. Carone 

e Bento (2016, p. 896) destacam que “[...] compreender o branqueamento versus 

perda de identidade é fundamental para o avanço na luta por uma sociedade mais 

igualitária [...]”. 

Para romper essa estrutura, que deixou como consequência uma ferida social, 

política, jurídica e identitária, são necessárias forças e ações que reparem esse 

racismo causado pela política de branqueamento. Carone e Bento (2016, p. 896) 

evidenciam a ação do Movimento Negro para mudança dessa realidade cruel e 

desumanizante: 

 
A insustentabilidade ética e moral dessa realidade cresce 
incessantemente, em particular nos últimos 20 anos, tempo em que o 
Movimento Negro tem colocado sob fogo cruzado a violação de 
direitos do povo negro e tem explicitado a verdadeira cara desse país. 
Esse movimento gera condições não só para a recriação das 
identidades e, consequentemente, o deslocamento das fronteiras, mas 
possibilita um encontro do país consigo próprio, com sua história, com 
seu povo, com sua identidade. 
 

O movimento negro tem sido imprescindível na luta pela igualdade racial e por 

ações de reparação histórica para o povo negro. O enfrentamento ideológico do 

branqueamento tem sido fundamental para identificar as causas e as formas pelas 

quais o racismo se mantém no país, a fim de, conjuntamente, continuar rompendo 

essas estruturas que deliberadamente culpabilizam a pessoa negra por suas 

condições de existência (Carone; Bento, 2016). 

As ações do Movimento Negro e a trajetória de lutas em diferentes frentes têm 

possibilitado evidenciar os mecanismos do racismo exposto até aqui. Assim, 

compreender o branqueamento e a branquitude como mecanismos do racismo permite 

identificar a profundidade com que essas ideologias estão presentes nas instituições e 

nas práticas sociais brasileiras. Ao evidenciar suas engrenagens históricas e simbólicas, 

o Movimento Negro reafirma a necessidade de ações que desestabilizem essa lógica, 

transformando as estruturas que, de forma persistente, sustentam desigualdades raciais. 

Essa criticidade é fundamental para a construção de uma sociedade em que a equidade 

racial seja não apenas um ideal, mas uma realidade concreta. 
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2.2 Racismo estrutural 

 

A branquitude e o branqueamento constituem dispositivos que dão sustentação 

e legitimam o racismo no Brasil. Essas construções simbólicas, construídas 

historicamente, articulam-se ao funcionamento e à manutenção do racismo estrutural, 

naturalizando hierarquias raciais e produzindo a manutenção de privilégios. Esses 

conceitos integram dimensões históricas, culturais e políticas, orientam práticas 

institucionais e moldam as relações sociais, reproduzindo desigualdades. É nessa 

relação entre esses elementos que o sistema racista se consolida, sendo 

operacionalizado tanto nas ações individuais quanto nas coletivas, constituindo a 

organização da sociedade brasileira.  

Para Almeida (2019, p. 15), 

 
[...] o racismo é sempre estrutural, ou seja, de que ele é um elemento 
que integra a organização econômica e política da sociedade. Em 
suma, o que queremos explicitar é que o racismo é a manifestação 
normal de uma sociedade, e não um fenômeno patológico ou que 
expressa algum tipo de anormalidade. O racismo fornece o sentido, a 
lógica e a tecnologia para a reprodução das formas de desigualdade 
e violência que moldam a vida social contemporânea. De tal sorte, 
todas as outras classificações são apenas modos parciais – e, 
portanto, incompletos – de conceber o racismo.  
 

O racismo, sendo um reflexo da estrutura social, manifesta-se com status de 

normalidade, apresentando-se como algo comum e corriqueiro. No entanto, é através 

da organização política, econômica e jurídica que se observa o modus operandi da 

sociedade racista (Almeida, 2019, p. 33). 

Os comportamentos das pessoas e instituições não são aleatórios, mas sim 

manifestações de uma sociedade cujo racismo é a regra, e não a exceção. Trata-se 

de um processo quase imperceptível e, socialmente, um legado, uma tradição.  

De acordo com Almeida (2019), as medidas para coibir as manifestações 

racistas vão além do nível individual ou institucional. É necessário promover uma 

reflexão profunda e transformadora sobre a maneira como a sociedade se organiza 

nas dimensões sociais, políticas e econômicas, pois a força do racismo em se 

reproduzir de forma sistêmica está intimamente ligada à organização política, 

econômica e jurídica da sociedade.  

O racismo não se manifesta de forma abstrata ou distante. Ele está presente 

no cotidiano, inscrito nas desigualdades naturalizadas e nas barreiras que limitam o 
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acesso a direitos básicos, na ausência de oportunidades e no silêncio diante da falta 

de reconhecimento. São experiências vividas por parte significativa da população 

brasileira, cujas trajetórias são constantemente atravessadas por estruturas que 

insistem em negar-lhes dignidade, pertencimento e justiça. 

Não obstante, o racismo também mudou sua forma de operar. Ele evoluiu, 

assim como as tecnologias. O que antes era amparado pelo racismo científico e pela 

inferiorização das raças, hoje é sustentado por mecanismos de dominação mais sutis 

e complexos.  

Fanon (1980, p. 36) expõe como o racismo se manifesta na atualidade: 

 
[...] a evolução das técnicas de produção, a industrialização aliás limitada, 
dos países escravizados, a existência cada vez mais necessária de 
colaboradores impõem ao ocupante uma nova atitude. A complexidade 
dos meios de produção, evolução das relações econômicas, que, quer se 
queira quer não, arrasta consigo a das ideologias, desequilibram o 
sistema. O racismo vulgar na sua forma biológica corresponde ao período 
de exploração brutal dos braços e pernas do homem. A perfeição dos 
meios de produção provoca fatalmente a camuflagem das técnicas de 
exploração do homem, logo, das formas de racismo. 
 

O racismo foi revestido por uma nova roupagem, adaptando-se aos tempos 

atuais, sem, contudo, romper com sua ideologia original. As práticas de discriminação 

e exclusão permanecem ativas, todavia cobertas por outra estética. Essa nova 

configuração mantém e legitima a exploração, por meio dos sistemas de produção e 

das dinâmicas econômicas, atualizando antigas formas de dominação em esquemas 

mais tênues e institucionalizados. 

Almeida (2019, p. 45) explica essas sutilezas no modo de operação do racismo: 

 
A substituição do racismo científico e do discurso da inferioridade das 
raças pelo “relativismo cultural” e pelo “multiculturalismo” não se 
explica por uma “revolução interior” ou por uma “evolução do espírito”, 
mas por mudanças na estrutura econômica e política que exigem 
formas mais sofisticadas de dominação. O incremento das técnicas de 
exploração econômica é acompanhado de uma evolução das técnicas 
de violência e opressão. 
 

Em uma sociedade globalizada e multicultural, regida por mercados ditos livres, 

o racismo se manifesta às espreitas, com uma sofisticação que não permite sua 

manifestação de forma direta e declarada. Ao contrário, ele assume formas 

disfarçadas, quase despretensiosas e muitas vezes naturalizadas.  

Inserido nesse novo cenário, é possível observar uma transição que evolui da 
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destruição indiscriminada de culturas e do domínio dos corpos para um processo de 

domesticação e controle. Trata-se de uma reconfiguração do racismo que, sem 

abandonar a lógica de dominação, adapta-se às exigências de um mundo que busca 

aparentar inclusão, enquanto mantém estruturas de exclusão profundamente 

enraizadas, com uma aderência sem negação ou disfarce, mas para a domesticação 

dos corpos por meio da cultura (Almeida, 2019). 

Outro aspecto fundamental que merece atenção diz respeito à compreensão 

do racismo em uma perspectiva mais profunda. Segundo Scholz (1996 apud Almeida, 

2019, p. 41), “[...] o racismo como ideologia molda o inconsciente. Dessa forma, a 

ação dos indivíduos, ainda que conscientes, se dá em uma moldura de sociabilidade 

dotada de constituição historicamente inconsciente”. Isto posto, é necessário 

compreender que o racismo, enquanto ideologia enraizada na sociedade, na política 

e nas instituições, manifesta-se para além de atitudes individuais.  

O racismo está nas leis, nas instituições e nas normas culturais, de modo 

que tudo o que se aprende – seja comportamentos, imagens ou símbolos – forma 

o inconsciente e é transmitido pelos ancestrais. Assim, os comportamentos 

também são constituídos pelo inconsciente coletivo. Logo, a formação está 

impregnada de preconceitos e ideias historicamente aprendidas, tais como: ser 

preto é ser ruim, feio, inferior, e assim por diante. Nessa modelagem dos 

comportamentos sociais, os valores e ideias racistas, internalizados pela 

sociedade, manifestam-se nos julgamentos e decisões individuais, de forma 

automática e muitas vezes inconsciente, mostrando o quanto o racismo pode 

operar de maneira naturalizada no cotidiano. 

Desnaturalizar o racismo e desmantelar sua estrutura é um processo 

necessário e desafiador. De acordo com Munanga (2004 apud Martins, 2017, p. 53), 

 
Estamos entrando no terceiro milênio carregando o saldo negativo de 
um racismo elaborado do fim do século XVIII aos meados do século 
XIX. A consciência política reivindicativa das vítimas do racismo nas 
sociedades contemporâneas está cada vez mais crescente o que 
comprova que as práticas racistas ainda não recuaram. 
 

A história, a cultura e a política são movimentos cruciais para entender a 

estrutura em que o racismo se apoia, não para justificá-lo ou aceitá-lo, mas para 

compreender suas origens e como se mantém nas estruturas de poder. Problematizar 

e investigar a realidade social é identificar quais são os mecanismos que o mantêm 
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vivo, mecanismos esses que excluem e privam a população negra do acesso à 

educação, ao trabalho, à saúde, dentre outros direitos.  

O desenvolvimento de uma consciência crítica acerca dessa temática constitui 

um elemento essencial para a superação das estruturas de poder que sustentam a 

desigualdade racial. A escola, ainda que ocupe um espaço privilegiado nesse 

processo, não é o único espaço de formação; todavia, está vinculada a essas 

dinâmicas sociais mais amplas, refletindo e, ao mesmo tempo, influenciando-as. 

Enquanto parte da estrutura social e histórica impregnada pelo racismo, a 

escola, que se assume criticamente na luta social, adquire papel fundamental no 

enfrentamento dessa realidade. Para tanto, é necessário que esteja comprometida 

com o enfrentamento do racismo e a valorização da diversidade étnica e cultural. 

Nesse sentido, cabe à instituição escolar engajar-se na formação de um novo 

inconsciente coletivo, pautado pela consciência crítica e pela inclusão, capaz de 

superar práticas racistas e instaurar relações sociais mais democráticas. 

Contrário à constatação posta, o discurso social está pautado na falsa ideia de 

igualdade racial disseminada pelas sociologias hegemônicas que se estabeleceram 

desde o início do século XX, dentre as quais a de Gilberto Freyre. Esse discurso é 

uma falácia, uma vez que trata toda a história da escravização e suas consequências 

para negros e indígenas como inexpressivas, ou resolvidas. Entendido como um 

comportamento dissimulado, Munanga (2008, p. 77 apud Martins, 2017, p. 50) 

destaca que 

 
[...] o mito da democracia racial, baseado na dupla mestiçagem biológica e 
cultural entre as três raças originárias, tem uma penetração muito profunda 
na sociedade brasileira: exalta a ideia de convivência harmoniosa entre os 
indivíduos de todas as camadas sociais e grupos étnicos, permitindo às 
elites dominantes dissimular as desigualdades e impedindo os membros 
das comunidades não-brancas de terem consciência dos sutis 
mecanismos de exclusão da qual são vítimas na sociedade. 
 

A pseudoconvivência harmoniosa, posta por Munanga (2008 apud Martins, 

2017), é claramente uma tentativa de encobrir, minimizar e negar o racismo, ignorando 

as desigualdades reais às quais pessoas negras e indígenas foram submetidas ao 

longo da história. No entanto, essas condicionantes históricas do racismo, mesmo 

quando apresentadas com outra roupagem ou de forma explícita, não são inevitáveis 

ou intransponíveis. Romper com esse determinismo histórico é uma autoconfiguração 

da pessoa. 
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De acordo com Freire (1987, p. 6), 

 
Nessas sociedades, governadas pelos interesses de grupos, classes 
e nações dominantes, a “educação como prática da liberdade” postula, 
necessariamente, uma “pedagogia do oprimido”. Não pedagogia para 
ele, mas dele. Os caminhos da liberação são os do oprimido que se 
libera: ele não é coisa que se resgata, é sujeito que se deve 
autoconfigurar responsavelmente. A educação libertadora é 
incompatível com uma pedagogia que, de maneira consciente ou 
mistificada, tem sido prática de dominação. A prática da liberdade só 
encontrará adequada expressão numa pedagogia em que o oprimido 
tenha condições de, reflexivamente, descobrir-se e conquistar-se 
como sujeito de sua própria destinação histórica [...]. 
 

Tomando como base as reflexões freirianas, a Educação das Relações Étnico-

Raciais deve ser compreendida como a emancipação das pessoas, constituída por 

uma prática política e ética, em que sejam capazes de se reconhecerem na história, 

bem como intervirem nela. A pedagogia do oprimido convoca a repensar o lugar da 

escola, da docência e da formação docente.  

Desse modo, o caminho para uma educação libertadora exige o 

reconhecimento de que a escola é um espaço de disputa simbólica e também de 

possibilidades transformadoras. A educação antirracista também sintetiza essa 

disputa, pois busca desconstruir narrativas excludentes e reconstruir e alimentar a 

igualdade de todas as vozes; portanto, é responsabilidade das educadoras e dos 

educadores fazer o enfrentamento do racismo estrutural, reconstruindo sentidos e 

promovendo igualdade a todas as vozes, sobretudo as que foram silenciadas, para 

que sejam reconhecidas como produtoras legítimas de conhecimento, pertencimento 

e humanidade.  

 

2.3 Leitura do mundo 

 

Conceber a escola como espaço que reconhece e fomenta todas as vozes 

implica assumir o pensamento crítico como imprescindível no processo educativo, 

articulando práticas pedagógicas que questionem e transformem a realidade. Essa 

perspectiva dialoga diretamente com a concepção freiriana de leitura de mundo, que 

compreende a educação como prática social e política e reconhece que a 

transformação social demanda não apenas o acesso ao conhecimento formal, mas 

também a capacidade de interpretar criticamente a realidade. Nesse sentido, a leitura 
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de mundo é um dos fundamentos de uma prática pedagógica comprometida com a 

emancipação e a justiça social. 

Para compreender melhor de qual lugar se anuncia a categoria posta, ela tem 

origem na corrente educacional pedagogia crítica, também conhecida como educação 

crítica. A pedagogia crítica se fundamenta em correntes filosóficas que problematizam 

as relações de poder, dominação, justiça e cultura no campo educacional. Esse 

referencial teórico compreende a educação como prática social e política, defendendo 

que o ato de educar deve promover a conscientização das pessoas sobre a realidade 

em que estão inseridos, possibilitando a transformação dessa realidade.  

Ao questionar as estruturas opressoras naturalizadas na sociedade, a 

pedagogia crítica propõe uma formação emancipatória, pautada no diálogo, na 

equidade e na valorização dos saberes históricos e culturais das pessoas. 

No Brasil, a teoria crítica é tratada pelo educador e filósofo Paulo Freire (1921-

1997), que apresenta, em diversos escritos, a intersecção entre educação, relações 

de poder, economia, cultura, justiça, dentre outros aspectos que permeiam e 

estabelecem as relações sociais.  

É possível dizer que a pedagogia crítica analisa a relação da educação com 

todos os aspectos que estruturam amplamente a sociedade. Vicentini e Verástequi 

(2015, p. 36) explicam que: 

 
A educação crítica busca realizar conexões entre as práticas 
educacionais e culturais e a luta pela justiça social e econômica, 
direitos humanos e uma sociedade democrática, para que se possa 
ampliar as compreensões críticas e as práticas libertadoras, com o 
objetivo de buscar transformações sociais e pessoais. 
 

A leitura de mundo, elaborada por Freire, é central para uma pedagogia que 

busca a conscientização e a transformação social. Em uma proposta educativa, 

comprometida com a superação das desigualdades raciais, essa categoria se mostra 

essencial para compreender como as pessoas constroem sentido a partir de suas 

vivências e de sua inserção no mundo. 

A educação crítica corrobora para que os indivíduos se tornem críticos, 

conscientes e autônomos e, sobretudo, capazes de interagir de modo a transformar e 

construir uma sociedade mais justa. Mas como a consciência crítica pode ser 

adquirida? Quais são os fatores que interferem nessa aquisição? 

A leitura de mundo se constitui como um fator determinante na maneira como 
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as pessoas interagem em diversas dimensões: física, social, emocional, cognitiva, 

entre outras. Ela é tecida por meio da vivência em diferentes grupos sociais – família, 

instituições religiosas, políticas, comunitárias, de classe, entre outros. Tudo o que está 

presente nesses meios – símbolos, comportamentos e valores – vai sendo 

incorporado pela pessoa.  

Outro elemento que compõe essa leitura é o contexto histórico e social. 

Elementos como gênero, raça, classe, origem e a relação entre esses marcadores 

sociais configuram o olhar do indivíduo sobre o mundo. A leitura de mundo não é 

neutra. Freire (1989, p. 7) considera que 

 
[...] a leitura da palavra é sempre precedida da leitura do mundo. E 
aprender a ler, a escrever, alfabetizar-se é, antes de mais nada, 
aprender a ler o mundo, compreender o seu contexto, não numa 
manipulação mecânica de palavras mas numa relação dinâmica que 
vincula linguagem e realidade [...]. 
 

Freire enfatiza que as pessoas, antes de serem alfabetizadas, já interpretam a 

realidade, atribuindo-lhe significados a partir de suas experiências históricas e culturais. 

Desse modo, a leitura de mundo também pode se dar em um contexto de total 

alienação, desumanização, opressão e discriminação, tornando a pessoa 

desconectada e, muitas vezes, indiferente às realidades sociais. Mas esse processo 

também pode ser conscientizador, por meio da leitura crítica, quando as pessoas 

deixam de aceitar a realidade posta como algo imutável e começam a problematizá-

la. A consciência crítica se constrói na possibilidade de uma ação transformadora. 

A leitura de mundo se configura como um exercício dialógico, em que as 

pessoas, em interação com a realidade, constroem sentidos e possibilidades de 

transformação. É no compartilhamento de experiências e interpretações entre as 

pessoas que se torna possível a construção de novas compreensões da realidade. 

Freire (1989, p. 11) retrata essa interação com o outro e como ela amplia a percepção 

da realidade, relatando: 

 
Na verdade, aquele mundo especial se dava a mim como o mundo de 
minha atividade perceptiva, por isso mesmo como o mundo de minhas 
primeiras leituras. Os “textos”, as “palavras”, as “letras” daquele 
contexto – em cuja percepção rio experimentava e, quanto mais o 
fazia, mais aumentava a capacidade de perceber – se encarnavam 
numa série de coisas, de objetos, de sinais, cuja compreensão eu ia 
apreendendo no meu trato com eles nas minhas relações com meus 
irmãos mais velhos e com meus pais. 
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Como mencionado anteriormente, não se vive em isolamento, mas inserido 

em uma complexa rede de influências culturais, sociais e históricas, que moldam a 

forma de ser, agir e compreender o mundo. Nesse processo, reconhece-se que a 

educação tem um papel central, tanto na aquisição de saberes quanto na formação 

crítica. A educação formal, institucionalizada, configura-se como um instrumento 

de acesso ao conhecimento acumulado pela humanidade. Nesse contexto de 

ensino e aprendizagem, cabe ao professor atuar como mediador na leitura crítica 

do mundo, favorecendo a reflexão dos educandos sobre a realidade em que estão 

inseridos. 

Como afirma Freire (1987, p. 44), 

 
[...] a educação problematizadora, respondendo à essência do ser da 
consciência, que é sua intencionalidade [...] a educação libertadora, 
problematizadora, já não pode ser o ato de depositar, ou de narrar, ou 
de transferir, ou de transmitir “conhecimentos” e valores aos 
educandos, meros pacientes, à maneira da educação “bancária” [...], 
mas um ato cognoscente [...]. 
 

A ação docente deve ser intencional e problematizadora, reconhecendo o 

educando como pessoa ativa, capaz de refletir e agir sobre o mundo e sobre sua 

condição no mundo. A educação, portanto, deve estar pautada em uma abordagem 

crítica que valorize o conhecimento prévio do estudante. Essa intencionalidade 

docente permite ao estudante enxergar as desigualdades, as ausências e as 

resistências presentes no cotidiano escolar. 

No contexto da Educação das Relações Étnico-Raciais, a leitura do mundo 

possibilita aos educadores reconhecerem as marcas da colonialidade e do racismo 

estrutural no cotidiano escolar. Ao desenvolverem a capacidade de ler criticamente 

essas estruturas, tornam-se aptos a intervir para transformá-las, conforme defende 

Freire. 

 

2.3.1 Conscientização  

 

Na perspectiva freiriana, as categorias leitura de mundo e conscientização são 

conceitos intimamente relacionados, funcionando como dimensões complementares 

do processo educativo libertador. A leitura do mundo é a leitura e a interpretação 

crítica do contexto social, político, histórico e cultural em que se vive.  

A categoria conscientização, concebida por Freire, é a tomada de consciência 
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crítica da realidade, reconhecendo as estruturas de opressão que a sustentam, implica 

em perceber-se como pessoa capaz de intervir e transformar essa realidade.  

O termo “conscientização” foi cunhado em um contexto de Ditadura Militar no 

Brasil (1964-1985) e durante o exílio de Freire no Chile. O autor relata sua experiência 

em um projeto piloto de alfabetização de adultos, que foi interrompido devido ao Golpe 

Militar no país. O objetivo era alfabetizar adultos – pessoas que estavam à margem 

da sociedade.  

No entanto, Freire (1967, p. 7) destaca que a alfabetização e a conscientização 

caminham juntas, mas que a conscientização é um princípio que, 

 
[...] de nenhum modo, necessita limitar-se à alfabetização, pois tem 
vigência para todo e qualquer tipo de aprendizado. [...] enfim, todo 
aprendizado deve encontrar-se intimamente associado à tomada de 
consciência da situação real vivida pelo educando. 
 

A noção de conscientização permite analisar como pessoas se tornam capazes 

de interpretar o mundo de forma crítica, reconhecendo suas contradições e atuando 

de maneira consciente na sua transformação. Assim, a conscientização não se limita 

à aquisição de saberes, mas implica um movimento dialético entre reflexão e ação, 

denominada práxis.  

Aprender a ler não era a única parte do processo de libertação; era necessário 

conscientizar as pessoas, aprender a ler a palavra ao mesmo tempo que se aprende 

a ler o mundo e adquire consciência. “Uma pedagogia da liberdade pode ajudar uma 

política popular, pois a conscientização significa uma abertura à compreensão das 

estruturas sociais como modos da dominação e da violência [...]” (Freire, 1967, p. 22). 

A tarefa fundamental da conscientização consiste em dissipar a sombra da 

opressão, permitindo que as pessoas reconheçam as estruturas que as condicionam 

e atuem criticamente sobre elas. Esse movimento consiste na leitura crítica da 

realidade, da conscientização – a educação como prática libertadora – e da superação 

de concepções que reduzem o processo educativo à simples transmissão de 

conteúdo. 

Freire (1987, p. 40) destaca que é “[...] na práxis – na ação e reflexão dos 

homens sobre o mundo para transformá-lo – que se dá a sua conscientização”. É 

possível compreender que o conhecimento não se dá de forma neutra, mas no 

enfrentamento das contradições do mundo. Desse modo, a conscientização se 

configura como um processo político-pedagógico que visa à formação de pessoas 
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críticas, comprometidas com a transformação da realidade opressora, baseando-se 

em uma educação dialógica, participativa e emancipada. 

 
O que nos parece indiscutível é que, se pretendemos a libertação dos 
homens, não podemos começar por aliená-los ou mantê-los alienados. 
A libertação autêntica, que é a humanização em processo, não é uma 
coisa que se deposita nos homens. Não é uma palavra a mais, oca, 
mitificante. É práxis, que implica na ação e na reflexão dos homens 
sobre o mundo para transformá-lo (Freire, 1970, p. 14).  
 

Nessa perspectiva, a atuação docente assume papel central no processo de 

conscientização. Espera-se do educador uma postura mediadora do diálogo entre o 

educando e sua realidade. Sua tarefa não é ensinar verdades absolutas, mas provocar 

o pensamento crítico, incentivar a problematização do cotidiano e criar condições para 

que as pessoas reconheçam suas potencialidades de transformação.  

Essa prática pedagógica dialógica exige sensibilidade ética e compromisso 

político com a emancipação dos oprimidos, sendo especialmente urgente em 

contextos marcados por desigualdades sociais e raciais, como os investigados nesta 

pesquisa. A práxis, porém, é reflexão e ação dos homens sobre o mundo para 

transformá-lo. Sem ela, é impossível a superação da contradição opressor-oprimidos 

(Freire, 1970, p. 21). 

A conscientização é a base de uma educação voltada para a transformação 

social. Compreender a intersecção entre classe, raça, gênero, origem e cultura é 

essencial para a conscientização e para a superação da realidade opressora. A 

conscientização gera movimento, ação, mas a ausência de consciência crítica sobre 

a realidade favorece a licenciosidade. 

Para Freire (1979, p. 16), é um movimento interminável: 

 
A conscientização, como atitude crítica dos homens na história, não 
terminará jamais. Se os homens, como seres que atuam, continuam 
aderindo a um mundo “feito”, ver-se-ão submersos numa nova 
obscuridade. A conscientização, que se apresenta como um processo 
num determinado momento, deve continuar sendo processo no momento 
seguinte, durante o qual a realidade transformada mostra um novo perfil. 
 

Dessa forma, compreende-se que a conscientização, enquanto processo 

contínuo e inacabado, constitui a base de uma educação verdadeiramente libertadora 

e comprometida com a transformação social. Sua potência está na articulação entre 

a leitura crítica da realidade e a ação sobre ela, o que exige do educador uma postura 

ética, política e pedagógica que favoreça o diálogo, a escuta e a problematização. 
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No contexto das práticas escolares analisadas nesta pesquisa, especialmente 

em instituições marcadas por desigualdades sociais e raciais, a ausência de uma 

postura consciente e crítica pode favorecer a licenciosidade pedagógica, perpetuando 

silenciamentos e exclusões. A categoria “conscientização”, portanto, oferece uma 

chave teórica fundamental para compreender as omissões, resistências e 

possibilidades que atravessam o cotidiano escolar, sendo indispensável para a análise 

das práticas educativas que se pretendem emancipatórias. 

 

2.3.2 Licenciosidade  

 

Com base na teoria da ação dialógica, a prática educativa autenticamente 

libertadora se fundamenta na leitura de mundo e no desenvolvimento da consciência 

crítica da realidade, favorecendo a participação ativa das pessoas no processo de 

construção do conhecimento. Tal prática recusa tanto o autoritarismo – caracterizado 

pela imposição unilateral e pela ausência de diálogo – quanto qualquer forma de 

domesticação da pessoa. 

 O diálogo, enquanto princípio fundamental da ação dialógica, deve se 

configurar como um processo consciente, crítico e reflexivo, no qual educadores e 

educandos se reconhecem como pessoas históricas em permanente construção. É 

no exercício dessa prática dialógica que se dá a conscientização, entendida como a 

tomada de consciência crítica da realidade concreta. Nesse processo, ocorre a ação 

transformadora e a libertação das pessoas, sendo o diálogo condição indispensável 

para a efetiva emancipação humana.  

Entretanto, é necessário reconhecer que, no processo de emancipação, pode 

emergir um extremo oposto à reflexão crítica e à busca pela libertação: a 

licenciosidade. Diferente da liberdade, que pressupõe responsabilidade, compromisso 

ético e respeito às relações humanas, a licenciosidade manifesta-se como um uso 

distorcido da autonomia, esvaziado de reflexão crítica e de compromisso coletivo. 

Nessa perspectiva, ela não promove a construção de pessoas autenticamente críticos, 

mas, ao contrário, fragiliza o diálogo, enfraquece os vínculos e compromete o próprio 

sentido da ação educativa. Identificar e compreender esse risco é essencial para que 

a prática pedagógica se mantenha ancorada nos princípios da ação dialógica, 

evitando que a emancipação seja nublada e deturpada através da permissividade ou 

ausência de limites. 
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Para Freire (1968, p. 111), 

 
Na teoria da ação dialógica, portanto, a organização, implicando em 
autoridade, não pode ser autoritária; implicando em liberdade, não 
pode ser licenciosa. Pelo contrário, é o momento altamente 
pedagógico, em que a liderança e o povo fazem juntos o aprendizado 
da autoridade e da liberdade verdadeiras que ambos, como um só 
corpo, buscam instaurar, com a transformação da realidade que os 
mediatiza. Na teoria dialógica, a “licenciosidade” e o autoritarismo são 
ações extremas, antagônicas, que convergem em excessos. A 
licenciosidade reflete uma permissividade e ausência de limites nas 
ações do indivíduo. O autoritarismo impõe condições hierarquizadas e 
sem diálogo; são modelos em que a dialogicidade não está presente. 
 

A licenciosidade, aplicada à prática pedagógica, é compreendida como uma 

forma de omissão – a ausência da ação docente. A prática docente exige definição e 

escolhas em favor da liberdade, em oposição ao autoritarismo e à omissão; opõe-se 

às ditaduras e qualquer forma de dominação dos indivíduos ou de classes sociais. O 

autoritarismo e a omissão se configuram como duas formas de ação pedagógica que, 

apesar de antagônicas, são igualmente prejudiciais à formação de pessoas críticas e 

emancipadas. Portanto, as práticas pedagógicas não devem ser autoritárias, 

tampouco licenciosas, diante dos desafios cotidianos da educação.  

Nessa perspectiva, é necessário aprofundar a compreensão da licenciosidade, 

entendida como permissividade. Essa postura nega o papel formativo e ético da 

educação e compromete a emancipação dos educandos, enfraquecendo o sentido 

transformador da prática pedagógica. Nesse aspecto, e para evitar esse risco, a ação 

dialógica busca equilibrar liberdade e responsabilidade, garantindo que o ato 

educativo seja um exercício de autonomia crítica e não de submissão ou 

descompromisso. 

O enfrentamento e a supressão, tanto da licenciosidade quanto do 

autoritarismo, ocorrem com o estabelecimento da liberdade e da autoridade, 

condições para a ação emancipadora. Dessa maneira, a liberdade se realiza na 

coexistência com a autoridade, assim como a autoridade se sustenta na coexistência 

da liberdade. O autoritarismo só se manifesta quando as liberdades são negadas. A 

licenciosidade ocorre quando a autoridade é enfraquecida ou permite a ausência de 

limites (Freire, 1987). 

Se, por um lado, o autoritarismo representa o excesso de controle, por outro, a 

“licenciosidade” reflete a ausência, a omissão, em um processo que deveria ser 

pautado pela dialogicidade. Os impactos da licenciosidade e da omissão nas práticas 
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pedagógicas revelam como essas atitudes reforçam a dominação, a discriminação e 

a desumanização de grupos específicos na sociedade. Essa compreensão conduz à 

necessidade de reflexão e de ajustes nas práticas pedagógicas, promovendo ações 

mais conscientes e eficazes para superar as desigualdades sociais existentes. Desse 

modo, alguns questionamentos são importantes: a licenciosidade, ou omissão 

docente, seria uma ação pedagógica comum, quando colocada sob a luz da Lei nº 

10.639/03? De que forma essa temática vem sendo abordada nas escolas, sob a 

perspectiva da dialogicidade? 

Ensinar é um ato político. Não há neutralidade. Envolve escolhas e valores; 

portanto, o professor deve ter responsabilidade e compromisso com a justiça social e 

a igualdade de direitos. Ensinar exige rigorosidade, competência, comprometimento, 

responsabilidade para o desenvolvimento integral do aluno, e conexão com a 

realidade dos estudantes (Freire, 1996). 

A relação entre esses dois pontos – educação e realidade – é determinante 

para o agir transformador sobre a realidade factual. Esse tipo de educação deve ser 

interdisciplinar, capaz de relacionar diferentes saberes e áreas do conhecimento e, 

como resultado dessa reflexão e interação, promover a libertação dos oprimidos. 

Desse modo, a ação docente transformadora precisa envolver a diversidade em todas 

as suas dimensões. 

A consciência sobre a realidade em que se vive possibilita reconhecer e 

combater situações de opressão. A professora e o professor são mediadores das 

aprendizagens e das descobertas das educandas e dos educandos, orientando o 

desenvolvimento de uma visão crítica sobre sua realidade. 

A tomada de consciência, por si só, não transforma a realidade, apenas 

contribui para a consciência da situação de opressão, sendo necessário disposição e 

ação sobre essa realidade, questionando as estruturas estabelecidas, para uma 

transformação efetiva da sociedade. Esse é o papel fundamental da docência de 

cunho intelectual e social (Freire, 1993). 

Ao refletir sobre as práticas pedagógicas, a licenciosidade emerge como um 

fator de fragilidade no processo educativo. O conceito de licenciosidade, como 

ausência de ação docente, é particularmente relevante na análise da implementação 

do Projeto Político-Pedagógico (PPP) em algumas escolas. O PPP, documento que 

deveria refletir as ações coletivas e as decisões pedagógicas de um grupo docente, 



54 

 

muitas vezes se transforma em um documento em que se organizam informações que 

carecem de reflexão e análise coletiva. 

Mas, como superar a licenciosidade nas práticas pedagógicas? A constatação 

de uma condição não deve ser entendida como algo inquestionável e definitivo, uma 

vez que a consciência humana está em constante processo de construção e 

transformação. Para tanto, torna-se necessária uma profunda reflexão sobre a 

formação docente e sobre os valores que orientam a ação educativa.  

A formação docente deve ser um espaço de conscientização crítica, onde os 

professores possam compreender as implicações de suas ações pedagógicas e o 

impacto de suas escolhas na vida dos estudantes. A licenciosidade deve ser 

compreendida como uma omissão diante da responsabilidade atribuída ao 

educador, sendo necessária a adoção de uma prática pedagógica que reconheça 

a importância da ação reflexiva e da decisão consciente no processo educativo 

(Freire, 1987). 

 

2.4 Formação permanente de professoras e professores 

 

Se a licenciosidade é o ponto de flexão acrítica da ação docente, um ponto de 

desvio em que a busca legítima por liberdade se desloca para a permissividade, 

enfraquecendo o compromisso ético e a função formativa da educação, em 

contrapartida, a formação é o ponto de flexão positiva entre consciência crítica e a 

prática pedagógica emancipadora, em que a ação dialógica está pautada na 

responsabilidade e no compromisso ético. Esses momentos representam mudanças 

de direção, mas um fortalece a emancipação dos educandos, potencializando a 

construção da consciência crítica e reafirmando a função transformadora da 

educação, e o outro é a ausência desses elementos. 

O processo de formação de professoras e professores é imprescindível para 

uma educação de qualidade e para o exercício da docência, ajustado às demandas 

de ensino e aprendizagem dos estudantes. A escola, enquanto instituição social de 

formação, tem o papel de fazê-la de forma reflexiva e crítica. 

É importante enfatizar que a formação inicial de professoras e professores é 

necessária e precisa ter qualidade; no entanto, esse não é o ponto que será discutido 

aqui. A formação inicial, como o próprio nome explicita, trata de questões mais gerais 

sobre ensino e aprendizagem, mas, ao longo da jornada docente, outras questões não 
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previstas ou garantidas por novas legislações tornam-se necessárias e passam a 

compor as aprendizagens dos docentes. 

Outro elemento fundamental para esta discussão é a compreensão do uso do 

termo “formação permanente”. No artigo 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – Lei nº 9.394/96 –, o termo utilizado é “formação continuada”; no entanto, 

será adotado aqui o termo “formação permanente”, cunhado por Freire (2001, p. 80). 

Para ele,  

 
[...] um dos programas prioritários em que estou profundamente 
empenhado é o de formação permanente dos educadores, por 
entender que os educadores necessitam de uma prática político-
pedagógica séria e competente que responda à nova fisionomia da 
escola que se busca construir. 
 

A escola está constantemente em transformação e, para atender às novas 

demandas sociais, seus educadores precisam estar preparados. Isso exige uma 

formação que vá além das técnicas. É preciso desenvolver uma consciência crítica, 

ética e política sobre o papel do educador na sociedade. Ainda sobre a educação 

permanente, Freire (1993, p. 22-23) destaca que 

 
A educação é permanente não porque certa linha ideológica ou certa 
posição política ou certo interesse econômico o exijam. A educação é 
permanente na razão, de um lado, da finitude do ser humano, de outro, 
da consciência que ele tem de sua finitude. Mais ainda, pelo fato de, 
ao longo da história, ter incorporado à sua natureza não apenas saber 
que vivia, mas saber que sabia e, assim, saber que podia saber mais. 
A educação e a formação permanente se fundam aí. 
 

Desse modo, a educação é permanente em virtude da incompletude e do 

inacabamento do ser humano. A consciência dessa condição é o que impulsiona a 

busca pelo conhecimento, configurando-se um processo contínuo de aprender, 

refletir, transformar e se transformar. De modo algum esse processo é técnico ou 

conteudista; ao contrário, ele é ação-reflexão-ação, num movimento contínuo.  

Sobre essa ação dialética, que deve constituir a formação e todo objeto de 

análise, Freire (1981, p. 41) compreende que, 

 
[...] toda ação sobre um objeto deve ser criticamente analisada no 
sentido de compreender-se não apenas o objeto mas também a 
percepção que dele se tinha ou se tem ao atuar-se sobre ele. O ato de 
conhecer envolve um movimento dialético que vai da ação à reflexão 
sobre ela e desta a uma nova ação [...]. 
 

Desse modo, a formação deve promover “[...] uma reflexão crítica [...], deve 
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relacionar o ato de transformar o mundo com o ato de ‘pronunciá-lo’. [...] Não há 

‘pronúncia’ do mundo sem consciente ação transformadora sobre o mesmo” (Freire, 

1981, p. 41). 

A reflexão sobre a própria limitação, a ausência ou falta de algo é o exercício 

que toma todo docente que se apercebe da sua condição de não saber. Desse modo, 

busca-se, na formação, a parte que lhe falta. Contudo, se esse ato ocorrer sem o 

exercício da reflexão, qual será a ação transformadora decorrente dessa ação? Posto 

isso, uma formação que não provoca alterações na forma como o docente planeja e 

conduz seu trabalho representa apenas um acúmulo de informações ou resulta em 

benefícios que não se alinham ao propósito desta escrita.  

A formação docente, portanto, deve promover transformações concretas. 

Diante disso, questiona-se: quais formações, resultam em mudanças efetivas na 

prática pedagógica, especialmente em temáticas como a Educação para as Relações 

Étnico-Raciais? 

Inegavelmente, a prática pedagógica é composta por muitos saberes. Todo 

docente possui muitos conhecimentos, que são diversos e se entrelaçam, mas esses 

saberes podem ou não influenciar a ação docente. 

De acordo com Tardif (2002, p. 36), o saber docente é “[...] um saber plural, 

formado pelo amálgama, mais ou menos coerente, de saberes oriundos da formação 

profissional e de saberes disciplinares, curriculares e experienciais”. Essa mistura dos 

conhecimentos oriundos das diversas experiências ao longo da vida torna o saber 

docente complexo, dinâmico, plural e em constante transformação. 

Um dos aspectos importantes na formação docente, trazidos por Tardif (2002, 

p. 58-59), trata sobre a temporalidade presente nesse processo: 

 
Essa inscrição no tempo é particularmente importante para 
compreender a genealogia dos saberes docentes. De fato, as 
experiências formadoras vividas na família e na escola se dão antes 
mesmo que a pessoa tenha desenvolvido um aparelho cognitivo 
aprimorado para nomear e indicar o que ela retém dessas 
experiências. Além de marcadores afetivos globais conservados sob 
a forma de preferências ou de repulsões, o indivíduo dispõe, antes de 
mais nada, de referenciais de tempo e de lugares para indexar e fixar 
essas experiências na memória. Os vestígios da socialização primária 
e da socialização escolar do professor são, portanto, fortemente 
marcados por referenciais de ordem temporal. Ao evocar qualidades 
desejáveis ou indesejáveis que quer encarnar ou evitar como 
professor, ele se lembrará da personalidade marcante de uma 
professora do quinto ano, de uma injustiça pessoal vivida na pré-
escola ou das intermináveis equações que o professor de Química 
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obrigava a fazer no fim do segundo grau. A temporalidade estruturou, 
portanto, a memorização de experiências educativas marcantes para 
a construção do Eu profissional, e constitui o meio privilegiado de 
chegar a isso. Além do mais, tal como indicam Berger & Luckman 
(1980), a temporalidade é uma estrutura intrínseca da consciência: ela 
é coercitiva. Uma sequência de experiências de vida não pode ser 
invertida. Não há operação lógica que possa fazer com que se volte 
ao ponto de partida e com que tudo recomece. A estrutura temporal 
da consciência proporciona a historicidade que define a situação de 
uma pessoa em sua vida cotidiana como um todo e lhe permite atribuir, 
muitas vezes a posteriori, um significado e uma direção à sua própria 
trajetória de vida. O professor que busca definir seu estilo e negociar, 
em meio a solicitações múltiplas e contraditórias, formas identitárias 
aceitáveis para si e para os outros (DUBAR, 1992; 1994) utilizará 
referenciais espaço-temporais que considera válidos para alicerçar a 
legitimidade das certezas experienciais que reivindica. 
 

A temporalidade demonstrada por Tardif exerce influências importantes na 

ação docente, pois é marcada por eventos de um período estruturante da vida, que, 

possivelmente, determinarão seu pensamento e conduta.  

Ainda sobre temporalidade e suas influências, para Tardif (2002, p. 60), 

 
[...] tudo leva a crer que os saberes adquiridos durante a trajetória pré-
profissional, isto é, quando da socialização primária e sobretudo 
quando da socialização escolar, têm um peso importante na 
compreensão da natureza dos saberes, do saber-fazer e do saber-ser 
que serão mobilizados e utilizados em seguida quando da socialização 
profissional e no próprio exercício do magistério. Desta forma, pode-
se dizer que uma parte importante da competência profissional dos 
professores tem raízes em sua história de vida, pois, em cada ator, a 
competência se confunde enormemente com a sedimentação 
temporal e progressiva, ao longo da história de vida, de crenças, de 
representações, mas também de hábitos práticos e de rotinas de ação 
(RAYMOND et al.,1993). Todavia, essa sedimentação não deve ser 
concebida como uma simples superposição de camadas de saberes 
independentes umas das outras em termos de conteúdo e de 
qualidade. Há um efeito cumulativo e seletivo das experiências 
anteriores em relação às experiências subsequentes. Assim, o que foi 
retido das experiências familiares ou escolares dimensiona, ou pelo 
menos orienta, os investimentos e as ações durante a formação inicial 
universitária.  
 

Posto isso, é necessário considerar o peso que os saberes iniciais exercem na 

forma como o docente compreende e conduz sua prática. Esses saberes influenciam 

diretamente suas crenças, representações e escolhas pedagógicas, moldando 

aspectos centrais de sua atuação. Por isso, os saberes profissionais acabam sendo 

profundamente atravessados por concepções construídas ao longo de sua trajetória. 

Estaríamos, talvez, diante de um dos principais entraves à formação docente – 



58 

 

especialmente em temáticas como a Educação das Relações Étnico-Raciais, visto 

que, mesmo fundamentada na reflexão, essa formação nem sempre resulta em 

transformações concretas na prática pedagógica.  

Nesse sentido, a formação continuada evidencia que os processos formativos, 

embora essenciais, muitas vezes permanecem restritos ao plano do discurso e por 

vezes da própria inércia, sem alcançar ações educativas concretas no cotidiano 

escolar. Deste modo, a formação deveria promover uma revisão crítica das estruturas 

internas, atuando quase como um processo catártico, capaz de mobilizar mudanças 

profundas, de modo a refletir na prática docente voltada à ERER. 

Se a formação docente pode ser impactada negativamente, e seus efeitos 

tornarem-se quase inexistentes, quando se conecta com certas crenças pessoais, 

essa condição poderia levar à desistência de trabalhar com certas temáticas, dados 

os desafios impostos a elas. Todavia, é necessário compreender que outros aspectos, 

além da formação, também contribuem para a tomada de decisão de trabalhar este 

ou aquele tema. Ressalto que não se trata apenas de cumprir currículo ou 

determinações legais de forma protocolar. Esta não é a questão abordada neste 

apontamento.  

Além de escolhas individuais na abordagem ou não de um tema, fatores 

coletivos também determinam o fazer docente. Nele estão postas a posição político-

pedagógica do grupo de trabalho – composto por professores, gestores e supervisores 

escolares –, as características do território onde se leciona e as demandas 

pedagógicas de ensino e aprendizagem na instituição escolar. Essas são situações 

que podem impulsionar, estimular ou forçar reflexões e mudanças iniciais de postura 

e de tratamento de determinadas temáticas, como a ERER. É na realidade objetiva e 

coletiva do trabalho docente que essas desconstruções e construções podem ocorrer. 

Diante do exposto, é possível um ponto de convergência: a formação docente 

permanente ocupa um lugar estratégico no processo de aprimoramento e ajuste da 

prática pedagógica, especialmente quando voltada à construção de uma educação 

crítica, democrática e antirracista. No entanto, os desafios persistem, sobretudo 

quando os processos formativos não dialogam com as realidades concretas das 

professoras e dos professores, tão pouco promovem reflexões capazes de romper 

crenças e representações arraigadas. 

A permanência de práticas que resistem à transformação revela que a 

formação, por si só, não garante mudanças. É preciso que ela se constitua como um 
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espaço de escuta, diálogo e problematização, em que as pessoas possam se 

reconhecer como protagonistas de sua própria trajetória formativa. Assim, a formação 

permanente deve ultrapassar a lógica instrumental e tornar-se um processo crítico, 

intencional, ético e até analítico. 

Essas reflexões abrem caminho para a discussão das implicações da 

Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER), enquanto determinação legal e 

compromisso ético da prática educativa.  

Assim, compreender a formação docente permanente como um processo 

político-pedagógico contínuo implica reconhecer que ela é tanto condição para o 

aprimoramento profissional quanto elemento estruturante da construção de uma 

prática crítica e transformadora. Essa compreensão demanda que ações formativas 

dialoguem diretamente com a realidade concreta das escolas e enfrentem, de forma 

intencional, questões históricas e estruturais que atravessam a educação brasileira. A 

formação permanente é um instrumento que não se reduz à atualização técnica, mas 

precisa estar cunhado na ação-reflexão-ação (Freire, 1996), sendo mobilizadora não 

apenas pela exigência legal, como na Educação das Relações Étnico-Raciais, mas 

na associação com uma educação democrática, voltada para a superação das 

desigualdades. 

 

2.5 Infância e racismo 

 

A primeira infância é uma fase decisiva do desenvolvimento humano e, por 

tratar-se, nesta pesquisa, de um contexto de Escola de Educação Infantil, faz-se 

necessário compreender como essa etapa geracional se constitui e como as questões 

étnico-raciais atravessam a criança pequena. 

A ênfase recai sobre as dimensões psicológicas, sociais e culturais que 

estruturam a pessoa. Na dimensão psicológica, destacam-se a formação dos vínculos 

afetivos, a expressão das emoções, a autoestima e a identidade, fundamentais para 

o desenvolvimento integral. Já os aspectos sociais e culturais abrangem a família, a 

comunidade, a diversidade cultural e as interações sociais e dizem respeito ao 

ambiente de pertencimento e aprendizagem da criança. 
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Assim posto, a infância é compreendida como um processo relacional, em que 

dimensões psicológicas, sociais e culturais se entrelaçam e constituem a formação da 

pessoa. 

Para Rego (2011, p. 61), 

 
O desenvolvimento do sujeito humano se dá a partir das constantes 
interações com o meio social em que vive, já que as formas 
psicológicas mais sofisticadas emergem da vida social. Assim o 
desenvolvimento do psiquismo humano é sempre mediado pelo outro 
(outras pessoas do grupo cultural), que indica, delimita e atribui 
significados à realidade.  
 

Nesse sentido, o fortalecimento da identidade da criança ocorre por meio 

dessas dimensões, na interação com o meio social, família, escola ou comunidade. O 

meio e a cultura em que a criança está inserida determinam suas inter-relações. Deste 

modo, a criança de uma comunidade indígena e uma criança de uma metrópole terão 

vivências distintas, refletidas em diferentes comportamentos sociais.  

É importante dizer que a infância nem sempre foi compreendida dessa forma. 

Para Abramowicz et al. (2010, p. 22), 

 
O estudioso pioneiro da história social da infância foi o historiador 
francês Philippe Ariès que, em sua obra denominada História Social 
da Criança e da Família, publicada em Paris no ano de 1960, mostrou 
a partir da iconografia do século XII ao XVIII que até o século XII havia 
uma ausência do sentimento da infância na sociedade europeia. Ariès 
(1981) retrata ainda que, nos séculos XIII ao XVII, o sentimento de 
infância foi sendo construído. Utilizando-se de fontes artísticas 
(pinturas e obras de arte diversas), o autor ilustra como as crianças 
eram representadas nesse extenso período, de anjos a adultos em 
miniatura. Já no século XVIII a criança ganha um lugar central no seio 
da família. 

 

Essa visão foi se modificando à medida que a família passou a ser uma das 

instituições responsáveis pela criança. Os estudos sociológicos compreendem a 

criança como um ator social, cujo desenvolvimento é marcado por dimensões 

socioculturais, históricas e antropológicas. É preciso compreender que os saberes 

plurais adquiridos na infância exigem observá-las a partir de diferentes infâncias e 

culturas. 

Abramowicz e Oliveira (2012, p. 49) afirmam que compreender as infâncias a 

partir dos contextos em que elas estão imersas permite reconhecer vivências distintas, 

pensadas sempre a partir de seu meio social. Esse processo histórico evidencia as 

concepções de infância que marcaram a vida das crianças ao longo da história.  
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Para Sarmento (2005, p. 365-366), 

 

A infância é historicamente construída a partir de um processo de 
longa duração que lhe atribui um estatuto social e lhe estabelece as 
bases pedagógicas, normativas e referentes ao seu lugar na 
sociedade. Esse processo, simultaneamente, traz o entendimento da 
infância segundo uma concepção cultural e a insere no conjunto das 
relações sociais, fazendo com que a infância esteja intrinsecamente 
articulada à vida social dos adultos. Essa articulação se dá não só na 
interação direta entre crianças e adultos, mas também nos impactos 
diferenciados nos diferentes grupos sociais e culturais, através dos 
dispositivos simbólicos, das práticas sociais e políticas públicas, que 
marcam a vida da criança. A geração da infância está, por 
consequência, num processo contínuo de mudança, na medida em 
que se entrelaça à vida dos adultos e, assim, participa da história 
social. A infância é, portanto, constituída por ações internas e externas 
dos fatores sociais que constroem as dimensões de que se compõe. 

 

Ainda sobre a infância, de acordo com Qvortrup (2010), é necessário que o 

adulto não se relacione com a criança apenas pelo que ela “virá a ser”, mas promova 

uma escuta real, considerando sua voz e suas capacidades. A infância deve ser 

compreendida como uma categoria estrutural, ou seja, parte constitutiva da 

sociedade, e não apenas como uma etapa transitória da vida. 

A visão do adulto sobre a criança é um instrumento de manutenção das 

estruturas coloniais, que controlam, regulam e desqualificam os saberes infantis, 

produzindo infâncias hierarquizadas (Veiga, 2023). 

Abramowicz e Oliveira (2012, p. 51) afirmam que “[...] a infância não é uma 

etapa natural e universal, mas uma categoria socialmente construída, marcada por 

disputas, diferenças e desigualdades”. 

Assim sendo, para Abramowicz e Oliveira (2012, p. 53), 

 
O componente "cor da pele" continua sendo usado para classificações 
raciais, não existindo raças biológicas, mas sim raças sociais que são 
epifenômenos permanentes que organizam a experiência social 
humana e que têm chances de desaparecer.  

 

 Deste modo, é imprescindível observar as infâncias a partir dos seus espaços 

de socialização, atravessados por desigualdades, hierarquias raciais e disputas de 

poder. A identidade branca, sendo a norma nas relações sociais, impacta o 

pertencimento e reconhecimento social das crianças não brancas, influenciando a 

forma como se percebem e são percebidas, reforçando exclusões e privilégios. 
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 É nessas dimensões da infância que o racismo, como fenômeno estrutural, 

atravessa as experiências infantis, influenciando os processos de socialização, 

construção identitária e reconhecimento do outro. Compreender como o racismo 

incide na infância é fundamental para desvelar mecanismos de exclusão e 

discriminação, que se manifestam desde cedo no ambiente escolar e nas relações 

sociais.  

A constituição da pessoa e o pertencimento étnico-racial são elementos 

forjados na pessoa nas suas interações sociais. A criança submetida a outra cultura, 

no caso a cultura do branco, sofre com um impacto profundo em seu pertencimento 

cultural, tanto no que se refere às características fenotípicas quanto aos valores e 

pensamentos de uma coletividade.  

Esse movimento cultural é o que diferencia, tornando cada povo único em seus 

ritos, mitos e características. A impossibilidade de exercer essa individualidade 

cultural gera impactos profundos na identidade e na autoestima das crianças negras. 

À medida que sua construção social é negligenciada, oprimida, o modo de ser das 

crianças negras é invalidado.  

Para Freire (2009, p. 88), 

 
A diversidade é ponto de origem da presença dos seres rio-escola, 
que carregam particularidades que constituem sua individualidade e 
pode determinar seu conhecimento e pertencem no âmbito coletivo. 
Ser peixe, boto ou lara em constante relação é a condição para fazer-
se rio. Mas é preciso que cada um se visualize como parte de um 
contexto maior sem perder o que lhe é específico.  

 

Freire usa a metáfora rio-escola para afirmar que a identidade não é algo 

secundário, mas um ponto de partida para a existência e para a vida coletiva. As 

particularidades que cada pessoa carrega, o que a tornam única, ao mesmo tempo a 

vinculam ao coletivo. Ser indivíduo e ser coletivo são aspectos complementares da 

pessoa. 

As referências individuais e coletivas são elementos que orientam as relações 

sociais, permitindo que as experiências gerem aprendizagens (Veiga, 2023). A 

identidade é resultado da diferenciação do outro; é nela que o indivíduo se afirma um 

no outro. Segundo Veiga (2023, p. 52),  

 
Sob esta perspectiva, enquanto indivíduos, articulamo-nos em um 
processo de aquisição de referências que nos orientam na forma de 
agir e de nos relacionarmos com os(as) outros(as), com a sociedade 



63 

 

e conosco, sendo nossas experiências pessoais disparadoras destas 
aprendizagens.  

 

A formação da identidade negra, nesse contexto, é marcada pela inferiorização, 

exclusão e desvalorização. Trata-se da negação da constituição do eu, tanto na 

individualidade quanto na coletividade. Para Bento (2012), a construção da identidade 

da pessoa negra não está dada. É preciso tornar-se negro, identificando seu 

patrimônio cultural, traços do fenótipo, seus direitos e manifestações raciais. Esse 

processo de luta pela igualdade racial é exaustivo, mas necessário para reconstituir a 

identidade negra, para colocá-la em seu devido lugar. 

As crianças negras vivenciam a formação do eu e do coletivo, na maioria das 

vezes na ausência ou na negação da sua ancestralidade. Essas negações afetam o 

desenvolvimento da confiança e de sua autoestima. (Veiga, 2023).  

Ao contrário do que se pensava, a formação do pensamento racial ocorre muito 

cedo. As crianças negras já percebem diferenças físicas, como a cor da pele, o cabelo 

(Bento; Carvalho, 2012). Os elementos do cotidiano, relacionados à corporeidade, 

estética e musicalidade, pertencentes à identidade negra, são elementos que 

fortalecem essa identidade e possibilitam o contato com a ancestralidade.  

Refletir sobre a presença ou ausência desses elementos na infância é 

fundamental para compreender as consequências do racismo na constituição da 

personalidade e dos grupos sociais. Trabalhar a identidade étnico-racial desde a 

primeira infância contribui para a formação da identidade e do pertencimento, tanto de 

crianças negras quanto brancas. Esse processo é complexo e se articula a outros 

marcadores sociais, como gênero, classe, raça e etnia. 

Cavalleiro (2001, p. 71) afirma que “O silêncio sobre a questão étnica parece atingir 

a todos, adultos e crianças”. As questões raciais na formação das crianças são silenciadas 

tanto pela família quanto pela instituição escolar, que deveria promover a voz e reafirmar a 

identidade das crianças negras. O silenciamento reforça o status de inferiorização da 

cultura negra e gera um sentimento de inferiorização da identidade racial. 

De acordo com Bento (2012, p. 112), 

 
Nesse sentido, as experiências de discriminação vividas pela criança 
negra podem explicar a persistente tendência a sentir-se 
desconfortável com seu corpo e a desejar um corpo branco [...]. E o 
corpo branco vai sendo reforçado como norma, como belo, como 
corpo humano universal.  
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A manutenção desse não lugar às crianças negras, marcadas pela 

inferiorização e falta de oportunidades, produz adultos disciplinados, adequados ao 

meio social, mas desconectados de sua origem, privados de herança cultural e 

pertencimento. Essa é uma das feridas causadas pelo racismo. 

À luz do exposto, o enfrentamento das marcas profundas deixadas pelo 

racismo estrutural na infância demanda atuação de muitos segmentos: famílias, 

escola, políticas públicas, cultura e mídia. Entre esses setores, a escola, sendo um 

espaço privilegiado de socialização e ações educativas, ocupa um lugar privilegiado, 

sendo capaz de instituir práticas pedagógicas que acolham e fortaleçam as 

identidades e a diversidade étnico-racial. 

Nessa perspectiva, a infância é concebida como um período de alta potência 

formativa. Quando a escola oferece experiências que promovem e fortalecem a 

autoestima, reconhecimento mútuo e sentimento de pertencimento, contribui para a 

formação de pessoas críticas, sensíveis e engajadas com a transformação das 

estruturas sociais. 

Assim, a educação antirracista, desde a primeira infância, não apenas enfrenta 

os efeitos do racismo, mas também possibilita novas convivências, nas quais a 

diversidade é princípio fundamental na vida coletiva, e dimensão constitutiva da 

subjetividade humana e, portanto, jamais motivo de exclusão. Para tanto, é 

imprescindível incorporar perspectivas epistemológicas, plurais, incluindo matrizes 

afrodiaspóricas e indígenas, de modo a possibilitar que as crianças negras construam 

uma relação positiva e constitutiva com a sua ancestralidade, ao mesmo tempo que 

todas as crianças aprendem a reconhecer e a valorizar as diferenças. Essas 

possibilidades se tornam reais a partir de investimentos contínuos na Educação das 

Relações Étnico-Raciais, por meio de formação docente contínua, revisão e 

construção de diferentes documentações para fomentar as práticas institucionais, 

planejamento, avaliação do PPP, para que traduzam, no cotidiano escolar, o 

compromisso com a equidade racial. 

 

  



65 

 

3 A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS, COMO EXIGÊNCIA LEGAL NO 

CONTEXTO EDUCACIONAL BRASILEIRO 

 
A concepção da educação como um direito social e fundamental, consagrada 

na Constituição Federal de 1988, representa um marco jurídico e político decisivo para 

o país. Esse reconhecimento orienta as políticas públicas brasileiras e estabelece uma 

responsabilidade compartilhada entre o Estado e a família, na garantia do acesso à 

escolarização. Trata-se de um compromisso com a construção de uma sociedade 

mais justa, plural e democrática. No entanto, a ausência inicial de dispositivos que 

tratassem das relações étnico-raciais nos currículos evidencia uma lacuna histórica. 

O Movimento Negro Unificado, por meio de diversas mobilizações e reivindicações, 

foi protagonista para a promulgação da Lei nº 10.639/03. 

A inserção da obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana não se restringe a uma alteração curricular, mas inaugura um novo 

paradigma no campo educacional, ao reposicionar a escola como espaço estratégico 

para a valorização da diversidade, o enfrentamento ao racismo e a construção de uma 

educação antirracista. Esse processo demanda não apenas mudanças nos textos 

normativos, mas também na formação inicial e continuada de professores, bem como 

no alinhamento das políticas educacionais às necessidades concretas da prática 

pedagógica. 

Nesse sentido, esta seção discute os fundamentos legais para a promoção da 

Educação das Relações Étnico-Raciais, a articulação entre o Movimento Negro 

Unificado e a Lei nº 10.639/03, a formação docente para a efetivação da ERER e, por 

fim, as políticas educacionais e os documentos nacionais e municipais que orientam 

a construção de uma educação inclusiva e transformadora. O objetivo é evidenciar o 

caráter histórico, político e pedagógico desses marcos, analisando como eles incidem 

no cotidiano escolar e se traduzem em desafios e possibilidades para a efetivação de 

práticas educativas comprometidas com a equidade racial. 

 

3.1 Fundamentos legais para a promoção da Educação das Relações Étnico-

Raciais 

 

A educação é um direito primordial na vida de todo indivíduo, garantido pela 

Constituição Federal de 1988, que estabelece, em seu artigo 6º (Brasil, 1988), os 
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direitos sociais: a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, e a assistência aos desamparados. Com base nesses princípios, a nova 

ordem jurídica determina que a educação é um direito de todos e um dever do Estado 

e da família. No texto constitucional, o direito à Educação Infantil, em creche ou pré-

escola, também foi garantido. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil - LDBEN) – Lei nº 

9.394/96 – garante e organiza a educação brasileira, estabelecendo seus princípios e 

determinando como os cidadãos brasileiros devem ter acesso ao conhecimento 

produzido pela humanidade e à cultura. Garante, ainda, que todas as modalidades da 

educação nacional – da Educação Infantil ao Ensino Superior – contemplem os 

direitos básicos para a formação da pessoa. A LDBEN também estabelece as 

condições para a implementação da lei e define as responsabilidades dos governos, 

nas diferentes instâncias – federal, estadual e municipal – quanto à sua execução. 

(Brasil, 1996). 

A LDBEN, em seu artigo 1º, define que 

 
A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de 
ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais. (Brasil, 1996, art. 1º). 
 

A compreensão sobre a formação e o desenvolvimento do indivíduo, tanto no 

grupo familiar quanto nas diferentes relações sociais, é um princípio que, neste e em 

outros artigos da lei, evidencia a necessidade de ações educativas diversas nos 

diferentes contextos da sociedade.  

A LDBEN, em seu artigo 26, estabelece que 

 
Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e da clientela. (Brasil, 1996, art. 26). 
 

No entanto, esse artigo e os incisos que tratam do currículo não apresentavam 

diretrizes com foco na Educação para as Relações Étnico-Raciais. É sobre esse tema 

que se tratará a seguir. 

A luta protagonizada pelo Movimento Negro contra o racismo, pela valorização 

da população negra brasileira e pela equidade racial, foi determinante para a 
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elaboração, a tramitação e a aprovação da Lei nº 10.639/03, que estabelece a 

obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-Brasileira nos estabelecimentos 

de Ensino Fundamental e Médio, oficiais e particulares. A LDBEN foi alterada pela Lei 

nº 10.639/03, que incluiu o artigo 26-A, que define, em seus parágrafos: 

 
Art. 26-A. [...] 
§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas 
áreas social, econômica e política pertinentes à história do Brasil. 
§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas 
áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. (Brasil, 
2003, art. 26-A, §§ 1º e 2º). 
 

A promulgação da lei mudou o cenário das reivindicações, tornando 

possíveis ações afirmativas e reparadoras, como parte do processo de luta pelo 

reconhecimento da memória e da história do povo negro no Brasil. O resgate da 

história da África, dos africanos, da luta dos negros no Brasil e da cultura 

estabelecida a partir desse contexto traz, para o ambiente pedagógico, um olhar 

que até então estava limitado à história da escravização do povo negro. A lei 

possibilita um novo desenho do imaginário, das posturas e das práticas 

pedagógicas, pautada no direito à diversidade e na valorização da população negra 

como parte essencial do processo educativo. 

A Lei nº 10.639/03 introduz, no cenário educativo, uma multiplicidade de ações, 

como produção acadêmica, programas, projetos, políticas públicas, currículos e 

iniciativas que fomentam o protagonismo das pessoas negras. Nesse sentido, deve 

ser compreendida também como uma ação afirmativa. Conhecer a história e a 

memória do povo africano e afro-brasileiro rompe com o silenciamento de séculos de 

injustiças e invisibilidade, possibilitando práticas pedagógicas que resgatam a 

identidade de uma população que constitui mais de 50% do povo brasileiro, segundo 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022). 

A escola brasileira, a partir da promulgação da Lei nº 10.639/03, foi desafiada 

a enfrentar a apatia intencional em relação às questões de diversidade étnico-racial. 

A legislação exige a promoção de ações propositivas que valorizem o respeito à 

diversidade étnica, abordem o racismo e enfrentem as desigualdades raciais. Além 

disso, questiona o currículo eurocêntrico historicamente dominante, que tem 
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silenciado outras perspectivas culturais e contribuído para a perpetuação dessas 

desigualdades.  

Mesmo com a existência da Lei nº 10.639/03, os desafios para sua efetiva 

implementação são latentes, pois seu cumprimento em larga escala não foi 

plenamente alcançado. O tema abordado por essa legislação é complexo e 

importante, sendo imprescindível para a superação do racismo e das desigualdades 

raciais – um direito de todos os cidadãos brasileiros. 

Ao longo da história, o marcador “cor” sempre foi utilizado como critério para 

subalternizar uma parcela significativa da sociedade. Ser negro, no Brasil, ainda está 

relacionado a uma série de negações de direitos e invisibilizações. A Lei nº 10.639/03 

traz como preceito a valorização da diversidade étnico-racial, e a escola ocupa um 

papel fundamental na construção de novos olhares sobre as diferenças, promovendo 

ações de conhecimento, reconhecimento, proposição e valorização das pessoas 

negras, de acordo com os preceitos da lei. 

Ainda há um longo caminho a percorrer entre a legislação e sua efetiva 

aplicação, mas as ações do Movimento Negro têm possibilitado mudanças e 

reconhecimento em diferentes esferas da sociedade, áreas do conhecimento. Foi por 

meio de sua organização, resistência e mobilização que pautas históricas ligadas à 

igualdade racial e ao enfrentamento do racismo passaram a fazer parte do debate 

público, influenciando políticas educacionais, culturais e sociais. O Movimento Negro, 

ao tensionar o Estado e a sociedade, conquistou marcos legais importantes e tem 

ressignificado a noção de cidadania no Brasil, abrindo e mantendo caminhos para que 

a Educação das Relações Étnico-Raciais se consolide como direito e exigência legal 

de todas as pessoas que vivenciaram e ainda vivenciam as consequências de um país 

colonizado. 

 

3.2 A relação entre o Movimento Negro Unificado e a Lei nº 10.639/03  

 

Muito do que se sabe sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais é fruto 

da luta do Movimento Negro Unificado (MNU), que conquistou um espaço legítimo e 

protagonista. De acordo com Gomes (2019), após a Ditadura Militar, o MNU elegeu a 

educação como uma de suas pautas para o enfrentamento ao racismo. O MNU é um 

movimento educador (Gomes, 2019), pois, ao trazer o racismo para o centro do debate 

público, possibilitou a criação e a implementação de políticas de igualdade racial, bem 
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como o acesso a outros conhecimentos que vêm contribuindo para a reeducação da 

sociedade na superação do racismo. Além disso, o movimento promove o 

reconhecimento do protagonismo dos 53% da população brasileira, superando uma 

visão inferiorizante e estigmatizada. O Movimento Negro no Brasil coloca em outro 

patamar a noção de raça, atribuindo-lhe um sentido emancipatório, de resistência, de 

transformação social e de influência na construção das identidades étnico-raciais. 

Esse novo sentido atribuído à raça colabora também para uma revisão da 

própria história do país e da trajetória da população negra, propondo novas 

interpretações, discursos, abordagens teóricas, políticas e ideológicas que 

escancaram como o racismo se manifesta de forma estrutural, tanto nas esferas 

públicas quanto nas privadas, no cotidiano das pessoas negras. Além disso, contribui 

para um olhar ajustado das questões étnico-raciais, como elemento essencial para a 

construção de uma sociedade mais democrática, reconhecendo as diferenças não 

como um obstáculo, mas como um direito – o direito à diferença –, assegurando a 

igualdade de direitos a todos os cidadãos.  

Ao longo dos anos, o MNU intensificou suas ações educativas em diferentes 

frentes. A partir de 1980, a educação passou a ocupar lugar central em suas ações, 

tanto na formação de seus ativistas quanto nas pesquisas sobre o racismo nas 

práticas escolares, nos livros didáticos e no desenvolvimento de currículos 

multiculturais e populares. O movimento também passou a discutir a necessidade de 

incluir o estudo da história da África nos currículos escolares. Segundo Gomes (2019, 

p. 35), 

 
A partir da segunda metade dos anos de 1990, a raça ganhou outra 
centralidade na sociedade brasileira e nas políticas de Estado. A sua 
releitura e ressignificação emancipatória construída pelo Movimento 
Negro extrapola os fóruns da militância política e o conjunto de 
pesquisadores interessados no tema. Dentre as diversas ações do 
Movimento Negro nesse período destaca-se, em 1995, a realização 
da “Marcha Nacional Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela 
Cidadania e a Vida”, em Brasília, no dia 20 de novembro. 
 

Esse marco simbólico da “Marcha Nacional Zumbi dos Palmares” contra o 

racismo, realizada em 1995, representa um ponto importantíssimo nas lutas 

antirracistas no Brasil, dando nova visibilidade e força política ao Movimento Negro. 

O diálogo sobre raça passou a ocorrer em outras esferas institucionais, influenciando 

as políticas públicas e pautando debates que, até então, permaneciam excluídos dos 

projetos educacionais e das discussões sobre cidadania plena. A partir desse 
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momento, a luta por reconhecimento e justiça racial deixou de ser restrita aos espaços 

de militância, adquirindo novos contornos na formulação de políticas educacionais, 

como se verá na seção seguinte, que trata dos desdobramentos legais e institucionais 

da Lei nº 10.639/03 e seus impactos no campo da Educação das Relações Étnico-

Raciais. 

 

3.3 A formação docente para a Educação das Relações Étnico-Raciais  

 

A introdução da diversidade étnico-racial na produção teórica sobre os 

processos de formação de professores começou a aparecer timidamente a partir da 

década de 1990. Embora ainda restrita, observa-se um número crescente de 

pesquisas nessa área, como demonstram André et al. (1999) e Andrade (2007). 

No contexto brasileiro, estudos têm mostrado que o preconceito e a 

discriminação racial fazem parte do cotidiano de crianças, jovens e adultos negros que 

frequentam as instituições escolares. As práticas discriminatórias se iniciam na 

Educação Infantil, como mostra Cavalleiro (2010); persistem nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, conforme demonstrado por Algarve (2004); continuam nos anos 

finais, como analisou Souza (2001); e também se manifestam no Ensino Médio, 

segundo Andrade (2006). 

Mesmo que de forma indireta, a questão da formação dos professores começou 

a ser abordada nos trabalhos sobre a questão étnico-racial e a escola, principalmente 

nas pesquisas realizadas no cotidiano escolar. Gonçalves (1985) verificou a existência 

de um ritual pedagógico que marginaliza crianças e jovens negros. Para o autor, trata-

se do “ritual do silêncio” dos professores diante das situações de discriminação 

impostas pelos livros didáticos, que ignoram as relações estabelecidas no espaço 

escolar (Gonçalves, 1985, p. 28). 

De modo geral, o silêncio de parte das(os) professoras(es) diante de situações 

de discriminação racial resulta, em grande medida, da histórica ausência dessa 

temática nos cursos de formação docente. Essa lacuna passa a ser tensionada a partir 

da Resolução CNE/CP nº 01/2004, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana, ao determinar que as Instituições de Ensino Superior 

incorporem essas temáticas nos conteúdos de suas disciplinas e atividades, 

especialmente nos cursos de formação inicial de professores(as). No entanto, essa  
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ação normativa convive com outros fatores que seguem influenciando as práticas 

escolares, como o persistente discurso da democracia racial, que nega ou minimiza a 

existência do racismo no Brasil. Soma-se a esse contexto o fato de que alguns 

profissionais ainda relegam a questão racial a um plano secundário, expressando uma 

forma de licenciosidade frente ao enfrentamento das desigualdades raciais. 

As relações étnico-raciais no Brasil compõem um importante campo de 

pesquisa, cujo desenvolvimento está relacionado com os principais momentos da 

história cultural, educacional, econômica e social do país. As pesquisas na área 

consolidam-se em torno das seguintes contribuições e perspectivas: a compreensão 

de que a democracia racial não se instalou no Brasil e permitiu que, por muito tempo, 

o debate permanecesse silenciado; a autonomia e centralidade da categoria “raça”, 

como conceito social na compreensão da estruturação das desigualdades sociais no 

Brasil; o caráter reprodutor e gerador de desigualdades raciais que a escola 

desempenha; as análises do currículo escolar em todas as suas dimensões e a 

presença de estereótipos e preconceitos na abordagem reducionista dos conteúdos 

escolares; a formação de professores, em particular, ressaltando-se a falta de 

preparo, em todos os níveis de ensino, para lidar com a temática étnico-racial; a 

centralidade da cultura e do pertencimento étnico-racial nos processos de ensino e 

aprendizagem, entre outros. 

Diante do apanhado de contribuições teóricas sumariamente apresentadas, 

pode-se discutir as repercussões do ensinar e aprender na perspectiva das relações 

étnico-raciais. No contexto de sociedades multiculturais como a brasileira, a 

abordagem sobre o tema é ampla e permite muitas aproximações, mas a construção 

de uma proposta de Educação das Relações Étnico-Raciais nos cursos de Pedagogia 

e Licenciatura, como preveem as diretrizes da ERER, deve ser realizada de forma 

coletiva. Os cursos devem ser construídos a partir da interação entre professores e 

estudantes, levando-se em consideração as suas experiências de vida. 

Em pesquisa com professores de Biologia, por exemplo, Silva (2009) observou 

que a construção de conhecimentos e saberes a respeito das relações étnico-raciais 

no Brasil ocorre nas experiências vividas no âmbito da família, da comunidade, da 

prática docente e no contato com a mídia. O autor ressalta que é na experiência que 

os processos educativos, ao longo da vida, geram conhecimentos e valores, sendo 

perpassados por ideologias que orientam as relações vividas com as outras pessoas 

(Silva, 2009).  
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Se o processo de construção de conhecimentos e saberes é permeado por 

experiências, como demonstraram Silva (2009) e outros autores que têm se dedicado 

à pesquisa sobre saberes docentes – como Tardif (2002) e Nóvoa (1995) –, é de suma 

importância que os cursos de formação inicial reservem tempo e espaço para a 

socialização e a discussão desses saberes, e que estes possam ser problematizados 

durante o curso. Assim, inicialmente, questiona-se: o que sei, onde, com quem e como 

aprendi sobre ERER? Como tenho aprendido sobre a ERER?  

Outro elemento importante é criar ferramentas que possibilitem a 

documentação e a análise de situações do cotidiano que evidenciem tensões nas 

relações de grupos e culturas diferentes. Elaborar materiais de forma coletiva, 

acompanhar sua utilização, analisar os resultados em conjunto com os professores 

são ações que podem colaborar na construção de uma abordagem pedagógica para 

o ensino das relações étnico-raciais. Nesse caso, certamente, isso contribuirá para a 

elaboração de material formativo que, ressalvadas as dimensões de circulação e 

leitura crítica, será mais um elemento potente na discussão sobre a ERER.  

O conhecimento e a apreciação de concepções de processos de ensino e 

aprendizagem de diferentes grupos étnico-raciais caracterizam-se como conteúdo 

relevante a ser trabalhado em uma proposta didática voltada para as relações étnico-

raciais. Como exemplo, ressalta-se a contribuição dos professores indígenas na 

América do Sul, notadamente no Brasil, onde eminentes intelectuais indígenas de 

diferentes etnias têm realizado propostas nesse sentido.  

Nessas propostas, longe de recortes de diferentes culturas agrupadas em 

situações artificiais, é atribuída aos professores e à educação escolar a função de se 

constituírem como elos fortalecedores das tradições de cada um dos povos, e também 

como elos entre os estudantes e a sociedade fora das aldeias. 

Um dos grandes desafios relacionados à formação de professores, com base 

normativa nas Diretrizes da ERER, é a superação de uma situação que Gomes (2008) 

caracterizou como de desequilíbrio: se, por um lado, existem iniciativas de formação 

continuada promovidas pelo Poder Público, universidades e movimentos sociais, por 

outro, a discussão ainda não ocupa um lugar central nos currículos de graduação do país. 

Muitos cursos de pedagogia ainda mantêm uma estrutura curricular de caráter disciplinar, 

gradeada e fechada à introdução dessas e de outras questões reivindicadas pelos 

movimentos sociais. São raros os cursos que oportunizam a vivência de experiências 

educativas em outros espaços que não os escolares, por exemplo. 
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A  incorporação das temáticas étnico-raciais nos currículos de formação inicial, 

assim como nos cursos de formação permanente, evidencia o quanto a formação de 

professores ainda precisa avançar – sobretudo no que se refere à pós-graduação e à 

formação continuada em serviço.  Na avaliação de Gomes (2008), esse desequilíbrio 

revela a tensão entre as diferentes interpretações e tendências presentes nos debates 

e nas práticas de formação inicial e continuada de professores da educação básica. 

Essa tensão expressa o predomínio de um tipo de racionalidade que ainda impera nos 

meios acadêmicos e afeta a formação docente. Trata-se de uma concepção que 

considera e elege o conhecimento científico como a única forma legítima de saber, 

desvalorizando outros saberes construídos na dinâmica social. 

O desafio, entre outros, é promover uma mudança epistemológica no campo 

da formação de professores no Brasil, na construção de uma didática das relações 

étnico-raciais que vá além das dicotomias entre o escolar e o não escolar, o político e 

o cultural – ainda presentes em vários currículos e práticas formativas. 

Ainda em concordância com Gomes (2008), os dados sobre as desigualdades 

raciais e sociais, bem como as pesquisas sobre os impactos do racismo na vida, na 

identidade e na trajetória pessoal e coletiva de homens e mulheres negros(as) no 

Brasil atestam que a melhor forma de superar essa situação é reconhecer a existência 

do racismo e adotar uma postura política e pedagógica que, no mínimo, vise à sua 

problematização. 

Em função desses e de outros elementos, a formação permanente revela-se 

de fundamental importância para a mudança epistemológica docente, diante de um 

cenário ainda muito desfavorável para a ERER.  

No caso específico da cidade de São Paulo, destaca-se a existência do Projeto 

Especial de Ação (PEA), que integra o Projeto Político-Pedagógico (PPP) das 

Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino. Instituído pela Portaria nº 

1.566/08, o PEA tem como objetivo central promover a formação permanente dos 

docentes, estando articulado à jornada de trabalho dos professores e às demandas 

pedagógicas da escola (São Paulo, 2008b). 

A participação dos docentes no PEA obedece a critérios específicos, sendo 

este destinado a professoras e professores que possuam jornada completa em 

regência de aulas. Por ter caráter remuneratório, implica também na ampliação do 

tempo de permanência desses profissionais na Unidade Educacional durante o 

período de um ano letivo. A formação é organizada com base nas necessidades 
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pedagógicas identificadas coletivamente pela equipe escolar, considerando os 

atravessamentos do território, os desafios cotidianos e as prioridades formativas dos 

educadores. 

A partir desse diagnóstico, é responsabilidade do grupo elaborar um 

levantamento bibliográfico que subsidie as discussões e reflexões durante os 

encontros formativos. Com base nessas leituras e análises, devem ser propostas 

ações de intervenção pedagógica que respondam, de maneira crítica e propositiva, às 

demandas da Unidade Educacional. Ao final de cada semestre, é realizada uma 

avaliação individual e coletiva, com o objetivo de ajustar o projeto, caso haja 

necessidade. 

Dessa forma, o PEA configura-se como uma importante estratégia de formação 

continuada no interior da escola, possibilitando a articulação entre teoria e prática, 

bem como o fortalecimento da autonomia docente e da intencionalidade pedagógica 

voltada à transformação social. 

 

3.4 Políticas educacionais e a construção de uma educação antirracista: 

documentos nacionais e municipais 

 

Refletir sobre autores e autoras que fundamentam esta dissertação de 

mestrado implica revisitar as ações históricas que possibilitaram a construção de 

reflexões nesse campo.  

Esse arcabouço teórico constitui-se a partir das lutas e reivindicações do 

Movimento Negro, que pressionou os governos brasileiros para que criassem 

legislações e normatizações específicas. Desse modo, nas últimas décadas, a 

Educação das Relações Étnico-Raciais assumiu outros contornos, sendo incorporada 

como eixo estruturante das políticas educacionais. 

A institucionalização da Educação das Relações Étnico-Raciais no Brasil 

representa um marco legal e político na luta contra o racismo e na promoção da 

igualdade. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil - LDBEN) – Lei 

nº 9.394/96 –, como exposto anteriormente, foi alterada pela Lei nº 10.639/03, que 

acrescentou o artigo 26-A e tornou obrigatória a inclusão do ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana em toda a educação básica, abrangendo instituições 

públicas e privadas. 
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A promulgação da Lei nº 10.639/03, posteriormente ampliada pela Lei nº 

11.645/08, representou um importante instrumento de reparação histórica. No 

entanto, a legislação, por si só, não garante a efetividade dessa determinação. 

Tornou-se necessária a criação de outros documentos que orientassem sua 

implementação nas escolas. Nesse sentido, destacam-se as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais (Brasil, 

2004). Elas asseguram o compromisso ético, político das instituições 

educacionais no enfrentamento e na superação do racismo. Desse modo, refletir 

sobre os marcos legais é normativo; significa reconhecer sua função pedagógica 

e estratégica no processo de consolidação de uma educação antirracista, crítica 

e democrática. 

Para apresentar os diferentes instrumentos legais voltados à promoção da 

Educação das Relações Étnico-Raciais, apresenta-se o quadro 4 a seguir, que 

demonstra a trajetória cronológica de alguns dispositivos, após a mudança da LDBEN 

nº 9.394/96, até a atualidade. Na composição desses documentos, alguns se referem 

exclusivamente à Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP).  

 

Quadro 4 – Leis, diretrizes e ações para a promoção da Educação das Relações 
Étnico-Raciais 

Documento Objetivos principais Relação com a Educação das 

Relações Étnico-Raciais 

(ERER) 

Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional - 

LDBEN nº 9.394/96 

Estruturar o sistema 

educacional brasileiro, 

organizando seus níveis e 

modalidades, garantindo o 

direito à educação como 

dever do Estado e da 

família. 

Reconhece a igualdade de 

condições para o acesso e 

permanência na escola e 

valoriza a diversidade cultural, 

criando a base normativa que 

possibilitou a posterior inclusão 

da ERER como obrigação 

curricular. 

Lei nº 10.639/03 

(Altera a LDBEN) 

Introduzir a obrigatoriedade 

do ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e 

Africana em toda a 

Educação Básica. 

Representa uma inflexão 

histórica no currículo, ao incluir a 

ERER como eixo estruturante da 

prática escolar, assegurando 

visibilidade às contribuições da 

população negra e instituindo 

compromisso com uma 

educação antirracista.  

Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a 

Orientar a implementação 

da Lei nº 10.639/03 em 

Afirma a centralidade da escola 

como espaço de combate ao 
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Educação das Relações 

Étnico-Raciais - DCN-

ERER (2004) 

currículos, projetos 

pedagógicos, materiais 

didáticos e formação 

docente. 

racismo, estabelecendo que, 

desde a Educação Infantil, a 

diversidade étnico-racial deve 

ser valorizada como dimensão 

pedagógica e ética. 

Orientações 

Curriculares: 

Expectativas de 

Aprendizagem para a 

Educação Étnico-Racial 

(SME-SP, 2008a)  

Oferecer referências 

teóricas e metodológicas 

para orientar o 

planejamento e a prática 

pedagógica na rede 

municipal de São Paulo. 

Garante a transversalidade da 

ERER em todas as etapas da 

Educação Básica, tornando-a 

parte integrante da formação 

cidadã e do projeto democrático 

da escola pública paulistana. 

Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a 

Educação Infantil – 

DCNEI (2009) 

Definir princípios éticos, 

políticos e estéticos para 

orientar a Educação Infantil, 

assegurando a dignidade, a 

identidade e os direitos das 

crianças.  

Articulam qualidade e equidade 

como indissociáveis, 

reconhecendo que o 

enfrentamento ao racismo é 

condição para a garantia plena 

dos direitos na primeira infância. 

Diretrizes Operacionais 

de Qualidade e 

Equidade para a 

Educação Infantil (2010) 

Estabelecer parâmetros 

nacionais para avaliar e 

assegurar padrões de 

qualidade e equidade na 

Educação Infantil. 

Reforçam a necessidade de 

práticas pedagógicas que 

respeitem a diversidade étnico-

racial, assegurando que o 

combate ao racismo esteja 

integrado ao cotidiano das 

instituições de EI. 

São Paulo: Farol de 

Combate ao Racismo 

Estrutural (SME/ SMRI - 

SP, 2021) 

 

 

 

Promover políticas públicas 

inovadoras voltadas ao 

combate ao racismo 

estrutural no município de 

São Paulo, com foco na 

educação. 

Fomenta a aplicação da Lei nº 

10.639/03, incide diretamente na 

formação de professores e 

estabelece intercâmbio de 

experiências nacionais e 

internacionais em políticas 

antirracistas. 

Currículo da Cidade: 

Orientações 

Pedagógicas- Povos 

Afro-Brasileiros (SME-

SP, 2022) 

Consolidar a ERER na rede 

municipal, sistematizando 

princípios, metas e ações 

que orientem práticas 

pedagógicas em 

perspectiva intercultural. 

Concretiza a ERER no currículo 

da rede paulistana, articulando 

legislação nacional e contextos 

locais, orientando conteúdos, 

metodologias e avaliação sob a 

ótica da valorização da 

diversidade étnico-racial. 

São Paulo: Farol de 

Combate ao Racismo 

Estrutural 

Trocar experiências entre 

cidades do Brasil e do 

exterior, que promoveram 

políticas públicas 

antirracistas. 

Evento que fomentou a Lei nº 

10.639/03, em uma parceria 

entre a Secretaria Municipal de 

Educação e Secretaria Municipal 

de Relações Internacionais. 



77 

 

Pesquisa Farol 

Antirracista: educação 

para as relações étnico-

raciais e a primeira 

infância (SME/ COPED, 

2024) 

 

 

 

Realizar o levantamento de 
dados sobre a 
implementação da Lei 
10.639/03 nas unidades de 
Educação Infantil; 
identificando 
potencialidades e desafios 
a partir da análise de PPPs, 
visitas às escolas e 
dialogando com 
profissionais e familiares. 

 

Observação e identificação 
de fragilidades, 
potencialidades e desafios 
em relação à ERER. 
 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

As normatizações destacadas no quadro correspondem a documentos legais e 

orientadores que se relacionam entre si e se complementam, revelando a 

intencionalidade político-pedagógica de estruturar medidas capazes de sustentar a 

efetivação da Educação das Relações Étnico-Raciais. Configura-se um movimento 

progressivo e ascendente desde a promulgação da LDBEN (Lei n° 9.394/96). Esse 

percurso se inicia em uma base geral, avança para a obrigatoriedade do ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, com a Lei n° 10.639/03, e se desdobra 

nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 

(Brasil, 2004). 

Sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais (Brasil, 2004, p. 27), destaca-se o seguinte trecho: 

 
Diretrizes são dimensões normativas, reguladoras de caminhos, 
embora não fechadas a que historicamente possam, a partir das 
determinações iniciais, tomar novos rumos. Diretrizes não visam a 
desencadear ações uniformes, todavia, objetivam oferecer referências 
e critérios para que se implantem ações, as avaliem e reformulem no 
que e quando necessário. Estas Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História 
e Cultura Afro-Brasileira e Africana, na medida em que procedem de 
ditames constitucionais e de marcos legais nacionais, na medida em 
que se referem ao resgate de uma comunidade que povoou e 
construiu a nação brasileira, atingem o âmago do pacto federativo.  
 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais, em 2004, regulamentam as orientações decorrentes da Lei nº 10.639/03. 

Elaboradas pelo Conselho Nacional de Educação, essas diretrizes determinam que a 

abordagem das relações étnico-raciais deve passar todo o currículo, as práticas 

pedagógicas e a formação docente, constituindo-se em compromisso ético e político 
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das instituições educativas. Ao estabelecer a ERER como dimensão estruturante do 

processo de ensino e aprendizagem, esse documento reforça que a promoção da 

igualdade racial é tarefa inadiável da educação brasileira. 

No ano de 2008, o Governo Federal promulgou a Lei nº 11.645/08, que 

incorporou as deliberações da Lei 10.639/03, ampliando a obrigatoriedade do ensino 

da história e da cultura dos povos indígenas, também, nas escolas brasileiras. 

A partir de 2008, observa-se a produção dos documentos da Secretaria 

Municipal de Educação de São Paulo, com orientações locais, que são decorrentes 

das normatizações nacionais. Esse percurso teve início com o documento 

Orientações Curriculares: Expectativas de Aprendizagem para a Educação Étnico-

Racial (São Paulo, 2008a), destinado à Educação Infantil, ao Ensino Fundamental e 

ao Ensino Médio. O documento, organizado em seis partes, teve como propósito 

oferecer subsídios teóricos e pedagógicos para o planejamento docente, 

possibilitando a introdução da temática étnico-racial no cotidiano escolar, além de 

historicizar a Lei nº 10.639/03, apresentar capítulos que articulam conceitos e 

exemplos de práticas pedagógicas, que possibilitam a formação docente. 

Em 2009, são lançadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (DCNEI). Trata-se de uma atualização das diretrizes já criadas em 1999, por 

meio da Resolução CNE/CEB nº 1/1999. Tais diretrizes, a partir de então, sustentam-

se em princípios éticos, estéticos e políticos, cujo objetivo é garantir a dignidade, a 

justiça, a promoção da cidadania e condições adequadas de desenvolvimento para 

essa etapa da vida. O documento também reforça a valorização da identidade da 

criança e suas diferenças culturais, étnicas, de gênero e de classe social. Outro ponto 

importante é a garantia de condições concretas para que esses direitos se efetivem. 

Essas diretrizes foram publicadas em material digital e impresso pelo Ministério da 

Educação (Brasil, 2010, p. 21), no ano de 2010. Ali, também, foram estabelecidos os 

parâmetros de qualidade e equidade para a operacionalização da Educação Infantil. 

Destaca-se, no documento, a condução das propostas pedagógicas nas instituições 

de Educação Infantil, afirmando que 

 
[...] deverão prever condições para o trabalho coletivo e para a 
organização de materiais, espaços e tempos que assegurem: O 
reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação das crianças 
com as histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, bem como o 
combate ao racismo e à discriminação [...]. 
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Nesse documento está contida a perspectiva da diversidade cultural, 

componente essencial da formação das crianças, articulando-se às Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais.  

Até esse ponto, os documentos apresentados foram elaborados para todo 

território nacional, estabelecendo regulamentações e diretrizes para ERER, 

abrangendo também a Educação Infantil, etapa fundamental para a formação 

identitária e para o enfrentamento precoce do racismo. 

Em 2021, outra ação, na cidade de São Paulo, fomentou a aplicação da Lei nº 

11.645/08. O evento, intitulado São Paulo: Farol de Combate ao Racismo Estrutural, 

promovido em parceria entre a SME e a SMRI, teve como objetivo trocar experiências 

entre cidades do Brasil e do exterior, que desenvolveram políticas públicas antirracistas. 

Em 2022, o Currículo da cidade: educação antirracista: orientações 

pedagógicas: povos afro-brasileiros da Rede Municipal (2022), foi instituído com o 

objetivo de promover uma educação voltada ao enfrentamento do racismo em todas 

as etapas do ensino. Esse documento materializa legislações e normatizações, 

orientando práticas pedagógicas que visam à descolonização do currículo, através de 

ferramentas que possibilitem que educadoras e educadores repensem e reorganizem 

as interações cotidianas sobre ERER.  

Nesse contexto, a Educação Infantil é compreendida como etapa fundamental, 

indispensável e estratégica para fortalecer a identidade, por meio da 

representatividade e do enraizamento necessários ao enfrentamento do racismo. O 

início da trajetória escolar deixa de ser visto como um período em que as crianças não 

compreendem a complexidade da temática da ERER e passa a ser reconhecido como 

essencial na formação das infâncias brasileiras. 

Para finalizar os documentos relacionados à ERER, destaca-se a Pesquisa Farol 

Antirracista: educação para as relações étnico-raciais e a primeira infância (São Paulo, 

2024), que sistematiza diagnósticos e reflexões sobre a implementação da Lei nº 

10.639/03 na etapa da Educação Infantil. A partir da análise de Projetos Político-

Pedagógicos (PPPs) e de observações in loco, evidencia-se como a ERER vem sendo 

implementada nas Unidades de Educação Infantil (UEIs) municipais, bem como os 

fatores que favorecem ou dificultam a consolidação de práticas pedagógicas antirracistas. 

Destaca-se, nesse ponto, o reconhecimento legal e pedagógico do direito a 

uma educação antirracista, na medida em que, em 2003, o tema deixa de ser uma 

opção e passa a ser uma determinação legal. Nesse sentido, a Prefeitura Municipal 
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de São Paulo assume um protagonismo, ao propor documentos através da Secretaria 

Municipal de Educação (SME) e ações vinculadas à Secretaria Municipal de Relações 

Internacionais (SMRI), como desdobramento das normativas nacionais. Nesse 

contexto, não se analisa o volume ou efetividade, mas, sim, as iniciativas que 

viabilizaram o cumprimento da legislação de combate ao racismo e promoção da 

igualdade étnico-racial. 

O conjunto dessas legislações evidencia que a educação brasileira, ao longo 

das últimas décadas, vem buscando consolidar um projeto de escola mais inclusiva e 

comprometida com a igualdade racial. No entanto, a efetivação dessas normativas 

depende de diversas ações das Secretarias de Educação e da mediação crítica dos 

educadores, através da formação permanente e da implementação de práticas 

pedagógicas que articulem liberdade, responsabilidade e compromisso ético, 

especialmente na Educação Infantil, etapa em que se estruturam as primeiras 

vivências identitárias e sociais das crianças. 

Como apontado, mesmo com o avanço normativo que se consolidou ao longo 

das últimas décadas, a existência de leis, diretrizes e currículos não garante, por si 

só, a efetividade de uma educação antirracista. O ponto nevrálgico reside em 

transformar tais dispositivos em práticas pedagógicas concretas, o que exige 

investimento contínuo em formação docente, acompanhamento crítico das políticas 

públicas e engajamento das comunidades escolares. Nesse sentido, a distância entre 

o texto e a realidade das salas de aula evidencia a necessidade de que a Educação 

das Relações Étnico-Raciais seja compreendida não apenas como cumprimento de 

determinações, mas como compromisso ético e político inadiável.  

É preciso lembrar que a legislação decorre das necessidades cotidianas, das 

relações estabelecidas e da cultura. Portanto, é fundamental reconhecer sua 

importância. Mas isso não é suficiente, já que as realidades e as injustiças só podem 

ser reparadas no contexto amplo das políticas públicas nacionais, no qual a educação 

tem papel central quando as escolas e, por sua vez, os profissionais da educação 

comprometem-se pedagogicamente com uma educação antirracista, seja no âmbito 

individual, seja na dimensão coletiva do cotidiano escolar. 
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4 ENTRE TEORIA E PRÁTICA: PERCURSOS METODOLÓGICOS DE UMA 

INVESTIGAÇÃO QUALITATIVA EM EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-

RACIAIS 

 

A presente sessão tem como propósito explicitar e justificar o percurso 

metodológico adotado nesta investigação, evidenciando os caminhos trilhados na 

construção dos dados, as escolhas teóricas que fundamentam a abordagem 

qualitativa e os instrumentos utilizados na produção e análise das informações.  

Mais do que descrever etapas técnicas, busca-se revelar os sentidos atribuídos 

a cada etapa do processo, afetados pelas experiências, escolhas e o posicionamento 

da pesquisadora diante da realidade investigada. O estudo contempla a descrição da 

Escola Municipal de Educação Infantil, que constitui o universo da pesquisa, a 

descrição dos participantes, bem como a apresentação dos instrumentos utilizados 

para a produção dos dados e os procedimentos de análise. Para tanto, parte-se da 

revisão dos problemas, dos objetivos e da premissa que orientam a investigação, 

situada no campo da Educação das Relações Étnico-Raciais. 

 

4.1 Problemas, objetivos e hipótese do estudo 

 

Esta pesquisa tem como ponto de partida o seguinte questionamento: “como 

ocorre a formação de professoras em torno da temática da Educação das Relações 

Étnico-Raciais (ERER) em uma Escola Municipal de Educação Infantil localizada na 

cidade de São Paulo?”.  

Este estudo tem como objetivo geral investigar o trabalho formativo realizado 

em torno da temática da Educação das Relações Étnico-Raciais. Os objetivos 

específicos consistem em: a) identificar como a temática da ERER é abordada nos 

processos formativos da equipe escolar; b) compreender como essas formações 

impactam as práticas pedagógicas desenvolvidas no cotidiano da escola; c) identificar 

e analisar os fatores que favorecem ou dificultam o engajamento docente com a 

temática; d) elaborar um e-book com sugestões de estudo sobre a Educação das 

Relações Étnico-Raciais, com o objetivo de colaborar na formação de coordenadoras 

e coordenadores pedagógicos.  

A hipótese que orienta este estudo parte do pressuposto de que, embora o 

trabalho formativo seja um componente essencial, não é, por si só, suficiente para 
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garantir avanços no processo de conscientização e aplicação da temática étnico-racial 

nas práticas pedagógicas. Para além da formação, é necessário considerar fatores 

subjetivos, como as crenças pessoais, a identidade racial e as experiências de vida 

dos docentes; fatores estruturais, como suporte institucional e as condições de 

trabalho; e elementos de engajamento, como a existência de lideranças 

comprometidas e de uma cultura institucional que valorize a equidade racial.  

 

4.2 Metodologia 

 

Esta investigação está ancorada em uma abordagem qualitativa, de caráter 

exploratório. Além de se apoiar em fontes bibliográficas e documentais, recorre a 

instrumentos de produção de dados estruturados e semiestruturados, como a 

entrevista aplicada a quatro docentes e três gestores da referida escola.  

De acordo com Silveira e Córdova (2009, p. 31), a pesquisa qualitativa  

 

[...] possibilita uma aproximação e um entendimento da realidade a 
investigar. A pesquisa é um processo permanentemente inacabado. 
Processa-se por meio de aproximações sucessivas da realidade, 
fornecendo-nos subsídios para uma intervenção no real. A pesquisa 
científica é o resultado de um inquérito ou exame minucioso, 
realizado com o objetivo de resolver um problema, recorrendo a 
procedimentos. 
 

Nessa perspectiva, reconhece-se que o espaço educacional é dinâmico, 

marcado por múltiplas relações sociais, históricas e culturais. A pesquisa não se limita 

à descrição da realidade, mas busca compreendê-la criticamente, para propor 

transformações. A postura investigativa, nesse sentido, torna-se essencial para 

evidenciar práticas, discursos e posturas que favorecem a construção de ações 

pedagógicas mais justas e inclusivas. 

A pesquisa qualitativa apresenta características próprias, uma vez que o 

pesquisador atua diretamente na coleta, interpretação e análise dos dados. Esses dados 

são, em sua maioria, descritivos e obtidos em contextos naturais, sem manipulação ou 

controle externo. O principal objetivo dessa abordagem é compreender os significados 

que os participantes atribuem às suas experiências e ao contexto em que estão inseridos. 

Durante as entrevistas, por exemplo, foi possível observar pausas na fala, gestos e 

expressões, bem como desconfortos, que possibilitaram compreender, com mais 

detalhes, os sentidos dados ao que era verbalizado. 
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No campo das investigações em educação, a pesquisa qualitativa demanda 

do pesquisador não apenas domínio técnico, mas também sensibilidade, escuta 

atenta e capacidade reflexiva, de modo a captar as nuances do cotidiano 

investigado e atribuir sentido às múltiplas vozes que emergem do campo (Lüdke; 

André, 1986). 

Para a produção dos dados da pesquisa, além das entrevistas 

semiestruturadas, foram analisados documentos institucionais, como: Projeto 

Especial de Ação (PEA) dos anos de 2023 e 2024 e Projeto Político-Pedagógico 

(PPP). Como objetivo, buscou-se aprofundar a compreensão sobre as ações de 

formação pedagógica, voltadas à temática da Educação das Relações Étnico-Raciais 

no cotidiano da Unidade Educacional. 

A análise documental, como afirma Lüdke e André (1986, p. 38), para quem 

“[...] a análise documental pode se constituir numa técnica valiosa de abordagem 

de dados qualitativos[...]”. Por essa razão, também foram incorporadas as diretrizes 

e orientações que integram o Currículo da Cidade de São Paulo às fontes 

investigativas: Orientações curriculares – Expectativas de aprendizagem para a 

Educação Étnico-Racial na Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio; 

Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana; Currículo da cidade: 

educação infantil; e Currículo da cidade: educação antirracista: orientações 

pedagógicas: povos afro-brasileiros. 

A exploração dos dados provenientes das pesquisas foi realizada com base 

na análise de conteúdo proposta por Laurence Bardin (2016), adotando-se a 

análise estrutural como referência para a interpretação. A partir do diálogo entre 

referencial teórico e os dados obtidos em campo, foram identificadas cinco 

categorias de análise: a) concepções, críticas e formação docente, b) posturas 

individuais e coletivas frente à ERER; c) gestão escolar – pedagógica e 

administrativa; d) legislação, críticas às estruturas institucionais e políticas 

públicas; e) práticas pedagógicas e metodologias. 

 

4.3 A EMEI em foco: contexto, trajetória histórica e práticas educativas 

 

O universo da pesquisa é uma Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI) 

localizada em um bairro da periferia da Zona Oeste de São Paulo, no distrito do 

Rio Pequeno. A unidade foi inaugurada em 1985, inicialmente com outro nome. No 
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mesmo ano, em julho, teve seu nome alterado para homenagear uma escritora 

importante. 

A escola está localizada em um bairro com alta vulnerabilidade social. A 

comunidade (favela) ocupou a região nos anos 1950, em um terreno parcialmente 

pertencente a particulares e parcialmente público. No entorno da comunidade, há 

vários condomínios de alto padrão, o que demonstra os contrastes sociais da cidade 

de São Paulo. Os equipamentos de saúde que atendem a região são a Unidade 

Básica de Saúde (UBS) e o Hospital Universitário da Universidade de São Paulo 

(USP). Há também outros equipamentos de educação, incluindo duas escolas de 

ensino fundamental. No entanto, outras escolas da rede estadual e da rede municipal, 

mais distantes, também atendem à comunidade, além dos Centros de Educação 

Infantil (CEIs) diretos e dos conveniados. 

A escola ocupa um terreno de 3.267,72 m² e possui uma edificação de 1.150,00 

m². Em 2011 e 2012, passou por uma ampliação, que acrescentou à estrutura a sala 

de leitura, a brinquedoteca e melhorias de acessibilidade. Este último item conferiu à 

Unidade Educacional o status de escola acessível, todavia, ainda há restrição de 

locomoção ao ateliê quando o elevador não está funcionando. Em 2023, uma nova 

reforma foi iniciada, sendo finalizada em meados de março de 2025. 

 

Figura 1 – Fachada da EMEI 

 

Fonte: Acervo da EMEI. 
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Figura 2 – Identificação da Entrada da EMEI   Figura 3 – Portão de entrada com acessibilidade 

 
Fonte: Acervo da EMEI.     Fonte: Acervo da EMEI. 

 

As imagens nas figuras 1, 2 e 3 retratam a fachada e a entrada da escola, que 

apresentam uma arquitetura simples, mas característico das unidades de Educação 

Infantil do município. Os muros pintados em tons claros e com ilustrações infantis 

reforçam a identidade educativa do espaço, convidando as crianças a se 

reconhecerem na escola como lugar de pertencimento e de aprendizagem. A rampa 

de acesso e os portões em azul demonstram e corroboram com o registro do PPP, no 

item que trata sobre acessibilidade. O muro da EMEI também demonstra a valorização 

da infância, da leitura e do conhecimento. 

A EMEI dispõe de cinco salas de aula na parte superior do prédio, um banheiro 

adaptado para crianças com deficiência. Na parte superior também estão a sala de 

leitura e a brinquedoteca.  

 

Figura 4 – Sala de Leitura “Bitita” – vista ampla 

 
Fonte: Acervo pessoal. 
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No espaço de leitura, há uma diversidade de livros que contam histórias 

envolvendo personagens negros e não negros, além de instrumentos musicais, 

bonecos e bonecas e um pequeno palco para apresentações. As figuras a seguir 

ilustram a descrição desses espaços. 

 

Figura 5 – Sala de Leitura – palco de apresentações (lado direito) 

 
Fonte: Acervo pessoal. 

 

No espaço da brinquedoteca, há uma diversidade de brinquedos, como 

bonecos e bonecas, com diferentes tons de pele e características físicas de pessoas 

negras. 

 

 
Figura 6 – Brinquedoteca – lado esquerdo   Figura 7 – Brinquedoteca – parte do fundo 

  
Fonte: Acervo pessoal.     Fonte: Acervo pessoal. 
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Figura 8 – Brinquedoteca – Salão de beleza 

 
Fonte: Acervo pessoal. 

 
Figura 9 – Brinquedoteca – lado esquerdo (bonecos e bonecas) 

 
Fonte: Acervo pessoal. 

 

Ao lado do complexo das salas de referência, há dois parques infantis, 

conforme as figuras 10 a 15. 

Figura 10 – Parque superior (localizado na parte de cima da escola) 

 
Fonte: Acervo pessoal. 
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Figura 11 – Hora do Parque 

 
Fonte: Acervo da EMEI. 

 

Figura 12 – Parque superior – Tanque de areia 

 
Fonte: Acervo pessoal. 

 

Figura 13 – Parque superior – Muro de escalada 

 
Fonte: Acervo pessoal 
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Figura 14 – Parque superior – Triciclos, pista e armário para organização dos materiais 

 
Fonte: Acervo pessoal. 

 

Figura 15 – Parque inferior – Vista panorâmica 

 
Fonte: Acervo pessoal. 

 

No piso inferior, que se encontra acima do nível da rua, há um pátio interno 

onde se localizam: a cozinha, o refeitório das crianças, o refeitório dos funcionários, 

bebedouros, banheiros infantis, secretaria e balcão de atendimento ao público, 

almoxarifado, arquivo morto, sala da direção, sala da coordenação pedagógica e de 

formação, sala dos professores, banheiro para pessoas com deficiência e banheiros 

para adultos. Parte desses espaços estão apresentados conforme as figuras 16 a 19. 
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Figura 16 – Refeitório das crianças e brinquedão ao lado esquerdo 

 
Fonte: Acervo pessoal. 

 

Figura 17 – Bebedouro infantil e banheiros nas laterais esquerda e direita 

 
Fonte: Acervo pessoal. 

 
Figura 18 – Banheiro infantil 1 

 
Fonte: Acervo pessoal. 
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Figura 19 – Banheiro infantil 2 

 
Fonte: Acervo pessoal. 

 
Na parte externa, há ainda um espaço pedagógico ao ar livre, com bancadas 

de cimento, denominado Ateliê de Artes. As figuras 20 e 21 ilustram esse ambiente. 

 

Figura 20 - Ateliê de arte - área externa Figura 21- Ateliê de arte - área externa 

  
Fonte: Acervo pessoal.     Fonte: Acervo pessoal. 

 

Os espaços da Unidade Educacional são pensados a partir das necessidades 

das crianças de 4 a 5 anos, e a temática da diversidade étnico-racial permeia todos 

eles: paredes, portas, exposições fixas ou itinerantes, espaços de leitura, 

brinquedoteca, pátio, salas e corredores. Notadamente, a estética e os objetos que 

compõem os ambientes tratam das questões indígenas, negras e africanas. 
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Figura 22 – Exposição permanente no corredor de entrada das crianças – objetos indígenas 

 
Fonte: Acervo pessoal. 

 

4.3.1 O Projeto Político-Pedagógico (PPP) 

 

Outro ponto de destaque no Projeto Político-Pedagógico (PPP) da Unidade 

Educacional são os trabalhos desenvolvidos em torno da educação étnico-racial, 

promovendo estudos e discussões sobre as diferenças e incentivando a igualdade. 

Esse trabalho se sobressai, pois a temática da ERER deixou de ser tratada apenas 

em projetos desenvolvidos ao longo do ano para se tornar parte integrante do currículo 

da Unidade Educacional. 

Chegar a esse ponto é fruto de ações e do protagonismo das docentes e da 

equipe gestora – mas nem sempre foi assim. O currículo atual da EMEI passou por 

muitos processos até alcançar o nível de formação e compreensão em que se 

encontra hoje. Esse percurso pode ser observado ao longo da escrita dos PPPs. 

O ano letivo é dividido em quatro momentos, e todas as atividades são 

relacionadas à Educação das Relações Étnico-Raciais. De acordo com o PPP (2024, 

p. 53), a organização do trabalho pedagógico é realizada conforme descrito a seguir: 

 
O Projeto Político Pedagógico 2024 da EMEI, estará consolidado com 
uma metodologia de trabalho experimentada nos anos letivos de 2014-
2021 (os dois últimos anos com adequações ao período de pandemia), 
2022 e 2023, em que cada grupo de crianças da EMEI é convidado a 
aprofundar seus estudos, por meio de um olhar investigativo em torno da 
descoberta sobre quem foi Carolina Maria de Jesus, patrona da escola e 
construção da identidade da turma juntamente com a escolha de uma 
personalidade negra para ser realizada uma pesquisa de conhecimento 
sobre a mesma havendo a posterior socialização desta através de 
exposições, ainda no primeiro semestre ocorrerá a escolha de um povo 
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indígena, refletindo sobre a diversidade e riqueza dos diferentes povos 
indígenas presentes em nosso país, sendo que cada professora terá 
autonomia para delimitar algumas áreas do conhecimento para pesquisa 
e aprofundamento sobre o povo escolhido. A mesma metodologia é 
aplicada no segundo semestre considerando um país/povo africano. 
Ao final de cada semestre, cada grupo de crianças socializa suas 
descobertas com os demais grupos através de uma Exposição dos 
trabalhos na escola, tendo possibilidades de identificar semelhanças 
e diferenças entre as diversas culturas, assim como admirá-las e 
respeitá-las. Essas exposições trazem as marcas dos percursos de 
pesquisa realizados pelas turmas, documentando os processos e 
aprendizagens das crianças, configurando-se num portfólio do 
trabalho realizado sobre as relações étnico-raciais. 
 

A metodologia adotada ao longo do ano letivo desenvolve o currículo étnico-

racial, por meio de práticas pedagógicas emancipadoras.  

Em 2023, foi desenvolvido um projeto de envelopamento das portas com imagens 

de personalidades afro-brasileiras e indígenas. A escolha das personalidades foi 

realizada pelos profissionais da Unidade Educacional. Esses envelopamentos chamam 

bastante a atenção, pois são esteticamente bonitos e conferem ao ambiente escolar uma 

aparência de cuidado, organização e pertencimento. A seguir, são apresentadas todas 

as portas que compõem esse projeto da UEI. 

 
Figura 23 – Porta da sala Quintal 

 
Fonte: Acervo pessoal. 
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Fonte: Acervo pessoal.    Fonte: Acervo pessoal.   Fonte: Acervo pessoal.  

 

 

   
Fonte: Acervo pessoal.    Fonte: Acervo pessoal.   Fonte: Acervo pessoal.  

Figura 24 - Porta de entrada 
para o parque inferior 

Figura 25 – Porta do  
banheiro com acessibilidade  

Figura 26 – Porta do Elevador 
(parte superior do prédio)    

Figura 27 – Porta da 
Gelateca 

Figura 28 – Porta da 
brinquedoteca 

Figura 29 – Porta da 
sala de leitura 
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Fonte: Acervo pessoal.    Fonte: Acervo pessoal.   Fonte: Acervo pessoal.  

 

  

   
Fonte: Acervo pessoal.    Fonte: Acervo pessoal.   Fonte: Acervo pessoal.  

Figura 30 – Porta de entrada 
do elevador – piso térreo 

Figura 31 – Porta da sala 
da direção 

Figura 32 – Porta da 
coordenação pedagógica 

Figura 33 – Porta do 
banheiro para deficientes 

Figura 34 – Porta de entrada 
das crianças e famílias 

Figura 35 – Porta de entrada 
das crianças e famílias 
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Fonte: Acervo pessoal.    Fonte: Acervo pessoal.  

 

Além das portas, há exposições itinerantes pelos espaços da EMEI, todas 

envolvendo as culturas indígena, afro-brasileira e africana. Nas paredes, é possível 

observar pinturas e atividades artísticas realizadas com as crianças. É possível 

perceber que os espaços físicos da escola são organizados e pensados sob o prisma 

da diversidade étnico-racial. 

As figuras, a seguir, ilustram a exposição que ocorreu no mês de agosto de 

2025, como parte das atividades do currículo da ERER, desenvolvidas ao longo do 

bimestre e explicitadas anteriormente, por meio do PPP. 

  

Figura 36 – Porta do 
banheiro masculino 

Figura 37 – Porta do 
banheiro feminino 
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Figura 38 – Exposição 

 
Fonte: Acervo pessoal. 

 

Figura 39 – Exposição 

 
Fonte: Acervo pessoal. 

 

Figura 40 – Exposição 

 
Fonte: Acervo pessoal. 
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Figura 41 – Exposição  Figura 42 – Exposição  Figura 43 – Exposição 

   
Fonte: Acervo pessoal.    Fonte: Acervo pessoal.   Fonte: Acervo pessoal.  

 

Figura 44 – Apreciação e participação  Figura 45 – Apreciação e participação na 
na exposição     exposição do 4º bimestre 

  
Fonte: Acervo pessoal.      Fonte: Acervo pessoal.  

 

 



99 

 

4.3.2 A concepção de infância da Unidade em consonância com o Currículo da 

Cidade: Educação Infantil 

 

As atividades e projetos da EMEI são pautados nas especificidades da infância 

e estão de acordo com os princípios do Ministério da Educação (Brasil, 2013b, p. 86): 

 
A criança, centro do planejamento curricular, é sujeito histórico e de direitos 
que se desenvolve nas interações, relações e práticas cotidianas a ela 
disponibilizadas e por ela estabelecidas com adultos e crianças de diferentes 
idades nos grupos e contextos culturais nos quais se insere. Nessas 
condições ela faz amizades, brinca com água ou terra, faz-de-conta, deseja, 
aprende, observa, conversa, experimenta, questiona, constrói sentidos sobre 
o mundo e suas identidades pessoal e coletiva, produzindo cultura.  

 

As crianças são indivíduos ativos e criam suas próprias culturas, sendo 

capazes de se relacionar com o mundo de diferentes formas. Esse movimento da 

criança estabelece outro tipo de relação com os adultos que interagem com ela. Esse 

contexto exige do adulto uma escuta ativa, atenta, sensível e uma compreensão do 

universo infantil. Essas observações e percepções podem enriquecer muito as 

práticas educativas, alinhando necessidades e interesses decorrentes da infância, 

promovendo um ambiente estimulante e adequado para as crianças. 

Outro princípio inegociável está relacionado a uma educação que promova a 

democracia e as políticas públicas de superação das desigualdades econômicas e 

sociais para toda a comunidade escolar. O rompimento com a educação opressora e 

transmissora e o acolhimento de uma educação transformadora, ativa, que investiga e 

altera a realidade são fundamentais. Nesse sentido, o fazer pedagógico está estruturado 

na descolonização do currículo, rompendo com a manutenção de uma única versão da 

história – a eurocêntrica. Assim, o currículo se constrói observando novas narrativas 

trazidas por todos os sujeitos, autores e coautores no processo pedagógico. 

Ainda sobre currículo, a EMEI trabalha a diversidade como um dos pilares que 

estruturam o fazer pedagógico e a educação para as relações étnico-raciais, por meio 

do desenvolvimento de ações relacionadas aos povos originários e de matrizes 

africanas. Desde 2013, o corpo docente estuda e desenvolve ações ligadas a essas 

temáticas, promovendo o respeito à diversidade cultural para a promoção da 

igualdade.  

As concepções de infância e currículo são estruturantes para todo o trabalho 

pedagógico realizado na Unidade Educacional, propondo que 
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A cada ano letivo são realizadas ações coletivas conforme plano em 
anexo para que toda a comunidade escolar possa se apropriar da 
temática da diversidade e das relações étnico-raciais. As famílias e a 
comunidade escolar puderam conhecer os projetos desenvolvidos 
pelas turmas e se apropriar do trabalho realizado pela unidade 
reconhecendo sua importância e necessidade a partir de fotografias, 
vídeos, registros das crianças, relatos dos educadores, oficinas nos 
encontros com as famílias e visita monitorada à exposição dos 
trabalhos no corredor da escola que fica ao longo de cada semestre 
para apreciação e também por meio do Expresso Carolina 
disponibilizado bimestralmente. (PPP da EMEI, 2024). 
 

Essas iniciativas têm sido imprescindíveis para envolver toda a comunidade 

escolar no reconhecimento da importância da diversidade e das relações étnico-

raciais. Ao proporcionar um espaço de troca e reflexão, tanto para as famílias quanto 

para os alunos e educadores, essas ações reforçam o compromisso da escola em 

promover uma educação inclusiva, que valoriza as diferentes culturas e histórias, 

construindo uma convivência mais respeitosa e consciente. Assim, a compreensão 

desse conhecimento transforma e impacta positivamente a formação de todos os 

envolvidos. Em consonância com essa concepção de infância, e ainda de acordo com 

o currículo da EI, as fotos a seguir mostram algumas atividades propostas para as 

crianças, com foco na valorização da diversidade étnico-racial e no protagonismo 

infantil. 

 
Figura 46 – Apreciação e participação  Figura 47 – Apreciação e participação na 

na exposição     exposição do 4º bimestre 

  
Fonte: Acervo pessoal.      Fonte: Acervo pessoal.  
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Figura 48 – Jogo da memória das personalidades negras 

 
Fonte: Acervo pessoal. 

 

Figura 49 – Parque sonoro 

 
Fonte: Acervo pessoal. 

 

4.3.3 O corpo docente  

 

O grupo de docentes constituídos por professoras, compreende que, como 

educadoras da infância, são “observadoras participativas”, o que significa que devem 

intervir nas diferentes situações, oferecendo os recursos necessários para que as 

crianças possam apreciar e explorar diversas situações de aprendizagem e o acesso 

à cultura. Na EMEI, os docentes devem favorecer as experiências infantis de forma 

estimulante e acolhedora, observando as necessidades das crianças.   
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4.3.4 A equipe gestora 

 

A equipe gestora, formada pelo diretor, assistente de diretor e coordenadora, 

compreende que a gestão desempenha um papel reflexivo e analítico na escola, 

fundamental para viabilizar o PPP, promover a formação docente, conduzir as ações 

pedagógicas e fomentar a interação com as famílias. 

Outro ponto importante da ação da equipe gestora é identificar as 

responsabilidades individuais e os interesses coletivos relacionados aos direitos da 

infância, considerando a formação das crianças como indivíduos que pertencem a um 

coletivo. Esse papel reflexivo e analítico do trio gestor é fundamental para a 

viabilização e efetivação do currículo por meio de experiências significativas de 

aprendizagem. 

 

4.3.5 As famílias 

 

A relação da escola com a família é permeada por parcerias, nas quais família 

e escola trabalham conjuntamente para garantir os direitos e o bem-estar das 

crianças. Foi realizada uma pesquisa socioeconômica em 2024, que possibilitou mais 

aproximação entre as duas instituições escola e família. Na pesquisa, várias questões 

foram abordadas: com quem a criança mora, se tem irmãos, qual a cor da pele, qual 

a nacionalidade, como a família se autodeclara, qual a religião e se tem acesso à 

internet.  

 

Figura 50 – Apreciação da exposição também no momento da entrada e saída 

 
Fonte: Acervo pessoal. 
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De modo geral as famílias demonstram respeito pelos trabalhos desenvolvidos na 

escola; no entanto, algumas não concordam que, nessa faixa etária, o foco não seja a 

alfabetização, mas o desenvolvimento de outras habilidades. Nas atividades conjuntas 

entre escola e família, os trabalhos desenvolvidos são apresentados em diferentes 

momentos, sendo possível um melhor entendimento e apoio aos projetos realizados na 

rotina da Unidade Educacional. Além disso, as famílias têm acesso às dependências da 

escola todos os dias, tanto na entrada como na saída, possibilitando a observação das 

exposições por um período mais longo. A seguir, é possível observar a interação das 

crianças e seus responsáveis com a exposição das atividades. 

 

Figura 51 – Apreciação da exposição também no momento da entrada e saída 

 
Fonte: Acervo pessoal. 

 

Há um movimento contínuo da escola para estreitar a relação com a 

comunidade, por meio da participação das famílias de diversas formas, inclusive para 

que compreendam a proposta pedagógica da Unidade Educacional. Ainda assim, 

alguns desafios permanecem na rotina escolar. Os desafios destacados no PPP são: 

questionamentos de algumas famílias sobre o trabalho com os povos indígenas, uso 

dos banheiros sem restrição pelo sexo biológico e o crescente número de crianças 

com deficiência que frequentam a escola. Esse contexto demanda novos olhares e 

posicionamentos de todos, sempre tendo como objetivo principal o direito das crianças 

a uma educação de qualidade e diversa. 

 

4.4 Caracterização das(os) participantes do estudo  

 

As(os) participantes deste estudo são sete profissionais da Educação Infantil: com 
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idades entre 38 e 64 anos: quatro professoras, a coordenadora pedagógica, o assistente 

de direção e o diretor da escola, identificados pelas iniciais de seus nomes. Todos 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O critério de escolha 

ocorreu por meio de sorteio, realizado com o auxílio de um programa automatizado, 

garantindo a seleção de, no mínimo, uma docente por período de atuação. 

 

Quadro 5 – Participantes do estudo 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2025). 
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O grupo é composto por profissionais atuantes na Rede Municipal de Ensino 

de São Paulo, lotados na Escola Municipal de Educação Infantil com formações 

acadêmicas diversas, que incluem desde licenciaturas e bacharelados até a pós-

graduação stricto sensu. Para preservar suas identidades, nas transcrições das 

entrevistas são utilizadas apenas as iniciais de nome e sobrenome. 

As idades variam entre 38 e 64 anos, e os tempos de atuação no magistério 

indicam uma ampla experiência docente, que vai de 7 a 45 anos. O tempo de 

permanência na EMEI é variado, abrangendo desde profissionais recém-chegados, 

com poucos meses de atuação, até aqueles que já atuam na unidade há mais de uma 

década. A diversidade de trajetórias formativas e profissionais contribui 

significativamente para a riqueza das análises empreendidas, oferecendo múltiplos 

olhares sobre os desafios e possibilidades da implementação da Lei nº 10.639/03 no 

cotidiano escolar.  

Observa-se que todos possuem formação em Pedagogia, seja como 

licenciatura inicial, seja como complementação a outras áreas acadêmicas, o que 

revela a centralidade desse curso para o exercício da docência na Educação Infantil. 

Entre as outras formações, destacam-se licenciaturas em Biologia, História, Ciências 

Sociais e Psicologia, bem como a continuidade dos estudos em nível de pós-

graduação, incluindo doutorados em andamento na área da Educação. Esse conjunto 

formativo evidencia percursos acadêmicos diversificados, que enriquecem a prática 

pedagógica com diferentes olhares disciplinares. 

O tempo de experiência no magistério varia significativamente, de 7 a 45 

anos, demonstrando a presença tanto de profissionais com trajetórias mais 

recentes quanto de docentes com vasta experiência. Já o tempo de atuação na 

EMEI apresenta oscilações entre 1 mês e 14 anos, o que aponta para a 

coexistência de educadores recém-chegados e de outros já profundamente 

enraizados na dinâmica institucional. 

De modo geral, o perfil do grupo confirma um corpo docente com sólida formação 

pedagógica e ampla experiência profissional, constituindo um campo fértil para a análise 

das práticas e reflexões acerca da Educação das Relações Étnico-Raciais. 

 

4.5 As entrevistas semiestruturadas 

 

As entrevistas semiestruturadas foram realizadas nas dependências da EMEI, 



106 

 

em diferentes espaços, sendo eles: sala das professoras, sala de leitura, 

brinquedoteca, coordenação pedagógica e sala da direção. As datas e horários foram 

previamente agendados com a equipe gestora da unidade educacional, de acordo 

com as possibilidades de cada entrevistado.  

De acordo com Lüdke e André (1986, p. 34), a entrevista semiestruturada “[...] 

permite a captação imediata e corrente da informação desejada, praticamente com 

qualquer tipo de informante e sobre os mais variados tópicos”. 

Com o propósito central de identificar os conhecimentos prévios dos 

participantes da pesquisa, foram elaboradas questões que possibilitam levantar 

aspectos da formação inicial e permanente dos docentes, especialmente no que se 

refere aos saberes vinculados ao objeto de investigação: a Educação das Relações 

Étnico-Raciais. 

As respostas obtidas nas entrevistas semiestruturadas foram devidamente 

registradas em áudio, transcritas integralmente e serão analisadas à luz dos objetivos 

da pesquisa, assegurando a fidelidade de seu conteúdo. As transcrições completas 

encontram-se organizadas disponíveis nos Apêndices desta dissertação.  

 

4.6 A categorização das entrevistas: etapas e procedimentos 

 

Para sistematizar a análise do material verbal, utilizou-se as ideias de Bardin 

(2016), como referência metodológica para realizar a categorização de conteúdo, 

buscando estabelecer sentido com o objeto de estudo. A análise de conteúdo é 

composta por três etapas, sendo a primeira a pré-análise, caracterizada pela 

organização inicial dos dados coletados.  

Na pré-análise, o pesquisador familiariza-se com os materiais coletados por 

meio da leitura flutuante, que oferece uma visão ampla de todo material coletado, e 

auxilia na identificação dos elementos significativos e que apresentam permeabilidade 

com seus objetivos de investigação. A definição desse material confere rigor 

metodológico ao estudo e possibilita uma análise coerente e ajustada. A pré-análise 

também é um exercício crítico que busca se aproximar e orientar na construção de 

uma análise robusta e consistente do objeto estudado.  

No segundo momento da análise, denominado de exploração do material, 

ocorre a codificação propriamente dita, na qual o pesquisador identifica as unidades 

de registro, que podem ser – por unidades de contextos, que são frases, parágrafos e 
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expressões mais amplas, que dão sentido ao que está sendo verbalizado pelos 

participantes. Nesta fase, também ocorre a organização dos elementos encontrados, 

seja pela presença, frequência ou intensidade, possibilitando maior precisão do 

tratamento do material coletado. Além disso, realiza-se a enumeração e a organização 

dos elementos encontrados, seja por presença, frequência ou intensidade, 

possibilitando maior precisão no tratamento do material. A categorização, por sua vez, 

pode ser realizada a partir de diferentes critérios: semânticos, quando se organiza o 

conteúdo pelo significado, sintático, quando se privilegia a estrutura das expressões, 

ou léxico, quando se analisa a incidência de determinadas palavras, por critérios 

expressivos, como a entonação da voz ou carga emocional. Esse processo de 

agrupamento é uma etapa trabalhosa e exige rigor na definição das categorias, 

permitindo uma análise densa e mais precisa. 

A terceira e última etapa da análise de conteúdo, refere-se ao tratamento dos 

resultados e a interpretação. É o momento em que a categorização dos dados é 

examinada de forma crítica, o que permite ao pesquisador fazer inferências e 

estabelecer relações com o objeto de pesquisa.  

Para Bardin (2016), as inferências – entendidas como interpretações e 

hipóteses dos dados – devem ser controladas, ou seja, fundamentadas 

metodologicamente, baseadas no material coletado, para não incorrer em conclusões 

arbitrárias. Isso só é possível quando se considera as diferentes dimensões da 

comunicação – quem produziu a mensagem, quem a recebeu e o meio pelo qual 

circulou. Assim, a análise contempla o anunciado em si, mas observa o contexto 

comunicativo em que se insere. Esse tratamento possibilita compreender as 

categorias de forma mais ampla, evidenciando sentidos, contradições e possibilidades 

de transformação no campo de estudo. Esse processo assegura coerência na 

interpretação do objeto investigado. 

Posto as três etapas de análise, a partir desse modelo, realiza-se o tratamento 

dos dados coletados, por meio das sete entrevistas realizadas com três gestores e 

quatro professoras da EMEI pesquisada. Como descrito anteriormente, as entrevistas 

foram gravadas e transcritas. Durante a coleta, momento do primeiro contato com o 

material, observa-se e registra-se cronologicamente em quais momentos os 

participantes traziam informações que corroboram com os objetivos da pesquisa. Esse 

movimento inicial, configura-se como pré-análise, uma vez que torna explícito o 

conteúdo mais importante para o estudo, selecionando inicialmente trechos e 
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parágrafos que deveriam ser destacados inicialmente nas etapas seguintes de 

análise.  

Ainda na pré-análise, foram realizadas sucessivas leituras das transcrições, 

inicialmente de forma ampla e, posteriormente, de maneira minuciosa. Esse 

procedimento teve como objetivo a familiarização com o material, destacando outros 

trechos e parágrafos considerados significativos pela pertinência ao problema de 

pesquisa. A seleção dessas informações iniciais foi fundamental para garantir rigor 

metodológico à análise, garantindo um alicerce mais sólido às etapas seguintes. 

Na segunda etapa, quando ocorreu a exploração do material, o processo de 

codificação deu-se a partir da criação de pequenas frases, denominadas códigos, 

que sintetizam tanto os objetivos da pesquisa quanto as respostas dadas nas 

entrevistas. Cada código está acompanhado de uma breve explicação analítica, 

explicitando o significado atribuído a ele. Os códigos foram agrupados de acordo 

com a aproximação de conteúdo e com os objetivos da pesquisa, que 

possibilitaram a construção de cinco categorias, sendo elas: a) Concepções, 

críticas e formação docente; b) Posturas individuais e coletivas frente à ERER; c) 

Gestão escolar – pedagógica e administrativa; d) Legislação, críticas às estruturas 

institucionais e políticas públicas; e) Práticas pedagógicas e metodologias. Para 

facilitar a organização, são atribuídas letras às categorias e números aos códigos 

pertencentes a cada uma delas.  

Durante esse processo, houve necessidade de melhor organização dos dados, 

uma vez que faltava um instrumento que o fizesse com maior rigor. Em detrimento 

dessa necessidade, o software Atlas.ti, passou a ser utilizado para resolver essas 

questões. Todas as informações mencionadas anteriormente foram inseridas no 

software. Os códigos foram agrupados segundo os objetivos da pesquisa e cada 

parágrafo da entrevista era relacionado a eles de acordo com sua pertinência. À 

medida que um parágrafo é selecionado para análise, automaticamente são indicados 

códigos das diversas categorias. Embora o software sugira a aplicação de 

determinados códigos e em alguns casos indique novos códigos, foi mantido um olhar 

crítico sobre essas recomendações, aceitando-as ou refutando-as, conforme a 

pertinência ao corpus e ao problema de investigação. 

Na etapa três, ocorre o tratamento dos resultados e à interpretação das 

categorias definidas, que será exposto a seguir. O uso do software possibilitou o uso 

de cores para marcar as categorias, o que permite observar a frequência e a 
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sobreposição delas nos diferentes trechos das entrevistas. Esse recurso auxilia na 

percepção da densidade de cada categoria e na percepção das recorrências 

temáticas. As interpretações foram conduzidas de forma crítica, sempre 

fundamentada nos dados empíricos e em consonância com Bardin (2016), nomeada 

por interfaces controladas.  

O Quadro 6, apresentado a seguir, reúne as cinco categorias de análise. 

Para cada uma delas foi atribuída uma cor específica, suavizada de modo a 

favorecer a legibilidade e a clareza das informações. Essa sistematização servirá, 

posteriormente, de base para a articulação com as entrevistas e com o referencial 

teórico. 

 

Quadro 6 – Códigos e categorias temáticas 

CATEGORIA 

(LETRA) 

CÓDIGO 

(Nº) 

DESCRIÇÃO COMENTÁRIO ANALÍTICO 

CONCEPÇÕES, CRÍTICAS E FORMAÇÃO DOCENTE 

A 1 Formação como 

gatilho 

Identifica um momento de virada 

formativa na trajetória profissional, 

que marca o antes e o depois. 

A 2 Formação 

permanente 

Defende a formação como processo 

permanente. 

A 3 Formação 

transformadora 

Acredita que a formação interna (UE) 

transforma atitudes e práticas. 

A 4 Formação esporádica Formação pontual, embora limitada, 

amplia o repertório dos profissionais 

sobre ERER, porém desarticulada  

A 5 Ausência de formação Ausência sistemática de formação 

institucional. 

 6 Formação insuficiente 

oferecidas por SME 

Insuficiência das formações 

promovidas por instâncias superiores. 

A 8 Limitação das 

formações pontuais e 

descontextualizadas 

Questiona a eficácia de formações 

pontuais e descontextualizadas com 

as práticas pedagógicas na escola 

A 8 Participação em 

formação em ERER 

Revela a trajetória de formação 

A 9 Impossibilidade de 

participar da 

Formação Interna 

Revela a trajetória de formação no 

PEA da Unidade Educacional 

A 10 Formação oferecida 

por SME 

Aponta as formações oferecidas por 

SME para fomenter práticas 

pedagógicas em ERER. 
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POSTURAS INDIVIDUAIS E COLETIVAS FRENTE À ERER 

B 1 Iniciativa pessoal Aponta a autonomia e empenho 

pessoal como motor da prática 

pedagógica. 

B 2 Engajamento docente 

coletivo 

Ressalta o engajamento coletivo com 

a ERER. 

B 3 Resistência docente Resistências na abordagem étnico-

racial 

B 4 Marcadores sociais 

como práticas 

formativas 

Atividades que articulam identidade e 

pertencimento. 

B 5 Conscientização pela 

dor 

compreensão do pertencimento 

étnico-racial e do racismo geralmente 

a partir de experiências dolorosas de 

exclusão, racismo vivido ou 

presenciado 

B 6 Conscientização pela 

empatia/ legislação 

Processo de conscientização racial/ 

racismo através do reconhecimento 

do privilégio da branquitude. 

B 7 Experiência docente 

com ERER 

Ressalta o conhecimento adquirido 

pelo tempo de experiência na 

docência. 

B 8 Processo de revisão 

interna 

Enfrenta o racismo revisando 

linguagem, postura, mudanças na 

prática pedagógica, rompendo com a 

omissão. 

B 9 Pertencimento étnico-

racial 

Ressalta o preterimento e a 

desumanização da pessoa em razão 

do seu pertencimento étnico-racial 

B 10 Lidar com a dor da 

identidade 

Aponta que o reconhecimento do 

indivíduo enquanto pessoa negra 

permite enfrentar dores e ressignificar 

sentidos, transformando-os em ações 

antirracistas. 

GESTÃO ESCOLAR – PEDAGÓGICA E ADMINISTRATIVA 

C 1 Importância da 

atuação da equipe 

gestora 

Gestão escolar comprometida com 

ERER 

C 2 Coordenação ativa Aponta a gestão como fomentadora 

de práticas pedagógicas. 

C 3 Fortalecimento 

institucional interno 

(UE) 

Vê a gestão comprometida como pilar 

do projeto pedagógico. 
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C 4 Visibilidade de 

representações 

identitárias 

Espaço escolar que assegura 

representações étnico-raciais 

diversas e positivas, promovendo a 

valorização das identidades e o 

fortalecimento do sentimento de 

pertencimento dos sujeitos 

historicamente marginalizados. 

C 5 Espaço como 

educador 

A escola é pensada como ambiente 

formativo, onde o espaço físico 

comunica valores e deve ser 

intencionalmente construído para 

ensinar e acolher a diversidade. 

C 6 Valorização da cultura 

afro-brasileira 

O trabalho pedagógico contempla 

múltiplas expressões culturais dos 

povos africanos e indígenas, com 

foco em práticas que ampliam o 

repertório das crianças e 

desconstroem a visão eurocentrada. 

C 7 Desconstrução de 

estereótipos 

Intenção pedagógica de romper com 

padrões estéticos e comportamentais 

impostos pelo mercado, promovendo 

liberdade criativa e evitando a 

reprodução de estereótipos de gênero 

e raça. 

C 8 Enfrentamento ao 

racismo estrutural 

Resgate da humanidade como 

objetivo político-pedagógico da 

ERER, opondo-se ao processo 

histórico de desumanização que 

sustenta o racismo estrutural. 

C 9 Democratização do 

conhecimento 

Defende que a formação deve 

dialogar com a prática cotidiana, 

permitindo que os conhecimentos 

circulem e sejam apropriados de 

forma acessível e transformadora por 

todos os profissionais da escola. 

C 10 Conscientização 

sobre relações raciais 

Evidencia a necessidade de tomada 

de consciência das assimetrias étnico-

raciais, explícitas ou sutis. 

LEGISLAÇÃO, CRÍTICAS ÀS ESTRUTURAS INSTITUCIONAIS E POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

D 1 Avaliação crítica da 

Lei 10.639/03 

Leitura crítica sobre a implementação 

plena da Lei 10.639/03, sua dimensão 

estrutural e realidade do 

distanciamento entre legislação e a 

prática escolar real. 
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D 2 Reconhecimento de 

omissão institucional 

interna (UE) 

Superficialidade institucional ao tratar 

a temática como datas 

comemorativas. 

D 3 Negligência 

institucional (externa) 

Critica a insuficiência da política de 

formação da SME. 

D 4 PPP com base 

antirracista 

Currículo e projeto político- 

pedagógico comprometido com ERER 

D 5 Tensionamento entre 

lei e prática 

Contradições entre normalização e 

efetivação 

D 6 Barreiras 

institucionais e 

burocráticas 

Obstáculos burocráticos à diversidade 

cultural. 

D 7 Ausência de 

tensionamento entre 

lei e prática 

Ausência do acompanhamento da 

supervisão escolar sobre a aplicação 

da lei 10.639/03 na UE. 

D 8 Recursos Materiais Investimento em materiais 

pedagógicos como livros, brinquedos, 

saídas pedagógicas etc. 

D 9 Financiamento da 

educação 

 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E METODOLOGIAS 

E 1 Prática pontual x 

contínua 

Distingue práticas episódicas das 

estruturadas, criticando a falta de 

continuidade. 

E 2 Metodologias 

específicas 

Metodologias investigativas e 

protagonismo infantil. 

E 3 Ações integradas Experiências escolares ampliadas 

como recurso de aprendizagem. 

E 4 Realidade escolar 

como base 

Prática docente se molda conforme 

as realidades vividas no território 

escolar. 

E 5 Ações pedagógicas 

estruturadas 

Planejamento pedagógico com 

intencionalidade antirracista 

E 6 Valorização da prática 

escolar 

Aponta a importância das UEs que 

desenvolvem práticas pedagógicas 

antirracistas e que devem ser vistas 

como parceiras, contribuindo para a 

formação de outras UEs. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2025). 

 

4.7 As categorias de análises  

 

A primeira categoria, identificada pela letra A, denominada de Concepções, 

críticas e formação docente, composta por 10 códigos, busca observar como 
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professoras e gestores vivenciam e avaliam os processos formativos relacionados à 

Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER).  

Os códigos evidenciam diferentes dimensões dessa formação permanente, desde 

sua potência até críticas às ofertas institucionais. Os códigos iniciais destacam a formação 

como marco transformador na trajetória profissional, em um processo permanente, que 

possibilita a mudança de atitudes e práticas pedagógicas. Também apontam limites e 

fragilidades, como a formação esporádica ou a ausência sistemática de formações 

institucionais, que dificultam a consolidação de práticas consistentes em ERER.  

Essa categoria busca, portanto, compreender a importância atribuída à 

formação docente, assim como as críticas, ausências e contradições que marcam a 

experiência formativa dos profissionais no contexto pesquisado. 

A categoria B, denominada Posturas individuais e coletivas frente à ERER, 

constitui-se de 10 códigos e aborda diferentes atuações e posicionamentos docentes, 

que transitam entre iniciativas individuais e engajamentos coletivos, bem como entre 

resistências e movimentos de conscientização. Destaca-se um subgrupo de códigos 

marcado pela iniciativa pessoal, em que a autonomia e o empenho individual são 

motores das práticas pedagógicas. Essa dimensão articula-se com o engajamento 

docente coletivo, revelando que a colaboração entre os pares fortalece e potencializa 

o fomento da ERER dentro da escola. Ao mesmo tempo, aparecem práticas que 

tomam os marcadores sociais (como cor da pele, identidade e pertencimento) como 

elementos que podem promover o engajamento e a valorização da diversidade e 

ancestralidade.  

Nessa categoria, também emergem tensões e desafios: são as resistências 

docentes, manifestadas na recusa ou dificuldade em abordar a ERER no currículo. Há 

ainda situações em que o processo de conscientização pode surgir pela dor, seja em 

experiências de racismo vivido ou presenciado, seja pelo reconhecimento do privilégio 

da branquitude e/ou pela mediação da legislação. Esses processos de 

conscientização geram uma revisão crítica da própria prática.  

Essa categoria, também, contempla relatos de experiências docentes com a 

ERER, em que o acúmulo de vivências profissionais contribui para maior segurança e 

consistência na abordagem do tema. Destaca-se, também, o processo de revisão 

interna, entendido como fundamental, para repensar a linguagem, a postura e as 

atitudes pedagógicas, de modo a romper com silenciamentos e omissões. 
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A categoria C, denominada Gestão Escolar: Pedagógica e Administrativa, é 

composta por dez códigos que revelam como a gestão escolar – direção e 

coordenação pedagógica – desempenha seu papel para a promoção da ERER no 

contexto escolar. Essa categoria demonstra a importância da atuação da equipe 

gestora como parte fundamental para que o PPP incorpore a ERER como eixo 

estruturante para as práticas pedagógicas. Nesse sentido, a coordenação ativa é 

determinante para fomentar essas ações e práticas, que dialoguem com os princípios 

da diversidade e inclusão. O fortalecimento institucional na UE, ocorre na medida em 

que a equipe gestora se compromete de forma efetiva com o tema, garantindo que a 

ERER se integre ao cotidiano escolar, através de ações que promovem a visibilidade 

das representações identitárias. Tais iniciativas incluem a presença de símbolos, 

imagens e práticas que promovam e valorizem as identidades historicamente 

marginalizadas, para fortalecer o sentido de pertencimento. 

O espaço escolar, concebido como educador, torna-se imprescindível nesse 

processo, ao considerar o espaço físico como um instrumento formativo, que 

comunica valores e intenções de ensinar e acolher a diversidade. 

A categoria D, intitulada Legislação, críticas às estruturas institucionais e 

políticas públicas, é composta por seis códigos, que analisam a implementação da Lei 

nº 10.639/03 e das políticas públicas voltadas à ERER. A lei, por si, representa um 

grande avanço significativo; no entanto, as contradições entre a legislação e a prática 

cotidiana tornam-se evidentes nessa categoria. O distanciamento entre a lei e sua 

efetivação nas escolas é algo expressivo. 

A análise também revela a omissão institucional interna, quando ERER é 

tratada de forma superficial, reduzindo-a a datas comemorativas, ou mesmo 

inexistente nas práticas escolares. Do mesmo modo, observa-se a omissão 

institucional externa, relacionada às instâncias superiores, como a Secretaria 

Municipal de Educação (SME). Outros códigos tratam, ainda, o PPP como elemento 

importante para a construção de uma educação antirracista, embora se ressaltem as 

barreiras burocráticas que dificultam e a ausência de tensionamento entre a lei e a 

prática pedagógica cotidiana, sobretudo pela ausência de acompanhamento por parte 

da supervisão de ensino. 

A categoria D contempla também iniciativas voltadas ao investimento em 

recursos materiais, como livros, brinquedos, saídas pedagógicas, bem como o 
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financiamento da educação, através de medidas capazes de ampliar as possibilidades 

de concretização da ERER. 

Deste modo, a categoria evidencia o tensionamento constante entre os 

avanços normativos e as fragilidades estruturais que sustentam a ERER, apontando 

a necessidade de que a legislação e as políticas públicas contínuas sejam condição 

para que seja materializada no contexto educacional. 

A quinta e última categoria, nomeada de Práticas pedagógicas e metodologias, 

identificada com a letra E, apresenta cinco códigos que tratam da materialização da 

ERER no cotidiano escolar. Nessa categoria, são analisadas as práticas pedagógicas 

e metodologias utilizadas pelos docentes, tanto as de caráter pontual, caracterizadas 

por ações esporádicas, desconectadas e sem continuidade, quanto as práticas 

estruturadas e constantes, que se consolidam no tempo. Outro aspecto abordado se 

refere às metodologias aplicadas nos processos investigativos, considerando as 

especificidades da infância. 

Destacam-se, também, ações integradas, que extrapolam a sala de aula, 

articuladas a diferentes experiências, como recurso de aprendizagem para a formação 

das crianças; o planejamento pedagógico, aliado à influência da realidade do território 

escolar, possibilitando abordagens conectadas às vivências concretas das crianças. 

Observa-se, nesse contexto, a presença da intencionalidade antirracista como 

uma ação pedagógica estruturada, em que ERER é compreendida como eixo 

transversal, que orienta todas as escolhas pedagógicas. Outro aspecto importante é 

a valorização de práticas pedagógicas antirracistas já existentes em outras Unidades 

Escolares, reconhecidas como possíveis parceiras, capazes de contribuir para a 

formação e o fortalecimento de iniciativas em toda a rede. 

Dessa forma, a categoria evidencia que as práticas pedagógicas constituem o 

espaço em que se concretizam as escolhas políticas e metodológicas, evidenciando a 

necessidade de continuidade, intencionalidade e diálogo com a realidade dos sujeitos. 

A análise dos dados, organizada em cinco categorias – Concepções, críticas e 

formação docente; Posturas individuais e coletivas frente à ERER; Gestão escolar: 

pedagógica e administrativa; Legislação, críticas às estruturas institucionais e políticas 

públicas; e Práticas pedagógicas e metodologias –, evidencia a complexidade do 

processo de implementação da ERER no contexto investigado. Cada categoria, ao 

destacar dimensões específicas, revela tanto avanços quanto limitações, apontando 

para a necessidade de articulação entre formação docente, engajamento individual e 
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coletivo, gestão escolar comprometida, efetividade das políticas públicas e práticas 

pedagógicas intencionais. Em conjunto, tais categorias compõem um quadro analítico 

que demonstra que a consolidação da Educação das Relações Étnico-Raciais 

depende da continuidade e da integração entre políticas, práticas e sujeitos, de modo 

a promover transformações estruturais e cotidianas no espaço escolar. 
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5 LEITURA CRÍTICA DE UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA  

 

Esta seção é dedicada à análise das entrevistas realizadas na EMEI. É o 

momento em que os participantes ganham centralidade, o que permite um diálogo 

entre o dito e o referencial teórico. Para este estudo de caso, baseado na análise de 

conteúdo proposto por Bardin (2016), as entrevistas semiestruturadas permitiram a 

identificação dos códigos, agrupados em unidades de sentido – categorias – e 

articulados aos referenciais teóricos discutidos ao longo desta dissertação. Os 

resultados foram observados nas sete entrevistas, a partir de cada categoria, como 

proposto na metodologia. 

 

5.1 Concepções, críticas e formação docente (Categoria A) 

 

Na categoria A, Concepções críticas e formação docente, os dados revelam 

que, entre os dez códigos analisados, há uma concentração significativa entre três 

deles, recorrente na fala da maioria das entrevistadas e entrevistados, como vemos 

no gráfico 1 unificado. 

 

Gráfico 1 – Categoria A - Concepções, críticas e formação docente 
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O código A2, com 80 incidências nas entrevistas, apresenta maior ocorrência, 

entre os entrevistados, evidenciando a percepção de que a formação docente deve 

constituir-se como um processo contínuo e permanente, capaz de responder às 

demandas complexas da prática pedagógica relacionada à ERER. Em seguida, os 

códigos A3, com 34 incidências, e A10, com 20, apresentam-se os mais recorrentes, 

indicando diferentes dimensões do processo formativo. O primeiro evidencia que a 

formação realizada no interior da Unidade Educacional oferece maior potencial de 

transformação das atitudes e práticas docentes, uma vez que articula teoria e prática 

pedagógica no contexto real de atuação.  

O código A10, com 20 ocorrências, reconhece as iniciativas formativas da SME, 

mas aponta limites e alcance insuficiente dos docentes, sendo possível observar um 

distanciamento entre a política pública e sua efetiva implementação. Esse cenário 

revela tensões entre o que é proposto oficialmente e o que, de fato, chega ao cotidiano 

das unidades escolares. 

Nesse mesmo sentido, o código A8, com 20 menções nas entrevistas, 

evidencia que a participação em formações voltadas à Educação das Relações 

Étnico-Raciais (ERER) compõe uma dimensão importante da trajetória docente. No 

entanto, salienta que essa participação ocorre de forma fragmentada, dependendo 

da disponibilidade individual e da oferta institucional para as formações. O código 

A8, com 15 incidências, expressa como a trajetória formativa docente na ERER 

vem sendo construída através de experiências dispersas e pouco articuladas; 

ainda assim, produzem alguns impactos e reflexões importantes na construção da 

identidade profissional. Expõe também que os docentes reconhecem a importância 

de espaços formativos que possibilitam uma revisão teórica e crítica sobre ERER, 

mesmo que a iniciativa seja pessoal, ou se dê por meio de oportunidades 

esporádicas. 

O código A1, com 14 frequências, identifica momentos específicos da trajetória 

docente, que funcionam como divisores de água, marcando um antes e um depois na 

prática profissional. Também revela que, apesar das lacunas institucionais, há 

formações que conseguem se constituir como experiências transformadoras, 

provocando revisão teórica e mudanças de atitudes docentes em relação à ERER. O 

gatilho formativo, nesse sentido, não está restrito ao conteúdo tratado, mas tem a 

capacidade da formação em instigar e desafiar os sujeitos, gerando reflexão crítica e 

ressignificação de suas práticas. Esses dois códigos (A8 e A1) revelam ambiguidades 
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importantes entre o reconhecimento da formação como uma necessidade permanente 

e as insuficiências nas ofertas de formação.  

Na sequência, os códigos A9 e A4, apresentam baixa recorrência. O código A9, 

com seis menções, evidencia que a impossibilidade de participar da formação interna 

(PEA) é um fator que dificulta a trajetória de formação docente e o desenvolvimento 

profissional. O código A4, com quatro menções, mostra que as formações esporádicas 

e pontuais, ainda que limitadas, podem ampliar o repertório docente e, mesmo de 

forma parcial, contribuem para tornar públicos e circular conhecimentos sobre a 

ERER.  

Os códigos A5 e A7, ambos com três ocorrências, apresentam menor 

incidência. Ainda assim, contribuem para ampliar a compreensão do estudo de caso, 

pois oferecem nuances sobre como a formação é vivenciada no cotidiano escolar. O 

código A5 aponta a ausência sistemática de formação institucional, enquanto o código 

A7 destaca que as formações pontuais e descontextualizadas, embora aconteçam, 

têm pouco efeito transformador, pois são descontextualizadas das práticas 

pedagógicas da escola. A ausência de continuidade e de articulação com os contextos 

escolares inviabiliza mudanças nas práticas pedagógicas, o que demonstra uma 

fragilidade na estrutura política de formação.  

De modo geral, os dez códigos que compõem a categoria Concepções, críticas 

e formação docente, revelam diferentes percepções sobre os processos formativos 

relacionados à ERER, variando entre críticas à ausência ou insuficiência das políticas 

de formação, o reconhecimento de experiências pontuais e a valorização de práticas 

realizadas no interior das unidades escolares. Essas percepções demonstram que, 

embora reconhecida como essencial, ainda enfrenta desafios de sistematização e 

continuidade, especialmente no que se refere à consolidação de uma política de 

formação antirracista. 

 

5.2 Posturas individuais e coletivas frente à ERER (Categoria B) 

 

A categoria B, que trata sobre as Posturas individuais e coletivas frente à 

ERER, reúne dez códigos, que revelam, em diferentes níveis de incidência (alto, 

média e baixa), as percepções dos(as) entrevistados(as) sobre o tema. O gráfico 2 

apresenta a síntese desses resultados. 
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Gráfico 2 – Categoria B - Posturas individuais e coletivas frente à ERER 

 

 

 

Os códigos B2, B1 e B7 aparecem com as maiores incidências entre as 

respostas dos(as) entrevistados(as). Os códigos evidenciam as ações coletivas e 

individuais e, baseadas na experiência docente, são os principais fatores que 

sustentam o engajamento para a implementação da ERER e no enfrentamento ao 

racismo.  

O código B2, com 56 incidências, evidencia a percepção de que o compromisso 

coletivo e a mobilização conjunta de todos os profissionais da escola possibilitam a 

criação de estratégias para fomentar a ERER e tornar efetivo o enfrentamento das 

desigualdades étnico-raciais. Outro aspecto evidenciado nesse código é a 

compreensão de que ERER não pode configurar-se como uma prática isolada, mas 

deve assumir a força de um projeto institucional, promovendo uma cultura escolar 

pautada na coletividade.  

O código B1, com 51 menções, ocupa a segunda posição em incidência, 

apontando que a autonomia individual também constitui um elemento impulsionador 

de práticas pedagógicas antirracistas. Essa interpretação reforça a compreensão de 

que as políticas institucionais ainda são insuficientes. Revelam que a motivação 

pessoal dos(as) docentes tem sustentado o avanço das práticas de ERER, 
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evidenciando, porém, a fragilidade estrutural do trabalho pedagógico antirracista, 

ainda muito dependente de iniciativas individuais. 

O código B7, com 49 recorrências nas entrevistas, revela que os(as) docentes 

atribuem grande valor aos saberes advindos da experiência e da prática cotidiana ao 

longo dos anos. Essas experiências permitem desenvolver estratégias de 

enfrentamento ao racismo, favorecendo a percepção crítica de situações de 

discriminação e possibilitando ações pedagógicas mais conscientes e intencionais. 

Esses três códigos revelam que o engajamento coletivo, a iniciativa individual 

e a experiência docente formam uma tríade, que sustenta a implementação da ERER. 

Ao articular dimensões coletivas, pessoais e profissionais, essa tríade se apresenta 

como uma potência para o fortalecimento de ações antirracistas na escola. 

Em posição intermediária encontra-se o código B3, que trata da resistência 

docente, com 24 menções nas entrevistas. Esse indicador evidencia que há 

resistência por parte dos(as) docentes, revelando tensões e limites na efetiva 

incorporação dessa temática às práticas pedagógicas. A resistência se manifesta 

tanto de forma implícita quanto explícita, o que indica que as políticas públicas, por si 

só, não são suficientes para consolidar práticas antirracistas, sendo necessário um 

trabalho permanente de sensibilização e formação crítica dos profissionais envolvidos 

nesse processo.  

Os códigos B5 e B6, ambos com 16 ocorrências, tratam de diferentes 

dimensões da conscientização sobre as relações étnico-raciais. O código B5 indica 

que a consciência crítica pode emergir pelo viés da dor causada pela experiência de 

exclusão ou discriminação. Essas experiências, sejam vividas ou presenciadas, 

constituem o elemento impulsionador da reflexão crítica e se tornam o motor de ações 

antirracistas. Já o código B6 evidencia que a conscientização também pode emergir 

da empatia e do reconhecimento dos privilégios da branquitude, juntamente ao 

cumprimento da legislação, fazendo com que seja mais um caminho formativo para o 

engajamento na ERER. Os dois códigos mostram que a consciência pode se 

manifestar a partir do exercício de deslocar-se de uma posição social, reconhecendo 

seus privilégios e/ou a necessidade de reparação histórica.  

O código B4, com 12 incidências, revela que o marcador social “raça” é um 

elemento formativo importante no contexto pedagógico, promovendo o 

reconhecimento e a valorização da identidade racial como força motriz das práticas 

antirracistas e do empoderamento coletivo. Essas experiências promovem um 
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movimento expansivo de empoderamento coletivo, que impulsiona e apoia outras 

pessoas negras no fortalecimento da identidade e do senso de pertencimento, 

configurando-se como mais um recurso pedagógico para consolidação da ERER.  

O código B9, com 11 incidências, mostra que o pertencimento racial pode ser 

atravessado por experiências de exclusão e desumanização, decorrentes da 

naturalização da hierarquia racial, mas também se constitui como processo de 

reconstrução identitária, rompendo com padrões da branquitude e reafirmando a 

humanidade e o valor das identidades negras. O código também evidencia que o 

pertencimento racial é uma forma de reconstruir a própria identidade, rompendo com 

padrões da branquitude, num movimento educativo no qual todos precisam refletir e 

romper com os sentidos de ser negro, indígena ou branco em todas as esferas da 

sociedade. Assim, o código B9 expõe que o marcador identitário é uma condição 

humana. 

O código B8, com cinco incidências, evidencia que o enfrentamento ao racismo 

requer um processo de revisão interna contínuo, em que todos os profissionais da escola 

reflitam criticamente sobre suas práticas, linguagens e posturas no cotidiano institucional. 

Por fim, o código B10, com uma incidência nas entrevistas, mas não menos 

importante para a compreensão dos diferentes elementos que orientam as posturas 

coletivas e individuais frente à ERER, aponta que o reconhecimento do indivíduo, 

enquanto pessoa negra, permite enfrentar dores e ressignificar sentidos, 

transformando-os em ações antirracistas.  

Em síntese, os resultados da categoria B evidenciam a forte relação entre 

engajamento docente – tanto individual quanto coletivo – e os desafios ligados à 

resistência, à conscientização e à identidade étnico-racial. Esses elementos, ao se 

entrelaçarem, desenham um quadro complexo de posturas e práticas frente à 

Educação das Relações Étnico-Raciais nas instituições de educação. 

 

5.3 Gestão escolar: pedagógica e administrativa (Categoria C) 

 

A categoria C, Gestão escolar: pedagógica e administrativa, revela como a 

gestão escolar – direção e coordenação pedagógica – desempenha seu papel na 

promoção da ERER no contexto escolar. O gráfico 3 evidencia, em números, essas 

percepções e posturas da equipe gestora. 
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Gráfico 3 – Categoria C - Gestão escolar: pedagógica e administrativa 

 

Distribuição dos Códigos da Categoria C 

         

 

De acordo com o gráfico, o código C6, com 55 incidências nas respostas 

dos(as) entrevistados(as), o código C8, com 49, e o código C10, com 30, 

apresentam as maiores ocorrências entre os registros analisados. Esses 

resultados evidenciam que a valorização da cultura afrobrasileira, o enfrentamento 

ao racismo e a conscientização sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais 

são aspectos recorrentes nas falas, demonstrando a importância em torno dessas 

questões. 

O código C6 evidencia que a equipe gestora tem papel fundamental na 

valorização da cultura afro-brasileira, contribuindo para que o trabalho pedagógico 

contemple múltiplas expressões culturais, tanto dos povos africanos quanto indígenas, 

e assim ocorra a ampliação do repertório das crianças e a desconstrução da visão 

eurocentrada sobre todos os aspectos da cultura brasileira.  

O código C8, que apresenta o segundo maior número de ocorrências, expõe 

que o enfrentamento ao racismo estrutural deve constituir-se como objetivo político-

pedagógico central da ERER, opondo-se ao processo histórico de desumanização, 

que sustenta o racismo estrutural na sociedade. Nesse contexto, a equipe gestora tem 

o papel de tensionar para promover reflexões que garantam que o enfrentamento ao 
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racismo seja efetivamente assumido como um princípio orientador das ações 

pedagógicas na escola.  

Já o código C10, que aborda a conscientização sobre relações raciais, 

evidencia a necessidade de que todos os membros da comunidade escolar 

reconheçam as assimetrias étnico-raciais, explícitas ou sutis, dentro e fora da escola. 

A equipe gestora também desempenha papel primordial, para que essa consciência 

se traduza em ações e investimento de toda ordem, sejam elas voltadas à formação, 

à organização dos espaços e outros aspectos do fazer pedagógico. 

Com média incidência, temos os códigos C4, C5, C9 e C3. Os dois 

primeiros códigos tratam do espaço físico, como instrumento educador. O terceiro 

trata do acesso à formação, por todos os membros da escola, e o último sobre a 

importância da equipe gestora, como um pilar para o fortalecimento da ERER na 

instituição. 

O código C4, que apresenta 29 menções nas entrevistas, evidencia a 

importância da visibilidade de representações identitárias no espaço escolar. Cabe 

à equipe gestora promover e assegurar que essas representações sejam diversas, 

positivas e valorizadoras das identidades, contribuindo para o fortalecimento do 

sentimento de pertencimento dos sujeitos historicamente marginalizados. Com a 

mesma quantidade de ocorrências, apresenta-se o código C5, que define a escola 

como um espaço educador, sendo um ambiente físico que é formativo, que 

comunica valores e deve ser intencionalmente construído para ensinar e acolher a 

diversidade.  

Os códigos C4 e C5 fazem parte do mesmo eixo temático; todavia, um trata de 

uma dimensão simbólica e da representação por meios materiais, e o outro 

compreende que a escola, em todos os seus espaços, educa, forma, constrói, 

reconstrói e comunica a visão de mundo, de forma explícita ou implícita. 

Na sequência, o código C9, que apresenta 28 menções, representa que a 

democratização do conhecimento deve dialogar com a prática cotidiana, permitindo 

que os conhecimentos circulem e sejam apropriados de forma acessível e 

transformadora por todos os profissionais da escola. Por sua vez, o código C3, com 

21 ocorrências, evidencia o papel estratégico da gestão no fortalecimento institucional 

da Unidade Educacional, reconhecendo-a como um pilar fundamental do projeto 

pedagógico da ERER. Esse código reforça a compreensão de que a consolidação de 

práticas antirracistas na escola depende de uma gestão comprometida, articuladora e 
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intencionalmente formadora, capaz de sustentar políticas e ações que promovam 

equidade e transformação nas relações étnico-raciais. 

Para finalizar a categoria, os códigos C2 (16 ocorrências), C7 (12 ocorrências) 

e C1 (sete ocorrências) apresentam as menores incidências nas entrevistas. Ainda 

que menos mencionados, esses códigos revelam aspectos significativos da 

implementação da ERER na escola.  

O código C2 evidencia a importância de uma coordenação pedagógica ativa, 

capaz de articular o trabalho coletivo e garantir a presença contínua da temática 

étnico-racial nas formações e nos planejamentos. O código C7 aponta para a 

necessidade de desconstrução de estereótipos e de revisão crítica das práticas e 

representações que ainda reproduzem visões racistas no cotidiano escolar. Já o 

código C1 reforça que a atuação consciente e comprometida dos profissionais da 

educação constitui elemento indispensável para a consolidação de práticas 

antirracistas. Em conjunto, esses códigos sinalizam que, embora com menor 

frequência, tais dimensões são fundamentais para o fortalecimento de uma cultura 

escolar que reconheça, valorize e transforme as relações étnico-raciais. 

Por fim, os elementos desta categoria, apresentados por meio dos dez códigos, 

evidenciam que a equipe gestora se constitui como um fundamento para a 

implementação e fomento da Educação das Relações Étnico-Raciais, no âmbito da 

instituição escolar. 

 

5.4 Legislação, críticas às estruturas e políticas públicas (Categoria D) 

 

 A Categoria D reúne elementos que tratam da Legislação, críticas às estruturas 

e também das políticas públicas que compõem a promoção da Educação das 

Relações Étnico-Raciais (ERER). Os resultados obtidos, expressos em seis códigos, 

permitem compreender como as(os) participantes percebem os avanços, desafios e 

contradições presentes nas políticas públicas voltadas à equidade racial. O gráfico 4 

apresenta a distribuição das incidências dessa categoria, destacando o 

reconhecimento da importância da legislação, mas também as críticas quanto à sua 

efetividade e implementação no cotidiano escolar. 
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Gráfico 4 – Categoria D - Legislação, críticas às estruturas e políticas públicas 

 

 

 

O gráfico 4 apresenta a distribuição das ocorrências dos códigos que compõem 

a Categoria D, evidenciando as percepções das(os) participantes quanto à efetividade 

das políticas públicas e à implementação da Educação das Relações Étnico-Raciais 

(ERER) nas instituições escolares. Essa categoria apresenta elementos que retratam 

tanto o reconhecimento da importância das normativas quanto as críticas às limitações 

estruturais e institucionais que dificultam a concretização dos princípios antirracistas 

no cotidiano escolar. 

É possível observar que os códigos D4, PPP com bases antirracistas, e D8, 

Recursos materiais, apresentam as maiores incidências, ambos com 23 ocorrências, 

o que evidencia a relevância atribuída ao currículo e ao projeto pedagógico, que são 

documentos base para a consolidação de práticas pedagógicas antirracistas. A ênfase 

nesses dois códigos revela uma compreensão detalhada de que a efetivação da 

ERER demanda tanto diretrizes institucionais externas quanto internas, na própria 

Unidade Educacional. 

Em seguida, o código D6, Barreiras institucionais e burocráticas, com 14 

registros, aponta que os entraves institucionais, administrativos, que impedem ou 

dificultam a execução de políticas voltadas à ERER, tanto na rede de ensino quanto 

na própria escola, são os recursos materiais, humanos que estão envolvidos nesse 
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código. As barreiras institucionais são impeditivas, mesmo quando há interesse 

coletivo. 

O código D5, Tensionamentos entre lei e prática, com 10 menções, trata do 

distanciamento entre o que está previsto na lei e nos documentos oficiais (diretrizes 

para a ERER) e a prática. Há um vão entre o discurso legal e a ação educativa 

concreta. São as tensões de ordem pedagógica e política, evidenciando como a 

política pública chega no chão da escola, isto é, a lei prevê e direciona uma ação, mas 

não há condições concretas para sua efetivação. 

Já o código D7, Ausência de tensionamento entre lei e prática, com nove 

ocorrências, sugere certa naturalização do distanciamento entre o que é previsto 

legalmente e o que é vivenciado nas práticas escolares, revelando lacunas na 

supervisão e na gestão das políticas.  

O código D9, com nove ocorrências, também reforça a percepção de que, 

embora se reconheça a importância da implementação da Lei nº 10.639/03, os 

investimentos em políticas públicas ainda estão aquém do necessário para apoiar e 

sustentar uma política educacional de fato, equitativa e antirracista. A ausência de 

recursos financeiros, ou a burocratização no uso desses recursos também se 

configura um entrave para o fomento da ERER na unidade educacional. 

Por fim, os códigos D3, Negligências institucionais (externa), com oito 

incidências, e D2, Reconhecimento de omissão institucional interna (UE), com seis 

frequências, revelam duas dimensões complementares da fragilidade das políticas 

públicas voltadas à Educação das Relações Étnico-Raciais. Ambos traduzem 

percepções críticas acerca da distância entre o discurso institucional e a efetividade 

das ações que deveriam garantir a consolidação de uma prática antirracista no 

cotidiano escolar. 

Em síntese, os resultados desta categoria revelam que, embora haja 

reconhecimento dos marcos legais e de sua importância para o combate ao racismo 

na educação, persistem barreiras estruturais, burocráticas e materiais que limitam sua 

implementação efetiva. As falas analisadas evidenciam, assim, uma tensão entre o 

plano normativo e o plano da prática, reafirmando a necessidade de políticas públicas 

que ultrapassem a formalidade da lei e assegurem condições concretas para a 

construção de uma escola verdadeiramente comprometida com a equidade racial. 
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5.5 Práticas pedagógicas e metodologias (Categoria E) 

 

O gráfico 5 apresenta a distribuição das incidências dos oito códigos que 

compõem a Categoria E – Práticas pedagógicas e metodologias – evidenciando as 

diferentes formas pelas quais as práticas pedagógicas se materializam no cotidiano 

escolar, em articulação com a ERER.  

 

Gráfico 5 – Categoria E - Práticas pedagógicas e metodologias 

 

 

 

O código E5, Ações pedagógicas e práticas antirracistas, apresenta a maior 

ocorrência, com 36 incidências, destacando-se o papel primordial das intervenções 

pedagógicas planejadas, na efetivação de práticas voltadas à equidade racial. 

Em seguida, o código E3, Ações integradas, com 30 registros, reforça a 

importância da articulação entre diferentes atores e setores da escola, na construção 

de projetos coletivos voltados à ERER. As experiências que ocorrem na escola são 

recursos de aprendizagem. O código E4, Realidade escolar como base, com 18 

incidências, reflete a compreensão de que as condições concretas da escola – 

infraestrutura, tempo pedagógico, demandas sociais e culturais do território – 
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interferem diretamente na implementação de práticas antirracistas. Essa leitura crítica 

do contexto revela a capacidade de os(as) docentes analisarem os limites 

institucionais e, ao mesmo tempo, reconhecerem as potencialidades existentes no 

cotidiano escolar. 

O código E2, Metodologias específicas, com 13 ocorrências, aponta para o 

esforço docente em construir metodologias investigativas que envolvam o 

protagonismo infantil e dialoguem com as identidades raciais das crianças. Essa 

perspectiva metodológica valoriza a escuta ativa e o protagonismo das infâncias, 

reafirmando que o combate ao racismo também se dá pela formação crítica desde os 

primeiros anos escolares. 

Já o código E6, Valorização da prática escolar, com cinco menções, evidencia 

o reconhecimento das Unidades Educacionais que desenvolvem práticas antirracistas 

consistentes, como referências formativas para outras escolas. A valorização das 

boas práticas docentes e das experiências institucionais bem-sucedidas aparece, 

portanto, como estratégia de fortalecimento da rede e de disseminação de saberes 

construídos coletivamente. 

Os códigos E7, Importância do nome, e E8, Voz e representação, ambos com 

três ocorrências, ressaltam as dimensões simbólicas da ERER. O primeiro enfatiza o 

respeito e o cuidado com o nome próprio, reconhecendo-o como elemento de 

identidade e dignidade, que contribui para fortalecer e dar visibilidade a pessoas 

negras que se destacam em alguma área na sociedade. O segundo aponta a 

necessidade de ampliar os espaços de fala e escuta, garantindo que as vozes de 

crianças e profissionais negros e negras sejam efetivamente representadas nos 

processos pedagógicos. Essas dimensões subjetivas reforçam a importância de 

práticas que legitimem a identidade e promovam o sentimento de pertencimento. 

Por fim, o código E1, Prática pontual × contínua, com uma ocorrência, indica 

que ainda há uma lacuna entre ações isoladas e a institucionalização de processos 

formativos permanentes. O dado quantitativamente reduzido traduz, qualitativamente, 

um dos maiores desafios da política de ERER: transformar experiências pontuais em 

práticas sistemáticas, articuladas ao projeto político-pedagógico da escola. 

Em síntese, a leitura do gráfico e a tabela de categorizações revelam que as 

práticas pedagógicas são o campo de concretização da ERER, articulando 

intencionalidade, integração e valorização da experiência docente. Esses três 

pilares sustentam a transformação das relações raciais no espaço escolar, 
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demonstrando que a efetivação de uma educação antirracista depende tanto das 

condições institucionais quanto do engajamento ético e político de cada educador 

e educadora. 

 

5.6 O que os dados revelam 

 

A análise dos dados produzidos nesta pesquisa tem como propósito responder 

às inquietações que a motivaram e conduziram, buscando, de forma articulada, 

alcançar os objetivos propostos. Os dados produzidos a partir das entrevistas 

semiestruturadas, observações do Projeto Político-Pedagógico (PPP) – documento 

transformado em fonte de pesquisa e análise – e avaliações do Projeto Especial de 

Ação (PEA), foram organizados e sistematizados, segundo os princípios da análise 

de conteúdo proposta por Bardin (2016). Para a autora, a análise de conteúdo é um 

conjunto de técnicas de análise de comunicações, não se configurando como um 

instrumento único e rígido, mas como um conjunto de procedimentos flexíveis e 

adaptáveis, capazes de interpretar diferentes tipos de dados empíricos. Trata-se, 

portanto, de um método empírico-interpretativo, que busca compreender significados, 

sentidos e regularidades presentes nas falas e nas práticas dos sujeitos participantes. 

No contexto desta pesquisa, a análise de conteúdo foi conduzida a partir de 

uma triangulação entre os dados empíricos, o aporte teórico e as categorias analíticas 

construídas durante o processo investigativo. Esse movimento analítico permitiu 

articular as evidências emergentes das entrevistas e observações com os referenciais 

teóricos que fundamentam a Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER), 

possibilitando uma leitura crítica e relacional dos discursos, das práticas e das 

políticas identificadas. 

Dessa forma, a análise não se limitou à descrição das ocorrências, mas buscou 

estabelecer diálogos entre a teoria e o observado durante as entrevistas, 

reconhecendo convergências, tensões e lacunas entre o que é proposto nos 

documentos normativos, o que é defendido nos referenciais teóricos e o que se 

concretiza nas práticas cotidianas das Unidades Educacionais. Tal abordagem 

interpretativa evidencia que compreender a formação docente e as práticas 

pedagógicas voltadas à ERER exige ultrapassar o plano das aparências e adentrar o 

campo dos significados, das intencionalidades e das relações institucionais que 
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permeiam o cotidiano escolar. Posto isto, a seguir, serão realizadas as análises das 

categorias, relacionadas às entrevistas, e o aporte teórico. 

 

5.6.1 Concepções, críticas e formação docente 

 

Para a análise das entrevistas e das categorias temáticas que emergiram a 

partir dos dados produzidos, foram consideradas as respostas das(os) participantes a 

partir das seguintes questões orientadoras, como explicitado na metodologia: 1. Como 

você avalia a educação étnico-racial nas escolas brasileiras, em geral?; 2. Quando 

você começou a trabalhar com a temática étnico-racial em aula?; 3. De que maneira 

você desenvolvia ou desenvolve esse trabalho?; 4. Na Unidade Educacional em que 

você atua, essa temática é trabalhada coletivamente?; 5. Há momentos de formação 

na Unidade Educacional?; 6. Em caso afirmativo, como esse trabalho é planejado e 

desenvolvido?; 7. Em caso negativo, por que a temática étnico-racial não é 

desenvolvida?; 8. Qual é a sua opinião sobre o trabalho formativo realizado na 

Unidade Educacional?; 9. Em sua opinião, qual é o nível de engajamento do grupo 

nesse trabalho?; 10. Das formações oferecidas pela Secretaria Municipal de 

Educação, de quantas você já participou?; 11. Você considera a política de formação 

da SME suficiente para dar conta das demandas relacionadas ao tema?; 12. No 

Projeto Político-Pedagógico da sua escola, esse tema tem relevância? Em caso 

afirmativo, as práticas refletem essa relevância?; 13. Você considera a formação 

sobre o tema suficiente para promover mudanças nas práticas pedagógicas docentes 

comprometidas com a Educação das Relações Étnico-Raciais?; 14. Quais ações, 

além da formação, você considera importantes para que essa temática seja 

trabalhada de forma mais consistente e aprofundada nas escolas?; 15. Você teria 

sugestões para o aprimoramento dos processos de formação sobre esse tema? 

A categoria A – Concepções, críticas e formação docente –, como explicitado 

anteriormente, observa como os entrevistados e entrevistadas vivenciam e avaliam os 

processos formativos relacionados à Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER). 

Esses processos são observados em diferentes dimensões e revelam aspectos 

fundamentais deste estudo de caso, evidenciando nuances e incidências variadas nas 

sete entrevistas realizadas. Na análise empreendida, priorizou-se a exploração dos 

códigos que mais evidenciam os aspectos relevantes e que melhor contribuem para 

responder aos objetivos e hipóteses delineados neste estudo. A partir da distribuição 
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de incidências dos códigos na categoria A, através do gráfico 1, foi possível identificar 

tendências que expressam a percepção dos docentes sobre os processos formativos. 

Posto isto, observa-se que a Formação permanente, com 80 ocorrências, 

evidencia-se como o núcleo central da categoria, indicando a relevância atribuída 

pelos(as) docentes à continuidade do aprendizado e à reflexão sobre a prática. Freire 

(1996), ao compreender a formação enquanto movimento permanente, sustenta que 

o ser humano, ao reconhecer sua finitude, sente-se impelido a buscar saber e 

aprender constantemente. A consciência reflexiva é, portanto, o motor da 

aprendizagem. Ela conduz a pessoa à curiosidade, dúvida e aprendizagem constante. 

Nesse sentido, a formação permanente não é apenas uma exigência institucional, mas 

uma necessidade interna existencial, um impulso interno que leva a pessoa a 

reconstruir-se, constituir-se no e pelo conhecimento.  

A Formação permanente também deve ser capaz de responder às demandas 

complexas da prática pedagógica relacionada à ERER, num processo contínuo e 

permanente. Essa compreensão se manifesta na voz do entrevistado, que relata as 

diferentes formas de compreender e experienciar a formação docente no contexto da 

ERER, na  Unidade de Educacional: 

 
Mas a formação ela é para a vida, ela é constante. Então aqui, na 
unidade, a gente consegue perceber que há um andamento bom, 
porque já há um aprofundamento. Então tem textos que a gente fala 
assim: “talvez não seja necessário mais retomar esse ponto, porque 
esse ponto já está consolidado. Vamos avançar a partir daqui”. Aí vem 
aquela questão que você disse, mas entrou um professor novo. (TGN). 
 

A fala evidencia a compreensão da formação como movimento permanente e 

vital, que se renova a cada ciclo e se aprofunda com a experiência coletiva. 

Reconhecer que a formação é um movimento para a vida corrobora com o sentido da 

formação permanente, indicando um processo de amadurecimento pedagógico e 

reflexivo. Esse apontamento demonstra que a formação na ERER deve se sustentar 

na continuidade, pela reflexão crítica e pela reconstrução constante dos saberes 

docentes. 

Outro aspecto relevante da formação, refere-se ao potencial de transformação. 

Com 34 incidências, a Formação transformadora ocorre ao longo dos anos, por meio 

de aprofundamento em leituras e estudos na Unidade Educacional. É possível 

observar a evolução do conhecimento das(os) docentes, em um movimento constante 

de articulação entre experiência, teoria e prática cotidiana. Esse aspecto manifesta-
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se de forma elucidativa na fala do entrevistado, que ao ser  questionado de  como  

trabalhava ou  trabalha as  questões étnico raciais, demonstra autocrítica em relação 

a práticas anteriores, reconhecendo o amadurecimento de sua compreensão sobre 

ERER. Tal processo traduz o movimento reflexivo da formação transformadora, que 

se constrói pela experiência, pela revisão da postura e pela tomada de consciência 

crítica.  

 

[...] eu já trabalhei em diferentes vieses, inclusive vieses mais 
escolarizantes, vieses mais próximos a essa ideia de data 
comemorativa, coisas não tão profundas. Eu lembro mesmo, numa 
das últimas turmas que eu tive enquanto professor, que eu trabalhei a 
ideia de miscigenação com eles, mas de uma forma que hoje, por 
exemplo, eu não faria. Hoje, com esse privilégio do distanciamento no 
tempo, e não só o distanciamento no tempo, tudo o que eu pude ler, 
tudo o que eu pude estudar, tudo o que eu pude vivenciar de 2016, 
2015 para cá, esse tempo foi o tempo em que eu tive as minhas 
últimas turmas. Depois eu me tornei diretor, eu fui ter turma, mas... 
bem depois e por um tempo bem curto. (DBN). 
 

Este depoimento revela o movimento formativo ascendente vivido pelo 

entrevistado, cuja reflexão crítica sobre o próprio percurso evidencia a compreensão 

da formação como processo contínuo de transformação humana e profissional. A fala 

do entrevistado traduz o que Freire (1996) denomina de inacabamento do ser humano, 

ou seja, a consciência de que “ninguém se forma de uma vez por todas”, e de que a 

formação é um movimento permanente de busca e de recriação de si e do mundo. 

Essa concepção dialoga com o pensamento de Freire (1970), que ratifica o 

movimento da formação como ato de libertação e humanização em processo, no qual 

a práxis, o movimento entre ação e reflexão e ação, é o eixo central da aprendizagem 

e da transformação social. Para o autor, 

 

O que nos parece indiscutível é que, se pretendemos a libertação dos 
homens, não podemos começar por aliená-los ou mantê-los alienados. 
A libertação autêntica, que é a humanização em processo, não é uma 
coisa que se deposita nos homens. Não é uma palavra a mais, oca, 
mitificante. É práxis, que implica na ação e na reflexão dos homens 
sobre o mundo para transformá-lo (Freire, 1970, p. 14).   
 

Assim, é possível compreender que a formação permanente e transformadora 

em ERER deve constituir-se como um movimento constante, ascendente e 

emancipador, que articula o saber experiencial à reflexão crítica, e promove, na prática 

pedagógica, a humanização e a consciência transformadora que Freire defende como 

base da educação libertadora.  
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No que se refere ao potencial da formação transformadora, em diálogo com a 

questão “Há momentos de formação na Unidade Educacional? Em caso afirmativo, 

como esse trabalho é planejado e desenvolvido?”, observa-se que essa dimensão diz 

respeito, sobretudo, às formações realizadas no interior da própria Unidade 

Educacional, no âmbito do Projeto Especial de Ação (PEA). Esse modelo de formação 

apresenta um elevado potencial de transformação das atitudes e das práticas 

docentes em Educação das Relações Étnico-Raciais, uma vez que ocorre no próprio 

contexto de atuação dos(as) professores(as), possibilitando a articulação direta entre 

reflexão, experiência e prática pedagógica. Essa perspectiva é explicitada nos trechos 

da entrevistada apresentados a seguir. 

 

[...] a formação realizada no interior da Unidade Educacional oferece 
maior potencial de transformação das atitudes e práticas docentes.  
[...]  
Sim, ela é o eixo principal de todas as formações e, em relação ao 
PEA (Projeto Especial de Ação), ela aparece, todos os anos, então vai 
aparecer a questão das relações étnicas-raciais de gênero e inclusão, 
então sempre vai ser foco dos nossos estudos, e a gente tenta linkar 
com as demandas da unidade que foram avaliadas. Sobre 
necessidade de certo aprofundamento de estudos, se a gente não 
consegue linkar, a gente vai fazendo processos separados mesmo, 
mas a gente não deixa todos os anos de estudar alguma coisa ou a 
gente já vê ou qual é a temática específica que a gente tá precisando, 
então, por exemplo, ano passado, ano retrasado, religiosidade 
afrobrasileira, ano passado a gente sentiu a necessidade de 
aprofundar ainda algumas questões sobre a religiosidade, então a 
gente continuou no ano retrasado. a questão e do ano passado um 
pouco também a questão dos pardos, essa identificação das pessoas 
pardas, e como que a gente se coloca, então a gente foi estudar. 
Nessa questão do colorismo, além das pessoas pardas. (LSC). 
 

O Projeto Especial de Ação (PEA), ao favorecer o diálogo entre experiência, 

teoria e prática, cria condições para o surgimento das possibilidades concretas de 

transformação que emergem do próprio contexto educativo. Nesse sentido, a 

formação desempenha papel de gatilho, configurando-se em momentos decisivos da 

trajetória docente, capazes de marcar um antes e um depois na prática profissional. 

São formações que se constituem como experiências transformadoras, provocando 

revisão teórica e mudanças de atitudes em relação à ERER. O gatilho formativo, nesse 

sentido, não se limita ao conteúdo tratado, mas à capacidade da formação em instigar 

e desafiar os sujeitos, gerando reflexão crítica e ressignificação de suas práticas. 

Para Freire (1967, p. 7), é o processo de tomada de consciência em que “[...] 

todo aprendizado deve encontrar-se intimamente associado à tomada de consciência 
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da situação real vivida”. Essa noção permite que os sujeitos interpretem e atuem no 

mundo de forma crítica, reconhecendo-se como agentes de transformação. 

Esse movimento de conscientização é entendido como a passagem de uma 

consciência ingênua para uma consciência crítica, pela qual o(a) docente revê suas 

práticas, ressignifica seus saberes e reconhece-se como sujeito de transformação. 

Esses momentos formativos, ao desafiar e instigar o educador, atuam como estímulo 

para o exercício reflexivo e emancipador da práxis docente, consolidando a formação 

como prática ética, política e libertadora. 

 Na contramão do que orientam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais (Brasil, 2004), a Formação oferecida pela 

SME, com 20 ocorrências, revela limites e tensões entre políticas públicas e sua 

efetivação nas práticas escolares. Nesse sentido, observa-se que as formações 

promovidas pela SME, muitas vezes, configuram-se como ações pontuais e 

fragmentadas e de curta duração, o que dificulta a consolidação de uma política 

formativa capaz de favorecer a reflexão crítica e o compromisso ético com a 

transformação das práticas pedagógicas no cotidiano escolar. 

Essa tensão entre o que é proposto nas políticas públicas e o que se efetiva 

nas práticas formativas revela a dimensão política que atravessa o campo da 

formação docente. À luz de Paulo Freire (1996), a formação docente não pode ser 

compreendida como um ato burocrático ou prescritivo, mas como um processo 

dialógico e emancipador, no qual o educador se reconhece como pessoa histórica e 

política. Neste ponto, a distância entre o que é legislado e o que é concretizado 

expressa também o descompasso entre o discurso institucional e a práxis 

transformadora, reforçando a necessidade de uma formação que vá além do 

cumprimento normativo e que se realize como prática de liberdade, como apresentado 

nas falas a seguir, que revelam sua percepção sobre as formações ofertadas. 

 

Você considera que essas formações foram suficientes? 
Não, não considero. 
Mesmo as presenciais, Sueli, quando eu fiz, que era presencial, você 
ia preencher aquele anfiteatro gigantesco e as pessoas que davam a 
formação, os formadores estavam lá no palco, fazendo, explicando, 
trazendo. Então, são... Quantas pessoas podem ser ouvidas? Mesmo 
que levavam, às vezes, o microfone pra um ou pra outro, mas quantas 
pessoas conseguiriam, se todo mundo ali fosse levantar, é impossível. 
Ou 20% daquela plateia não tem espaço para tudo isso. Nem horário 
para poder responder todas essas perguntas. Então, você voltava com 
os questionamentos, entendeu? Então, e a distância não é diferente. 
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Você pode perguntar, que agora você entra no chat lá, deixa seu 
comentário, sua pergunta, até posteriormente eles podem responder. 
Mas não é também o ideal, né? Eu acho que o ideal eram informações 
com números menores. É que a nossa rede, a rede municipal de São 
Paulo, é enorme, né? Então... Eu sei que é difícil, mas seria muito 
interessante, sabe? (DBN). 
 

A crítica à estrutura das formações amplia o entendimento sobre os limites 

institucionais da política da SME, evidenciando que o desafio da ERER não se resume 

ao conteúdo ofertado, mas também à forma como a formação é concebida e 

experienciada pelos docentes. 

Entretanto, ao lado dessas fragilidades estruturais, é possível identificar 

experiências formativas que apontam para avanços importantes. Ainda que 

pontualmente, observa-se o apontamento de uma formação contínua, inicialmente 

realizada com um grupo específico de docentes envolvidos na elaboração do 

Currículo Antirracista e, posteriormente, ampliada às Diretorias de Ensino. Nesse 

trecho, é possível identificar as formações das quais o entrevistado participou, bem 

como o nível de aprofundamento dessas experiências formativas, conforme 

evidenciado a seguir. 

 

Olha, há uma ampla oferta a partir do estabelecimento do farol 
antirracista, que é uma política pública, e aí toma o caráter de atuação 
governamental em relação à Secretaria Municipal de Educação. 
Então, a partir dos dois processos de configuração do currículo 
antirracista com os docentes, e o que eu achei interessante é que 
foram convidados professores para compor esse documento das 13 
diretorias regionais. E aí traz realidades distintas. A realidade do 
Butantã, que vai ser uma, a que foi aplicada lá no Capão Redondo é 
outra, no Jaçanã é outra, em Pirituba é outra, e assim cada um vai 
compondo o seu território. Então, essa foi uma das maiores que eu 
participei, porque, a partir de então, teve o lançamento do livro – 
Currículo Antirracista - na Biblioteca Municipal de São Paulo, na Mário 
de Andrade, e foi tema também da formação dos professores em 2024 
aqui na DRE do Butantã. (TGN). 
 

A fala do entrevistado revela uma percepção positiva sobre o processo de 

construção coletiva do Currículo Antirracista, evidenciando um formato de formação 

que valoriza a participação docente e a integração entre teoria e prática. 

Diferentemente das formações centralizadas e massificadas anteriormente criticadas, 

esse modelo favorece a escuta, o diálogo e o protagonismo docente, configurando-se 

como uma experiência mais próxima da formação emancipadora defendida por Freire 

(1996). Assim, mesmo diante de um cenário de tensões institucionais, observa-se a 
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existência de iniciativas que materializam, ainda que parcialmente, os princípios da 

Educação das Relações Étnico-Raciais no contexto da Rede Municipal de São Paulo. 

Essa estratégia de formação dialoga com a concepção freiriana de formação 

permanente, na qual o processo formativo deve constituir-se como prática político-

pedagógica, envolvida com a transformação das pessoas. Freire (2001, p. 80) defende 

a formação permanente como um programa prioritário, “[...] por entender que os 

educadores necessitam de uma prática político-pedagógica séria e competente que 

responda à nova fisionomia da escola que se busca construir”.  

A formação docente deve assumir caráter permanente, de modo a responder 

às novas demandas educacionais, especialmente relacionadas às diversidades e à 

Educação das Relações Étnico-raciais (ERER). No contexto da pesquisa, observa-se 

que os profissionais da Unidade Educacional reconhecem a necessidade da formação 

permanente, bem como o seu potencial de transformação das práticas pedagógicas.  

Entretanto, embora os(as) profissionais reconheçam a importância e o potencial 

transformador da formação permanente, as ações formativas, oferecidas pela SME, 

mostram os limites no seu modelo de atuação. Observa-se que, muitas vezes, tais 

formações são fragmentadas, pontuais e desarticuladas das necessidades reais das 

Unidades Educacionais, o que diminui seu alcance e impacto sobre a prática docente. 

Esses desafios não impedem, tão pouco anulam, o esforço e o engajamento docente 

em participar de processos de formação. Mesmo assim, esses desafios não 

determinam ou anulam o esforço e o engajamento dos(as) docentes que buscam 

participar dos processos formativos e rever suas práticas pedagógicas a respeito da 

ERER.  

Nesse sentido, observa-se que a participação em formações oferecidas pela 

Secretaria Municipal de Educação na temática das relações étnico-raciais, indicador 

da trajetória de formação docente, apresenta 15 ocorrências, evidenciando que, 

mesmo diante das fragilidades das políticas públicas, as(os) professoras(es) buscam 

o aprimoramento profissional, demonstrando desejo e compromisso com a Educação 

das Relações Étnico-Raciais (ERER), conforme revelado nas falas a seguir: 

 

Eu já participei de mais de cinco cursos. O que eu acho é que poderia 
aumentar a oferta não de cursos, mas de vagas, porque às vezes as 
vagas são muito limitadas, então são 50 por curso [...] fiz várias. Já fiz 
todas as oferecidas pela prefeitura. Eu fiz no MASP também uma 
formação assim, enfim. No meu tempo de universidade, também eu fiz 
bastante curso e tal, porque eu estudava, sabe? Eu estudava a 
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influência da... da religião na formação dos hábitos alimentares. No 
sentido de ver as comidas do Candomblé que vieram. Acabou não 
vingando a pesquisa, porque eu estava no MAI, e lá tava pra abrir uma 
linha de etnografia, acabou não abrindo, e aí era voltado pra 
arqueologia, que aí pra mim já não interessou. E aí depois a gente vai 
nas coisas da vida, acabou ficando pra lá. Então, assim, é um assunto 
que pra mim, enquanto pessoa não professora, me é caro, né, o 
assunto, a temática. Então eu tô sempre lendo, sempre conversando 
e tal. (LR). 
 
Eu acho que em média eu já fiz tantas formações. Bom, no meu caso, 
como é do meu interesse, quando aparece eu me inscrevo, né? E aí, 
quando sou contemplado, pelo menos 15 cursos sim. (TGN). 
 

As falas evidenciam que a participação docente em formações voltadas à 

ERER ultrapassa o cumprimento de exigências institucionais, configurando-se como 

movimento de busca e de compromisso ético com a transformação da prática 

pedagógica. Esse envolvimento evidencia um processo contínuo de aprendizagem e 

de reflexão crítica, em consonância com a concepção freiriana de formação 

permanente, que compreende o ato educativo como um exercício constante de 

reinvenção e emancipação. 

Nesse percurso analítico, observa-se que a formação docente foi examinada 

em suas diferentes nuances, representadas pelos dez códigos que compõem a 

categoria A – Concepções, críticas e formação docente. Contudo, foram 

contemplados os cinco códigos com maior incidência, priorizando os que expressam 

as tendências predominantes nas concepções docentes sobre a Educação das 

Relações Étnico-Raciais.  

Os demais códigos, embora relevantes, apresentaram incidências menores e, 

por esse motivo, não foram explorados em profundidade nessa análise, porém 

apresentam condições para análises em outras pesquisas sobre processos formativos 

voltados à ERER.  

A análise dos códigos com maior incidência nos permite compreender como 

esta categoria evidencia as estruturas, percepções e práticas formativas no contexto 

pesquisado, permitindo evidenciar como a formação docente se articula às demandas 

da ERER na Rede Municipal de Ensino de São Paulo. Nesse movimento, torna-se 

possível identificar as tensões entre o que é legislação e o que de fato se concretiza, 

desde a Secretaria Municipal de Educação até a realidade da Unidade Educacional. 

Dessa forma, as diferentes nuances da formação docente demonstram que, 

ainda que atravessada por limitações institucionais, constitui-se um espaço 
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privilegiado de reflexão, resistências e transformação, e mais potente é a formação 

realizada na Unidade Educacional, com um potencial ainda maior para essas 

transformações, reafirmando o compromisso das(os) docentes, com uma educação 

crítica, antirracista e humanizadora. 

 

5.6.2 Posturas individuais e coletivas frente à ERER 

 

A categoria B – Posturas individuais e coletivas – revela, em diferentes níveis, 

as percepções dos(as) entrevistados(as) sobre suas atuações e posicionamento 

docente, que revela a relação entre iniciativas individuais e engajamentos coletivos, 

bem como entre resistências e movimentos de conscientização sobre a ERER.  

Dos dez códigos presentes nesta categoria, nove tiverem incidências 

consideráveis, demonstrando que a composição entre ações individuais e coletivas 

são um pilar no fomento da ERER. O código de maior incidência, Engajamento 

docente coletivo, com 56 ocorrências, mostra que essa ação constitui o principal motor 

das práticas antirracistas na unidade escolar. As falas das(os) participantes destacam 

que o diálogo entre pares, o planejamento conjunto e a reflexão crítica nos horários 

coletivos favorecem a construção de um compromisso ético e pedagógico com a 

ERER. O envolvimento coletivo emerge de forma explícita e significativa nas falas a 

seguir, quando a entrevistada responde à questão “Na Unidade Educacional em que 

você atua, essa temática é trabalhada coletivamente?”. As narrativas evidenciam que 

a Educação das Relações Étnico-Raciais é construída no âmbito da Unidade 

Educacional por meio de ações compartilhadas, revelando o compromisso coletivo 

dos diferentes sujeitos na consolidação de práticas pedagógicas antirracistas. 

 

Então chegou um momento em que a gente disse “vamos pesquisar 
todos de fevereiro até junho, esse vai ser o tempo”. Vai ser o tempo 
da pesquisa. No final da pesquisa vai ter uma exposição, tem uma 
exposição. No começo da pesquisa, a gente vai fazer uma ação 
coletiva sobre a abayomi, então todo mundo vai construir a abayomi. 
Vamos fazer uma ação coletiva sobre o baobá, então todo mundo vai 
construir o baobá. Vai ler a história do baobá. Então essas coisas que, 
em dado momento, foram pra gente poder fazer junto porque a gente 
não sabia por onde andar. Em dado momento se tornou um pouco 
engessado porque se tornou como se fosse uma ordem, mas não era 
uma ordem.  
E a gente começou a afinar que a gente queria fazer um trabalho 
coletivo, e aí, como é que seria esse trabalho coletivo, então seriam 
duas grandes pesquisas, uma pesquisa sobre o povo indígena e uma 
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pesquisa sobre algum povo ou um país africano, então isso a gente 
decidiu coletivamente [...]  
O PPP. Até seria interessante você pegar a versão, uma outra versão 
mais antiga, antes até do D.B.N. chegar. A gente já fez vários 
exercícios da escrita desse PPP, porque às vezes o PPP parece um 
Frankenstein, porque ele é escrito por muitas mãos. E aqui, de 
verdade, ele é escrito a muitas mãos. É porque um escreve um 
pedaço, outro vai escrevendo outro pedaço, passa por uma revisão na 
equipe de outros grupos. E teve um período que a gente dividiu nos 
grupos de PEA a reescrita do PPP. Então ele foi mostrando um 
pouquinho desse percurso da implementação do projeto como o 
currículo aqui na EMEI. É por isso que eu disse que, de repente, você 
pegar esse PPP mais antigo, talvez de 2016-2017. É que a gente fez 
esse exercício de sentar nos grupos para escrever coletivamente o 
PPP. Ele ficou esquisito do ponto de vista da escrita, mas ele 
representou aquilo que a gente tava pensando e o percurso construído 
até então. Porque no PPP tem parte da história, parte desse percurso, 
vários conceitos do que a gente concebe mesmo aqui na escola e 
vários elementos que refletem na prática pedagógica, na prática de 
fato. Então o PPP não é um documento que fica engavetado. É um 
documento que é vivo, de verdade. PPP vai e volta, vai pra prática. Às 
vezes tem coisa que era na prática e não se refletia no PPP, então a 
gente teve que reescrever o PPP. Isso é um processo que é de todos 
os anos.  
[...] nesse período, que é um intermediário, funcionava o projeto, o 
projeto que foi piloto lá em 2014. E aí esse projeto, ele começou sendo 
um projeto de pesquisa que a gente ia lançar pras crianças em relação 
a um país africano no primeiro semestre. E as professoras do 
intermediário que tocavam esse projeto. Então ele começou assim, aí 
vamos começar, mas como a gente começa? Vamos começar junto. 
Vamos começar junto como? Vamos fazer uma pesquisa e vai ser o 
intermediário que vai tocar. Então vamos, então vamos escolher a 
área, porque das onze até meio-dia e meia tinha um almoço. E tinha 
meia hora, então em meia hora o que você faz com as crianças? 
(SYH). 

 

Essas falas revelam o modo como o grupo docente, em ações colaborativas, 

moveu-se e se move, evidenciando a intencionalidade de construir práticas conjuntas, 

tanto de pesquisa quanto de formação. O trecho traduz a dimensão freiriana da 

dialogicidade, em que o saber se constrói no encontro e na partilha, reafirmando o 

princípio de que “[...] ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém se educa a 

si mesmo: os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo [...]” 

(Freire, 1987, p. 44). 

Essas verbalizações, de igual modo, convergem com o pensamento de 

Imbernón (2022, p. 50): “Desenvolver uma formação permanente em que a 

metodologia de trabalho e o clima afetivo sejam pilares do trabalho colaborativo [...]”. 

Assim, o engajamento coletivo torna-se espaço coletivo de diálogo, de troca e de 

reinvenção das práticas pedagógicas voltadas à ERER. 
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O trabalho colaborativo configura-se como algo desafiador; no entanto, 

Imbernón (2022, p. 50) reitera que “A colaboração é um processo que pode ajudar a 

entender a complexidade do trabalho educativo e dar melhores respostas às situações 

problemáticas da prática [...]”, uma metodologia formativa potente para promover 

mudanças importantes no contexto escolar. Há aqui um ponto importante na 

constituição dos profissionais dessa UEI, que compreendem a importância e a força 

do trabalho coletivo para o desenvolvimento das práticas pedagógicas e um currículo 

interno a respeito da ERER. 

Ao mesmo tempo que o engajamento coletivo demonstra a força mobilizadora 

da ação entre pares, a outra face dessa dinâmica depende das ações individuais que 

cada docente assume ao fechar a porta de sua sala de aula, diante de sua prática. 

Nesse sentido, a Iniciativa pessoal, com 51 ocorrências, evidencia a autonomia e 

empenho pessoal como motores da prática pedagógica e mantém intrínseca relação 

com a consciência crítica freiriana, que impulsiona a(o) docente a agir de forma 

autônoma e comprometida com a mudança.  

As falas a seguir corroboram esse movimento de autonomia e engajamento 

individual, ao evidenciar como as(os) docentes, ao responderem à questão “De que 

maneira você desenvolvia ou desenvolve esse trabalho?”, reafirmam, em suas 

narrativas, práticas pedagógicas comprometidas com a Educação das Relações 

Étnico-Raciais, expressas em diferentes ações e contextos do cotidiano escolar. 

 
Não é só profissional. Eu acho que não tem como ser só profissional. 
Ela é profissional e pessoal. Quando eu escolho nas minhas férias ir 
pra Salvador e ir pro “Muncab”, ir pro museu do Benin... Eu tô 
escolhendo pessoalmente. Eu estou nas minhas férias, mas que isso 
vai me favorecer um crescimento profissional, vai. Mas um 
crescimento pra mim como pessoa também. Eu sou uma pessoa 
melhor depois do Carolina. (SYH). 
 
Da pessoa tá envolvida. E acreditar que aquilo é verdadeiro, de que 
aquilo é importante. Que perpassa também pela desconstrução, e uma 
outra construção, um outro olhar. Tudo isso junto. Acho que tem que 
tá envolvida com isso, porque senão vira só uma aplicação de um 
conteúdo, e eu não acho que é isso. Eu acho que, quando a gente fala 
de educação para relações étnico-raciais, são relações. E as relações, 
elas só se dão com a gente olhando e a gente fazendo intervenções, 
com a gente se implicando nelas. (SYH). 
 
[...] a gente aproveita o RH que a gente tem. Então, se a gente sabe 
que o T.G.N., por exemplo, é um cara muito bacana, muito versado 
nas questões fanonianas, a gente vai trazer o T.G.N. e o T.G.N. vai 
falar sobre o Fanon. Se a gente sabe que eu, por exemplo, tenho uma 
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trajetória de pesquisa com leitura escrita, eu vou meter o bedelho em 
leitura escrita o tempo todo. Então, honesto é nesse sentido de que a 
gente abre tudo que a gente tem, seja os nossos acervos pessoais, 
seja o nosso repertório. Eu mesmo trago muita literatura que eu tenho 
em casa. muito livro de literatura infantil, de literatura especializada, e 
eu tô lá, ó, isso aqui é legal, dá uma lida, depois você me fala, ó, vamos 
trabalhar isso? Honesto nesse sentido, a gente não finge que não tá 
vendo as coisas, sabe? A gente vê as coisas e tenta amparar. E de 
uma forma científica. Consegue o tempo todo? Obviamente que não. 
Mas a gente tenta.  
A gente faz um trabalho que eu diria bastante coeso, assim, eu, T.G.N. 
e a L.S.C. enquanto equipe gestora. A gente se ajuda muito, né? Tem 
horas que a fronteira entre os nossos cargos a gente não consegue 
perceber, assim. A gente sabe que tem coisas que vai ter que tratar 
comigo. Tem coisas que eu vou ter que tratar com ela, tem coisas que 
eu vou ter que tratar com o T.G.N. Mas no limite, todo mundo sabe um 
pouquinho de cada coisa, sabe o que está acontecendo e vai 
conseguir dar uma resposta honesta, uma resposta mínima que seja. 
(DBN). 
 
[...] então, assim, eu procuro cursos fora do trabalho, então fora da 
formação do Projeto Especial de Ação (PEA), eu busco cursos que 
dizem respeito às relações étnico-raciais. A educação para relações, 
faço leituras em relação ao tema e também busco bastante várias 
exposições, então isso se tornou parte do meu cotidiano, então saí de 
férias, fui pra embaixada da ilha de Itamaracá. Ah, fui pra o museu lá 
em Salvador, o museu do Benin, então vou procurando repertoriar. É 
sobre as culturas africanas e afro-brasileiras, e trago isso para as 
crianças também, então isso faz parte do meu cotidiano enquanto 
pessoa e isso só aconteceu com a minha vivência aqui na EMEI 
(SYH). 
 
Eu vim pra cá porque, assim, a gente tem os períodos de remoção, 
então eu moro aqui pertinho. E eu vim pra cá pelo projeto, porque eu 
conhecia já o projeto, todo mundo que é da prefeitura da rede sabe 
mais ou menos a linha de cada escola, né? Eu sabia já que aqui era 
bem focado no étnico-racial, e aí eu me removi pra cá já pensando já 
em trabalhar com isso mesmo, né? Fazer o projeto nessa linha (LR).  
 

É possível observar, nas falas das(os) docentes, que a Iniciativa pessoal 

transcende o campo profissional, incorporando dimensões pessoais e identitárias. A 

busca pela autoformação, por meio de diferentes experiências, seja por leituras, 

formações e atividades culturais, revela que o compromisso com ERER nasce do 

interesse individual em aprender, refletir e transformar a própria prática, bem como o 

contexto de atuação profissional. Essas falas dialogam com Freire (1996, p. 41): 

 

A gente vai amadurecendo todo dia, ou não. A autonomia, enquanto 
amadurecimento do ser para si, é processo, é vir a ser. Não ocorre em 
data marcada. É neste sentido que uma pedagogia da autonomia tem 
de estar centrada em experiências estimuladoras da decisão e da 
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responsabilidade, vale dizer, em experiências respeitosas da 
liberdade.  

 

Essa perspectiva de autonomia – entendida como vir a ser, amadurecimento e 

processo – encontra ressonância nas narrativas das(os) entrevistadas(os), nas quais 

a busca pela autoformação e o envolvimento pessoal com ERER se configuram como 

expressões de autonomia, comprometimento e responsabilidade ética. Trata-se, 

portanto, de uma prática educativa humanizante, que reafirma as(os) docentes como 

pessoas históricas, reflexivas e conscientes de seu papel transformador. 

Observa-se, a partir da análise das falas, que o movimento de engajamento 

coletivo e as iniciativas pessoais, relacionadas à Educação das Relações Étnico-

Raciais articulam-se à experiência docente, compondo uma tríade analítica que 

apresenta 49 incidências. Essa articulação emerge especialmente nas respostas à 

questão “Quais ações, além da formação, você considera importantes para que essa 

temática seja trabalhada de forma mais consistente e aprofundada nas escolas?”, 

revelando que os saberes construídos e reconstruídos ao longo da trajetória 

profissional se materializam nas práticas pedagógicas desenvolvidas no cotidiano 

escolar. São essas experiências docentes acumuladas que possibilitam a ampliação 

da compreensão e o fortalecimento do compromisso com a transformação das 

relações étnico-raciais, tanto no contexto educativo quanto na sociedade. Tal 

dimensão pode ser observada nas falas apresentadas a seguir: 

 

O Tardif fala disso, né? Que às vezes a gente, no nosso processo de 
formação, a gente também é um pouco do professor que a gente teve 
e da criança que a gente foi. (DBN). 
 
A gente recebeu pessoas novas no grupo. Pessoas que a gente tá 
conhecendo agora, pessoas que a gente ainda vai entender. Quais 
são os repertórios que essas pessoas têm. A gente tem se ajudado, 
tem criado drives, tem criado... compartilhado repertório, saberes 
mesmo. Eu acho um grupo muito engajado, muito engajado, assim, de 
conseguir fazer as defesas, de conseguir explicar. É tão bacana que 
até mesmo as pessoas que não participam dos momentos de 
formação são atravessadas por esses saberes todos. (DBN). 
 
A temática, isso, do racismo. Que nem tem coisa que a gente, às 
vezes, faz no dia a dia e às vezes a gente não percebe, né? Tipo 
assim, você sair na rua, você tá andando na rua, você atravessa 
porque aquela pessoa é negra. É um racismo estrutural, tá ali. E tem 
várias coisas assim, no dia a dia, que você vai tirando porque você 
recebeu aquele conhecimento. E às vezes até na prática mesmo, olhar 
com as crianças, com todas as crianças, entendeu? (JMS). 
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A gente percebe que, nesse caso, como ele teve muitas vivências em 
outras unidades escolares, às vezes algumas coisas se perdem e a 
gente tenta resgatar, seja pela conversa, seja pela devolutiva dos 
textos, seja analisando quais são as propostas que esse docente 
coloca na carta de intenções ou também na leitura dos relatórios de 
percurso. Um fator que eu acho extremamente importante para se 
consolidar qualquer projeto político na unidade é a equipe gestora de 
maneira geral falar uma mesma linguagem, para que não se tenha 
brechas. (DBN). 
 
Olha, eu trabalhei numa escola de ensino fundamental, eu trabalhava 
com a área de história e geografia. Isso 2003... Acho que 2003-2004, 
por aí. E aí eu já trazia elementos para as crianças das culturas 
indígenas e culturas africanas para poder trabalhar o percurso que a 
gente tinha história e geografia, na época. (SYH). 
Então, geralmente eles trazem coisas, elas, e eu também levava 
coisas que eu achava que eram maravilhosas e o tempo foi mostrando 
que não era. Mas isso também, muita gente bacana foi passando no 
meu caminho e eu fui aprendendo com essas pessoas, e eu sei o 
quanto que uma gestão comprometida consegue impactar a vida de 
um professor. Consegue, pelo menos, sabe, fazer esses despertares, 
ou plantar a dúvida, e aí a pessoa vai atrás. (DBN). 
 

A experiência docente dialoga com o pensamento de Imbernón (2006, p. 98), 

que afirma: 

 
Em primeiro lugar e como aspecto básico, levar em consideração a 
experiência pessoal e profissional dos adultos, de suas motivações, 
do meio de trabalho — em suma, de sua situação de trabalhadores — 
e, por outro lado, a participação dos interessados na formação e na 
tomada de decisões que lhes concernem diretamente. Os que 
participam da formação devem poder beneficiar-se de uma formação 
de qualidade que seja adequada às suas necessidades profissionais 
em contextos sociais e profissionais em evolução e que repercuta na 
qualidade do ensino. 
 

Nesse sentido, as falas das(os) docentes revelam diferentes experiências 

adquiridas ao longo das trajetórias profissionais, considerando as experiências em si, 

o contexto em que as experiências se desenvolvem e as novas possibilidades que 

emergem do grupo de professoras(es) que compõem o corpo docente da UEI neste 

ano. Observar e valorizar essas experiências, repertórios e as bagagens formativas, 

favorecem o envolvimento das(os) docentes nas formações promovidas pela Unidade 

Educacional, fortalecendo o sentimento de pertencimento e a construção coletiva do 

saber pedagógico. Ressalta-se que o trabalho coletivo, nesta escola, constitui um 

ponto forte para o fomento da ERER. 

Na análise da categoria B, destacam-se os códigos intermediários. Entre os 

abordados, estão: Resistência docente, com 24 ocorrências, Conscientização pela 
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diferença e Conscientização pela igualdade, ambos com 16 ocorrências. A 

Resistência docente, compreendida como a falta de interesse ou de disposição para 

abordar a temática das relações étnico-raciais, manifesta-se nas falas das(os) 

entrevistadas(os), especialmente quando estas(es) são questionadas(os) sobre as 

atitudes e os comportamentos das(os) docentes diante das propostas formativas em 

Educação das Relações Étnico-Raciais no cotidiano escolar, conforme evidenciado 

nas narrativas apresentadas a seguir. 

 

[...] acho que aqui tem já um projeto consolidado e a gente conseguiu 
perceber isso, sobretudo com uma professora que, a princípio, não 
aceitava que as questões antirraciais precisavam ser tratadas o ano 
todo. (LR). 
  
Então é muito difícil, assim é muito difícil. É, mas é muito difícil lidar 
com a experiência de cada um, por mais que a gente tem professores 
aqui, que é muito difícil romper essa barreira do racismo (LSC). 
 
Por exemplo, em termos de documentação, em termos de legislação, 
a gente tá indo bem. O que falta é um compromisso de muitos 
professores, obviamente, porque também passa pela vontade da 
pessoa, passa por essa volição, por esse engajamento, mas também 
de equipes gestoras, aí eu vou colocar coordenador pedagógico, 
assistente, diretor e supervisor escolar, que devem orientar, que 
devem cobrar, que devem acompanhar, entendeu? Então eu acho que 
o que a gente falha é aí. (DBN). 
 
Nós já tivemos várias situações, e isso vai mudando de acordo com o 
perfil do grupo, mas isso acontece até hoje, mas é como a unidade 
apresenta seu currículo, as relações étnico-raciais, então hoje, 
ninguém se posiciona, na frente de todos contra. (TGN). 
  
[...] de certa maneira, as resistências são mais veladas, não são tão 
explícitas, porque, como já disse anteriormente, o espaço aqui já vai 
dizendo sobre o PPP. Então a pessoa que vem para cá, em certa 
maneira, ela já tem consciência do trabalho que é desenvolvido. 
(TGN). 
 
De 2019, 20, 21, a gente encontra o grupo que usa o currículo da 
cidade pra tentar desmontar o PPP da escola, então esse PPP faz com 
o que a gente não garanta a escuta das crianças, porque quando é 
que a gente vai trabalhar o que as crianças querem, então quando é 
que a gente vai ouvir das crianças que elas querem pesquisar o 
dinossauro e a gente vai ficar pesquisando dinossauro (SYH). 
 

A análise desses trechos permite compreender que estamos tratando de 

algumas dimensões da resistência ao trabalho com ERER. A primeira delas está 

relacionada a posturas pessoais e identitárias. A resistência docente, nesse âmbito, 

manifesta-se na negação da necessidade e da urgência de abordar o currículo 
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antirracista no cotidiano escolar. Essa postura tem relação com o conceito de 

licenciosidade, cunhado por Freire (1996), que se expressa nas práticas pedagógicas 

como uma forma de omissão – a ausência da ação docente. A prática docente, 

segundo o autor, exige definição e escolhas a favor da liberdade, que se contrapõem 

ao autoritarismo e à omissão, diante de ditaduras, injustiças e qualquer forma de 

dominação dos indivíduos ou classe social.  

A segunda dimensão da resistência docente refere-se às questões 

institucionais e coletivas. No plano institucional, as falas apontam a falta de 

acompanhamento sistemático do trabalho com ERER, tanto por parte das equipes 

gestoras quanto da supervisão escolar, instâncias imprescindíveis para a 

consolidação da temática e para o acompanhamento de seu desenvolvimento. É 

importante destacar que essas(es) entrevistadas(os) fazem referência às outras UEs 

da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, que já trabalharam, e que essa ausência 

de acompanhamento ainda está presente.  

Essa dimensão também referencia o PPP como um documento potente no 

enfrentamento à resistência docente, possibilitando compreender e fortalecer a cultura 

escolar relacionada à ERER. São dois aspectos da resistência, porém o primeiro faz 

referência a negar-se a realizar o trabalho com a temática da ERER e o outro é 

enfrentar posicionamentos que vão contra a luta antirracista. Observa-se, portanto, 

dois aspectos da resistência – o primeiro relacionado à negação do trabalho com a 

temática, e o segundo relacionado ao enfrentamento de posicionamentos contrários a 

luta antirracista, que exigem posturas éticas, dialógicas e engajamento por parte do 

corpo docente e da gestão escolar. 

No contexto da Educação das Relações Étnico-Raciais, a leitura de mundo 

possibilita que as(os) educadoras(es) reconheçam as marcas da colonialidade e do 

racismo estrutural no cotidiano escolar e nas diferentes dimensões de resistência 

docente. A capacidade de ler criticamente essas estruturas torna possível intervir para 

transformá-las, conforme defende Freire. Essa leitura crítica constitui, portanto, o 

caminho que transforma a resistência em conscientização, reafirmando que toda ação 

docente não é neutra e precisa configurar-se como libertadora.  

A análise da categoria B também traz um importante elemento de superação 

das resistências docentes, que se expressa por meio da Conscientização pela dor, 

presente em 16 ocorrências. Essa conscientização emerge da compreensão do 

pertencimento étnico-racial e das experiências dolorosas de exclusão – vividas ou 
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presenciadas – como consequência do racismo estrutural. As falas a seguir 

evidenciam situações em que a percepção da realidade ocorreu a partir da 

consciência sobre si, o outro e a sociedade marcada pelas desigualdades raciais, o  

que evidencia que o trabalho com o desenvolvimento da temática da ERER, tem 

relação com os atravessamentos pessoais, bem como com a formação docente: 

As falas a seguir evidenciam situações em que a percepção da realidade 

emerge a partir da tomada de consciência sobre si, sobre o outro e sobre uma 

sociedade marcada por profundas desigualdades raciais. Esses relatos indicam que 

o início do trabalho das(os) docentes com a temática da Educação das Relações 

Étnico-Raciais está diretamente relacionado tanto a atravessamentos pessoais e 

experiências de vida quanto aos processos de formação docente, configurando-se 

como um marco significativo em suas trajetórias profissionais.  

 
[...] a minha relação com as pessoas negras ela é anterior... minha 
comadre que é preta... a gente morou juntas em 2001. Eu tenho uma 
história maior antes disso. Eu já tive uma desconstrução antes disso. 
Então, quando eu chego na escola, acaba sendo uma sistematização, 
um aprofundamento.  
Porque também é assim, uma coisa é você estar ali no dia a dia, igual 
a gente no padrão (supermercado) e estar eu e ela fazendo compra e 
o segurança seguindo ela.... E ela volta com o carrinho assim, 
injuriada. Eu disse, o que foi? Ela falou - esse bosta que tá me 
seguindo. Aí a gente atrasou ele, ele atrás da gente. Aí a gente pegou, 
virou, a gente correu e foi atrás dele. Bu! A gente tá aqui, viu? Não vai 
perder a gente não, viu? Fica tranquilo que a gente não vai roubar 
nada, não. (LR). 
 
Eu acredito que já há um bom tempo, e a gente, por conta até do 
preconceito... às vezes, muitos casos de violência, de agressividade, 
começa a acontecer em sala de aula por conta de provocações, de 
bullying que as crianças sofrem... Essas questões começam a gerar 
outros problemas. Então, você vai vendo quanto o racismo começa a 
trazer problemas. E, às vezes, o aluno passa a ser taxado de violento, 
mas ele está se sentindo agredido todos os dias. Então, ele está 
revidando, entende? Porque ele se sente agredido, ele se sente 
ofendido. Porque, você sabe, as crianças brincam (indignada), aí é um 
xingamento. Você ser negro é xingamento, entendeu?  
Eu trabalhei na DRE Ipiranga, numa escola, numa EMEF, e lá tem 
muitos nigerianos, muitos africanos, por conta que ali tem uma igreja, 
Nossa Senhora da Paz, que recebe esses imigrantes...Então, eu 
lembro, eu tinha um aluno lindo, um negro lindo, e ele falou assim um 
dia pra mim, - “professora, tão me chamando de negrão, tão me 
chamando de negrão”, revoltado, entende? Por quê? Porque não é ele 
não seja negro, porque ele sentiu que o chamamento era pernicioso, 
era com uma intenção de humilhar, de ridicularizar, entende? Então 
ele veio falar isso pra mim, se sentiu incomodado, entende? Então é 
isso que eu quero falar. Aí, numa dessa, ele veio me procurar triste, 
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chateado. Até com lágrimas. E ele vai pra cima do outro. Por conta do 
racismo que gera violência. Eu senti necessidade de mostrar para 
essas crianças que ninguém é igual. Nós somos diferentes, mas temos 
que respeitar as nossas diferenças, as nossas diversidades. Comecei 
a trazer essa temática para tentar mostrar para as outras crianças que 
não podia agir daquela forma. (DRN). 
 
Eu acho que é o momento que ela se reconhece preto, no momento 
que ela se reconhece preta, porque, se ela não se reconhece, é muito 
mais difícil, mas o momento que ela se reconhece e ela consegue lidar 
com a dor, porque às vezes é muito dolorido pra ela. ela consegue 
fazer esse trabalho mais profundo, entende a necessidade, ela vai 
fazer superficial como qualquer outro professor que tenha qualquer 
outra cor de pele quando isso a toca, e traz dores profundas e ela 
ainda não consegue se reconhecer enquanto pessoa preta. (LR). 
 

Essas falas expressam tanto situações de enfrentamento explícito de racismo 

quanto o processo interno de reconhecimento identitário, em que a(o) docente toma 

consciência do próprio pertencimento étnico-racial. Trata-se de um momento em que 

emerge a consciência da realidade, em que a dor da discriminação se apresenta como 

um elemento que possibilita a consciência crítica. A tomada de consciência da pessoa 

negra, conforme revelam diversas narrativas, frequentemente está relacionada ao 

constrangimento, humilhação e discriminação pública. 

Essa perspectiva encontra permeabilidade com Almeida (2019, p. 15), ao 

afirmar:  

 
[...] o racismo é sempre estrutural, ou seja, de que ele é um elemento 
que integra a organização econômica e política da sociedade. Em 
suma, o que queremos explicitar é que o racismo é a manifestação 
normal de uma sociedade, e não um fenômeno patológico ou que 
expressa algum tipo de anormalidade. O racismo fornece o sentido, a 
lógica e a tecnologia para a reprodução das formas de desigualdade 
e violência que moldam a vida social contemporânea.  
 

Conforme o autor, o racismo, sendo um reflexo da estrutura social, manifesta-

se com status de normalidade, apresentando-se como algo comum e corriqueiro. No 

entanto, é através da organização política, econômica e jurídica que se observa o 

modus operandi da sociedade racista (Almeida, 2019, p. 33). 

Os comportamentos das pessoas e instituições não são aleatórios, mas sim 

manifestações de uma sociedade cujo racismo é a regra, e não a exceção. Trata-se 

de um processo quase imperceptível e, socialmente, um legado, uma tradição. O 

racismo não se manifesta de forma abstrata ou distante. Ele está presente no 

cotidiano, inscrito nas desigualdades naturalizadas e nas barreiras que limitam o 
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acesso a direitos básicos, na ausência de oportunidades e no silêncio diante da falta 

de reconhecimento. São experiências vividas por parte significativa da população 

brasileira, cujas trajetórias são constantemente atravessadas por estruturas que 

insistem em negar-lhes dignidade, pertencimento e justiça.  

As falas destacam as vivências pessoais e o reconhecimento da diferença 

como experiência concreta. As situações de racismo e preconceito, narradas 

pelas(os) docentes, demonstram um movimento de conscientização, que vai além da 

teoria, no contexto da pesquisa, manifestando-se no cotidiano escolar e social. Trata-

se da percepção do racismo como fenômeno social e pedagógico, que afeta as 

relações interpessoais e desafia as práticas escolares, bem como toda sociedade, 

exigindo posicionamento ético e crítico por parte das(os) educadoras(es). 

Igualmente importante é a compreensão de que se reconhecer como pessoa 

negra, ainda que a partir de experiências dolorosas, constitui-se um processo de 

reafirmação identitária e de resgate da humanidade historicamente negada à 

população negra no Brasil. Esse movimento de tomada de consciência, portanto, 

torna-se um ato político e formativo, que fomenta a reconstrução da dignidade e a 

valorização étnico-racial no espaço escolar. 

Por fim, evidencia-se a Conscientização pela empatia ou pelo cumprimento da 

legislação, também com 16 ocorrências, em que a consciência étnico-racial é um 

processo de reconhecimento das assimetrias raciais e dos privilégios da branquitude, 

deste modo, a tomada de consciência se dá por duas vias: pelo enfrentamento direto 

ao racismo, mas também pela reflexão ética e política sobre o lugar social que cada 

sujeito ocupa nas relações raciais e nas estruturas institucionais. 

As narrativas a seguir corroboram essa compreensão, ao revelarem que a 

conscientização sobre as relações étnico-raciais pode emergir por diferentes 

percursos. Evidenciam, ainda, a dimensão do trabalho coletivo desenvolvido pela 

Unidade Educacional na efetivação da Educação das Relações Étnico-Raciais, 

destacando o papel das ações institucionais e formativas na construção de práticas 

pedagógicas comprometidas com a ERER. 

 
É, então, quando eu cheguei eu encontrei, no meu primeiro dia de 
trabalho aqui nessa escola eu cheguei e elas deixaram pra mim uma 
pasta dizendo, [pausa] olha nós temos uma história [pausa] olha, nós 
temos um processo aqui e nós estamos nesse processo, então dentro 
dessa pasta tinha parte do PPP, tinha artigos que elas tinham 
participado. E tinham escritos, participações delas em congresso. 
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Parte do documento, então sinalizando onde eu encontraria algumas 
informações com elas já disseram olha a gente tem um caminho 
(LSC). 
 

Nessa fala, observa-se a dimensão institucional desse processo de 

conscientização, dada a importância de ERER na trajetória da Unidade de Educação 

Infantil, representada pelo PPP e por registros formativos. Nesse caso, a consciência 

é mobilizada por vivências pessoais e, sobretudo, pelo cumprimento das políticas 

públicas e diretrizes legais que orientam o trabalho pedagógico, relacionado à Lei nº 

10.639/03. Na narrativa a seguir, há uma perspectiva autocrítica que reconhece os 

privilégios da branquitude. 

 
Pra mim marcou uma experiência porque é muito complexo, porque 
eu estou dentro de uma família branca que vem dentro desse 
racismo estrutural e mantém faz a manutenção desde acesso 
estrutural. Então eu sou a pessoa branca ali, que toma consciência 
desse lugar de privilégio e que tenta ainda fazer a formação em 
casa também, por quê? Porque ninguém sente, ninguém vive na 
pele o racismo, ninguém vive na pele nada disso e eu vou tentando 
e levando de pedacinho em pedacinho ali um pouquinho; olha isso 
também olha você tá vendo daquilo? então uma conversa com o 
meu marido é o nosso filho. A gente tem que agradecer todos os 
dias que a gente não precisa dizer para ele sair arrumadinho, ele 
pode sair de qualquer jeito. Ele pode ver a conversa que eu tenho 
com meu marido. Eu falei é diferente dos nossos amigos, oh sabe 
aqueles nossos amigos já pensou tudo que ele tem que falar todos 
os dias querido dele, vou sair de casa e tal então eu vou comendo 
pelas beiradas ali. Porque é muito difícil para quem não está na 
educação compreender esse processo. (LSC). 
 

Trata-se de um movimento que busca ressignificar o próprio lugar social por 

meio da convivência com o outro e da conscientização, da empatia e do desejo de 

enfrentar a estrutura racista na qual estamos inseridas(os), aproximando-se da 

concepção de Freire (1996, p. 24) a respeito de educação e ética: 

 
A consciência do inacabamento entre nós, mulheres e homens, nos 
fez seres responsáveis, daí a eticidade de nossa presença no 
mundo. Eticidade, que não há dúvida, podemos trair. O mundo da 
cultura que se alonga em mundo da história é um mundo de 
liberdade, de opção, de decisão, mundo de possibilidade em que a 
decência pode ser negada, a liberdade ofendida e recusada. Por 
isso mesmo a capacitação de mulheres e de homens em torno de 
saberes instrumentais jamais pode prescindir de sua formação 
ética. 
 

Desse modo, tanto a conscientização que emerge da empatia e da experiência 

vivida quanto aquela que se consolida pelo cumprimento da legislação e pela ação 
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institucional, representam caminhos distintos, mas convergentes, para o 

fortalecimento de uma prática educativa comprometida com a ética, a equidade e a 

humanização das relações raciais. À luz de Freire (1996), ambos os movimentos 

traduzem a dimensão ética, que se realiza na capacidade de reconhecer o outro, agir 

com responsabilidade e transformar o mundo a partir de uma práxis educativa crítica 

e libertadora. 

 

5.6.3 Gestão escolar: pedagógica e administrativa  

 

A análise da categoria C revela como a gestão escolar, compreendida em sua 

dimensão administrativa e pedagógica, constitui-se como eixo estruturante para o 

desenvolvimento de práticas voltadas à Educação das Relações Étnico-Raciais. As 

narrativas das(os) participantes indicam que, quando a direção e a coordenação 

pedagógica assumem o compromisso ético-político com a ERER, a escola se torna 

um espaço de formação, resistência e reconstrução de identidades.  

Para compreensão da atuação da equipe gestora, na implementação de ERER, 

foram identificados dez códigos, dos quais são analisados, neste recorte, os cinco de 

maior incidência nas narrativas docentes: Valorização da cultura afro-brasileira, 

Enfrentamento do racismo estrutural, Consciência sobre ERER, Visibilidade das 

representações identitárias e Espaço como educador.  

A atuação da equipe gestora na implementação de ERER pressupõe 

compreender a escola como um espaço de decisões coletivas e de construção 

compartilhada de saberes. Singer (2010, p. 15) pensa a “[...] gestão participativa, com 

processos decisórios que incluem estudantes, educadores e funcionários, 

organização pedagógica como centro de estudos [...] sem currículos compulsórios”. 

O código Valorização da cultura afro-brasileira, com 55 incidências, evidencia 

o papel central da equipe gestora na promoção e valorização da cultura afro-brasileira, 

por meio da inserção de referências culturais afro-brasileiras e históricas afro-

brasileiras no cotidiano escolar, como uma das condições para efetivação da ERER. 

Essa valorização transcende o cumprimento formal da Lei nº 10.639/03, configurando-

se como uma ação política intencional, que amplia o repertório cultural das crianças e 

descontrói o olhar eurocentrado sobre a história e a cultura do Brasil. Ao fazê-lo, 

contribui para que o trabalho pedagógico contemple múltiplas expressões culturais, 

tanto dos povos africanos quanto indígenas, reafirmando o reconhecimento das 
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matrizes africanas como produtoras de conhecimento, estética e identidade. Segundo 

Gomes (2019, p. 69-70), 

 
[...] é justamente a leitura crítica de como o conhecimento científico, 
fruto da ciência moderna, tornou-se a forma hegemônica de saber 
valorizada no campo da educação e, por conseguinte, nos currículos 
escolares, que me permite indagar e tentar ir além da distinção (quase 
unânime no campo educacional) entre conhecimento e saber. 

 

Reconhecer a diversidade cultural e racial, através dos diferentes saberes, é 

um movimento de reeducação das relações étnico-raciais e de reconstrução simbólica 

das identidades, o que exige da gestão escolar uma atuação comprometida e 

contínua. Nessa perspectiva, o papel do gestor ultrapassa a dimensão administrativa 

- ele se torna mediador de processos de transformação e agente de democratização 

do conhecimento.  

As falas a seguir exemplificam a compreensão e a valorização das diferentes 

expressões culturais, relacionadas à função central da equipe administrativa e 

pedagógica na condução de ações sensíveis e significativas, articuladas à história e 

à cultura afro-brasileira. As narrativas também ressaltam a relevância das ações 

formativas desenvolvidas junto ao corpo docente e à equipe gestora, como parte 

fundamental para o fortalecimento e a efetivação da Educação das Relações Étnico-

Raciais. 

É possível perceber, nesta fala, ações que extrapolam o texto formal, pois se 

apresenta como uma estratégia formativa muito potente. As saídas pedagógicas e as 

experiências de território são compreendidas como um campo empírico de 

conhecimento.  

 
Sim. Eu acho que as vivências culturais falam de uma maneira que o 
texto não fala. Então, ter saídas pedagógicas ou mesmo de formação 
para além dos muros da escola é muito enriquecedor. O próprio 
conhecimento empírico do território em que a escola está localizada, 
eu acho que enriquece bastante. (DBN).  
 

Essa experiência tem valor ímpar na compreensão e ampliação do 

conhecimento baseado na troca cultural. Esse ponto é muito sutil, pois permite 

compreender a educação como troca social. 

Já a fala seguinte apresenta uma dimensão concreta do cotidiano, com a 

descrição de um fato em que o conhecimento se entrelaça nas dimensões da cultura, 

identidade e pertencimento, planejado e acompanhado pela equipe gestora. Ocorre, 
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nesse ponto, um movimento de múltiplas dimensões, que articula currículo, vivências 

culturais, planejamento anual da escola, relacionados à ERER. 

 
A escola, aqui, ela tem um cronograma já previsto das ações. Então, 
assim, fevereiro, escolher, até final de março, escolher o nome da 
turma e o logotipo da turma. Concomitante, em março, estendendo 
para abril, a gente estuda a nossa patrona... Então, assim, eu já li um 
textinho que fala sobre ela, a gente tem uma Carolina, toda sala tem 
uma Carolina, e eles chamam de Carolina. Então, assim, em abril é 
isso. Em maio, a gente... Maio ou junho? Que eu ainda não me 
apropriei , eu tenho anotado. Que a gente escolhe um país africano 
para as crianças se aprofundarem. E em junho é a personalidade. 
Então, ao longo do caminho, a gente vai falando e tal. Igual eu tô 
passando pra eles, eu passei em música do Gilberto Gil. Então, já é 
uma personalidade que não tá direcionada, que vai ser abordada só 
em junho. Mas no dia a dia, como eu tô trabalhando música, eu trouxe 
o Gil, né? E pretendo já te mostrar minha playlist da Spotify do 
Carolina, aí eu já selecionei uma Dona Ivone Lara, vim de lá 
pequenininho, né? Uma Clementina de Jesus, com o sonho meu, né? 
Então, assim, você não precisa esperar até lá, mas, quando chegar lá, 
esses personagens vão ser reapresentados, então a gente espera 
que, eu espero, que pelo menos um ou dois ali reconheçam, assim, ah 
prô, é aquele da música do abacateiro? Mas dentro do cronograma da 
escola, então a escola ela faz um cronograma de forma que você não 
tem escapatória, vamos dizer assim. Você vai trabalhar aquilo daquele 
mês. (LR). 
 

A última narrativa deste item tem relação afetiva, mas também política, pois 

expressa emoção ao perceber a transformação das práticas pedagógicas e a 

observação de que a temática da ERER está sendo fortalecida e tomando corpo 

no cotidiano escolar. Pois não se trata apenas de aplicar conteúdo, mas da 

transformação das relações, de cuidar da organização dos espaços, cuidando da 

construção de uma consciência antirracista, através da transformação da 

realidade. 

 
A minha vontade na hora era de abraçar, de chorar, falar “é isso, então, 
o que a gente tá fazendo, tá funcionando”, porque ela não tá nos 
processos de formação o tempo todo, e como que ela tá se formando 
com aquilo que ela está vendo que está sendo feito com as crianças 
diariamente, com os cartazes que a gente coloca no corredor, com a 
brincadeira que a gente faz no pátio, com as organizações coletivas 
que a gente faz, mas ela compreendeu tudo. Uma pessoa que não tem 
o colegial e consegue dizer e defender até para as famílias e explicar 
para os pais os projetos até porque o nosso banheiro infantil, ele não 
é dividido por sexo biológico, então quando é que foi que a gente 
realmente tomou essa dimensão? De que “olha, a gente tá formando 
todas as pessoas que passam aqui”. O tempo todo, porque também, 
quando a gente coloca, todo esse trabalho publiciza e tem uma prática 
diária, a gente vai demonstrando a outras pessoas o que é importante. 
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A escola é um ponto importante numa sociedade, a gente sabe disso, 
e a gente vai dando, os caminhos, que é importante a gente tá falando 
da história, não é pouco isso, não é pouco pra quem acha que é só 
isso pra estudar? (LSC). 
 

Em síntese, o conjunto dessas falas revela a potência formativa das vivências 

culturais e dos contextos locais, nos quais o território, as histórias e os afetos se 

tornam conteúdos pedagógicos e formativos. O código Valorização da Cultura afro-

brasileira evidencia que as ações e reflexões sobre a ERER, apoiadas nas iniciativas 

propostas e acompanhadas pela equipe gestora, juntamente com todo o coletivo 

escolar, ancoram-se na vida concreta, produzindo aprendizagens significativas que 

ressignificam o papel da escola, da cultura e da docência no enfrentamento das 

desigualdades sociais. 

O código Enfrentamento ao racismo estrutural, que apresenta 49 

ocorrências, evidencia que o enfrentamento ao racismo deve se constituir como 

um objetivo político-pedagógico central da Educação das Relações Étnico-Raciais, 

opondo-se ao processo histórico de desumanização que sustenta o racismo 

estrutural na sociedade. Essa compreensão se materializa, sobretudo, nos 

momentos de formação desenvolvidos no âmbito da Unidade Educacional, os quais 

são planejados e conduzidos pela equipe gestora como espaços privilegiados de 

problematização, reflexão crítica e mobilização coletiva. Nesse contexto, a gestão 

assume o papel de tensionar práticas e discursos, promovendo ações formativas 

que assegurem que o enfrentamento ao racismo seja efetivamente incorporado 

como princípio orientador das ações pedagógicas. As narrativas a seguir 

evidenciam a importância desses processos formativos no fortalecimento de uma 

cultura institucional pautada na equidade racial e na humanização das relações 

educativas. 

 
Há momentos de formação, então tem um momento chamado PEA 
(Projeto Especial de Ação). É o projeto especial de ação e que a gente 
escolhe os textos juntos. A equipe gestora, junto com as professoras, 
a gente senta, elenca os textos que a gente tem que estudar, o que a 
gente sentiu falta no anterior se baseando na avaliação da unidade do 
ano anterior. A gente sempre faz a avaliação do PEA, que é esse 
momento de estudos, e depois refaz ele pensando nas faltas que a 
gente tem. E aí a gente aprofunda os estudos no ano seguinte, então 
já, desde 2014, que o foco do PEA é nas relações étnico-raciais. E aí 
a gente vai aprofundando os conceitos e vai trazendo experiências de 
outras escolas. E vai trazendo diversos pensadores que nos ajudam a 
fundamentar essa nossa prática. (SYH). 
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Então por isso que eu acho que, nesse aspecto, a equipe gestora 
precisa conversar bem e trazer essa consciência para além da 
legislação. Porque a legislação já está dada, eu posso cobrar esse 
docente pela legislação, mas é necessário que eu tenha essa 
conversa de proximidade para a conscientização dele em aplicar a 
legislação. Porque, se fosse apenas pelo quesito legislação, com a Lei 
Áurea, a gente não teria mais escravidão no Brasil. (TGN). 

 

As falas selecionadas também revelam que o Enfrentamento ao racismo 

estrutural e a efetivação da Educação das Relações Étnico-Raciais não se dão apenas 

por imposição normativa, mas por meio de um movimento formativo reflexivo, 

construído no diálogo com as(os) docentes, na partilha de saberes e na ação coletiva 

da equipe escolar, que está relacionado a dimensões estruturais, e que a gestão 

escolar também é responsável. 

Observa-se que a fala da entrevistada SYH, por sua vez, demonstra o 

compromisso com a continuidade e a intencionalidade formativa, atrelada a ações da 

gestão, juntamente com o corpo docente. Ao mencionar o PEA como espaço de 

estudos e reflexão, SYH evidencia uma prática sistemática de reelaboração coletiva, 

em que o grupo revê o que foi feito, identifica lacunas e redefine os caminhos do ano 

seguinte. O destaque ao PEA nas relações étnico-raciais, desde 2014, mostra um 

processo de institucionalização da ERER no cotidiano da unidade educacional, 

sustentado pela leitura, pelo estudo e pela troca de experiências, em um movimento 

acompanhado pela equipe gestora da UEI.  

As falas em conjunto dão a dimensão da formação docente, pensada como um 

processo de conscientização, constituindo-se como os principais meios de avanço da 

ERER na escola. A gestão tem um papel ético e político nas suas ações, para garantir 

o espaço da discussão permanente, bem como gerir as questões organizacionais e 

para garantir o movimento coletivo de ações para ERER. 

Enfim, garantir um espaço de conscientização e de transformações só é 

possível no exercício da prática reflexiva em que as ações ultrapassam a norma e se 

transformam em ação política cotidiana, orientada pelo compromisso ético da 

educação antirracista. 

Nessa direção, a categoria C também se articula a esse movimento, pois está 

relacionada ao código que apresenta 30 incidências nas falas docentes – 

Conscientização sobre ERER. Esse código evidencia que as discussões sobre a temática 

atravessam o cotidiano escolar e exigem do corpo docente uma postura crítica, sensível 

e transformadora, diante das assimetrias das relações raciais explícitas ou sutis. 
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As quatro falas trazem um conjunto de expressões que abordam a consciência 

racial e a responsabilidade docente na reflexão crítica sobre a educação antirracista. 

Nesse processo, torna-se essencial reconhecer as desigualdades históricas às quais 

as pessoas racializadas foram – e ainda são –  submetidas, compreendendo que a 

superação dessas marcas exige atitudes, sensibilidade, compromisso político por 

parte de todos.  

Essa tomada de consciência implica em compreender de qual lugar se fala ao 

tratar desse tema, um lugar inevitavelmente atravessado por diferentes afetos, 

experiências e posicionamentos sociais, que influenciam o modo como cada sujeito 

se reconhece e se implica na luta contra o racismo, como exemplificado na fala a 

seguir: 

 
Eu vou dar alguns exemplos pra ver se... enfim. Eu acho que lá em 
2014 a gente leu Eliane Cavaleiro, que tava falando da diferença de 
tratamentos entre as crianças por esse recorte racial. Quando a gente 
lê, percebe que aquela leitura faz sentido, e o debate também fez 
sentido. E que a gente deixou de perceber algumas crianças, ou 
algumas crianças passavam despercebidas, ou algumas situações 
que algumas crianças viviam, a gente não olhava com o cuidado que 
deveria ter. Eu acho que essa foi uma situação. (SHY). 
 

O processo de formação docente nesse trecho da entrevista aparece mediado 

pela leitura e pela reflexão de autoras, como Cavalleiro (2003), que contribui para 

desnaturalizar práticas discriminatórias presentes nas interações entre crianças e 

docentes. Ao relatar que “a gente deixou de perceber algumas crianças” e que “não 

olhava com o cuidado que deveria ter”, a entrevistada reconhece o quanto o olhar 

pedagógico é atravessado por construções históricas de raça e por hierarquias 

simbólicas que invisibilizam determinadas infâncias. Esse movimento de autocrítica 

demonstra uma dimensão fundamental da ERER: o reconhecimento das próprias 

limitações, preconceitos e a disposição para reelaborar a prática à luz de uma escuta 

e de um olhar antirracista. 

Também faz parte desse processo a compreensão de que a educação 

antirracista requer envolvimento afetivo, intelectual e político de toda a equipe escolar. 

Trata-se de sentir-se implicado com o tema, reconhecendo seus atravessamentos na 

vida social e compreendendo que ele se manifesta constantemente nas relações e 

práticas cotidianas: 
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E muita troca, né? Muita troca, muito estudo, muito estudo. E é aquilo 
também, tem coisa que é tentativa e erro. Às vezes você elabora uma 
atividade, você tá se achando, uau! Quando você chega lá, as crianças 
nem aí. E aí tem ao contrário também, às vezes você pega uma 
coisinha de nada e você fala, e aí as crianças piram naquilo, né? Então 
é... Eu acho que a gente tem que oferecer, a gente tem que... Eu acho 
que a escola, desde a educação infantil, ela tem que ser um espaço 
de criticidade. A pessoa tem que ser crítica, sabe? Gosto ou não 
gosto? Por que gosto? Por que não gosto? Por mais que eles sejam 
pequenininhos, eles têm também as impressões deles, né? (LR). 
 

A fala da entrevistada LR traz um aprofundamento dessa perspectiva, que está 

pautada na troca, estudo e acertos e erros no desenvolvimento das práticas 

pedagógicas. É possível observar a ênfase dada à escola como um espaço de 

criticidade e diálogo, onde as crianças são convidadas a expressar suas impressões 

e sentimentos. A ERER, nesse sentido, deve fomentar um processo permanente de 

aprendizagem coletiva, em que docentes e estudantes constroem juntos outras 

perspectivas de compreender e viver a diversidade. É importante ressaltar que esse 

processo deve ser constante e não deve ser pensado como uma ação que se conclui 

ao final de um projeto, mas deve ocorrer num movimento contínuo, passando pela 

reflexão em todas as áreas do conhecimento: 

 
Agora, para as pessoas brancas, é quando ela entende o lugar dela 
de fala quando ela entende o lugar dela de fala, estou no lugar uma 
educadora que precisa e tem responsabilidade, no combate ao 
racismo? É uma educação antirracista, então quando ela entende 
esse lugar dela de educadora. Ela também vai olhar e vai começar a 
fazer, de outra forma, ela foi é convencida, então a gente teve algumas 
coisas assim foi muito importante. É a gente falar sobre a branquitude, 
então falar sobre o branquitude de esse se reconhecer responsável, 
por todo esse processo que acontece. Foi bastante importante. É 
quando acontecem em situações que a gente consegue tornar 
palpável, é a situação do racismo, a situação de um enfrentamento, e 
isso também parece que d já vai quebrando as barreiras, a pessoa vai 
entendendo, não a gente precisa mesmo quando ela tem é uma 
tomada de consciência para o público que a gente atende, porque isso 
é muito importante, assim se tá entendendo que esse público que a 
gente atende, ele é um público preto? (LR). 
 

Tão importante quanto as outras narrativas é a fala a seguir, que traz a reflexão 

sobre a resistência a práticas pedagógicas com a temática étnico-racial, expondo que 

a negação ainda é encontrada no espaço educativo. Ao problematizar a recusa de 

alguns profissionais em reconhecer o racismo, a entrevistada aponta a necessidade 

de que o corpo docente se forme de maneira crítica, rompendo com o silêncio e o 

distanciamento. O trecho em que ela diz: “você tem que se cobrar, entender, 
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aprender”, reafirma o compromisso ético da docência como prática de estudo e de 

transformação – aspecto central para a efetivação da ERER enquanto política de 

formação e de justiça social: 

 
Não existe racismo. Está na cabeça dessas pessoas. Por quê? 
Porque, na verdade, as pessoas ignoram, entendeu? E muitas não 
querem saber. Por isso que eu acho que, enquanto você é professor, 
você tem, sim, que saber. Você tem que procurar, entendeu? 
Aprender, de repente, dentro das suas GEIFs, dentro dos seus pés, 
levantar, olha quantos livros voltados para essa temática fazem parte 
para a leitura e para o estudo coletivo. E aí, depois que vocês leram, 
vamos ver o que vocês entenderam. Fazer uma avaliação. A gente 
não avalia todos os dias os alunos? Por que os professores também 
não podem fazer uma avaliação? Para saber, olha, eu entendi, eu 
aprendi isso, eu não entendi isso, então, a partir daí, outros 
direcionamentos seriam tomados, entendeu? Então, eu acho que 
cobrar essa leitura não é a leitura que eu vou levar para o meu aluno, 
você entende? (DRN). 
 

Nesse trecho, compreende-se a diferença racial a partir do lugar de fala da 

mulher branca, que se coloca na posição de combate ao racismo, percebendo, na sua 

realidade profissional, qual o público que atende e que deve empoderar. Ela destaca 

o poder da descolonização do olhar docente e o reconhecimento da posição de 

privilégios. Essa compreensão vai ao encontro da perspectiva da branquitude crítica, 

que implica reconhecer-se dentro das estruturas de poder e atuar de forma 

responsável, ética, empática e legal na desconstrução do racismo institucional. 

Em conjunto, as falas demonstram que a construção da consciência racial na 

escola é fruto de um processo formativo contínuo, pautado na reflexão sobre as 

relações cotidianas e na disposição para o diálogo transformador. Em síntese, trata-

se da passagem da percepção individual para uma consciência coletiva de 

responsabilidade docente, evidenciando que a Educação das Relações Étnico-

Raciais não se limita à transmissão de conteúdo, mas se realiza na práxis – no 

exercício ético, crítico e comprometido com a superação das desigualdades raciais e 

com a valorização da diversidade humana como princípio educativo. 

Ainda sobre a categoria C, outro código, que aparece com 29 incidências nas 

narrativas docentes, refere-se à Visibilidade de representações identitárias, que deve 

assegurar representações étnico-raciais diversas e positivas, fortalecendo o 

sentimento de pertencimento das pessoas historicamente marginalizadas. A presença 

de imagens, obras, brinquedos e materiais que reflitam as identidades negras e 

indígenas contribui para a formação de um imaginário social mais inclusivo e plural. 
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Conforme argumenta Cavalleiro (2001 p. 145), a ausência de representações 

positivas das populações negras nas escolas é um dos mecanismos de reprodução 

do racismo: 

 
Um olhar superficial sobre o cotidiano escolar dá margem à 
compreensão de uma relação harmoniosa entre adultos e crianças; 
negros, brancos. Entretanto, esse aspecto positivo torna-se 
contraditório à medida que não são encontrados no espaço de 
convivência das crianças cartazes, fotos ou livros infantis que 
expressem a existência de crianças não brancas na sociedade 
brasileira. 
 

A gestão escolar, ao assegurar a presença de símbolos e referências culturais 

diversas, atua pedagogicamente na construção de um sentimento de pertencimento e 

de valorização das identidades historicamente marginalizadas. Nesta UEI, observa-se 

o envolvimento da gestão nas representações identitárias positivas a partir das falas 

a seguir. 

O código Visibilidade de representações identitárias também revela um 

movimento reflexivo e formativo, que envolve compreensão do racismo estrutural e o 

papel da equipe gestora e docente na promoção de uma educação comprometida com 

a equidade racial. As falas apontam para a necessidade de romper com práticas 

naturalizadas de discriminação e instituir um espaço escolar de reflexão e ações 

pedagógicas e institucionais concretas. Essa compreensão torna-se ainda mais 

evidente na fala a seguir: 

 
[...] essa tomada de consciência de que é o racismo que está por 
trás de tudo? É o racismo que está parando tudo ali. Não adianta 
quando você vai ver qualquer ação e você vai analisar essa ação 
que a pessoa tomou e que fez você vê que lá o que tá amparando 
aquela atitude que ela teve, é o racismo... Vamos falar, ah na hora 
que ela vai fazer um determinado comentário sobre alguma criança, 
você vai ver que o comentário dela ela tenta limpar, tenta limpar, 
tenta limpar, mas em alguma palavra, em alguma situação, em 
algumas expressão, o racismo tá aparecendo ali, e é muito difícil, 
porque a gente tem que ir aprendendo a fazer essas leituras. O que 
tá por trás? (LSC). 
 

Na fala de LSC, a tomada de consciência é apresentada como um processo de 

aprendizado contínuo e desafiador. A entrevistada destaca que o racismo está “por 

trás de tudo” e que se manifesta em gestos, palavras e expressões cotidianas, muitas 

vezes de forma sutil. Ao afirmar que “a gente tem que ir aprendendo a fazer essas 

leituras”, evidencia a compreensão de que a educação antirracista exige vigilância 
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constante, sensibilidade e autocrítica. Trata-se de uma reflexão sobre o olhar 

pedagógico, que precisa ser educado para identificar e intervir diante das 

microagressões e das violências simbólicas presentes nas relações escolares. 

 
[...] eu acho que ter uma equipe gestora que apoie o trabalho e faça 
com que a gente... o trabalho... é fundamental. Tanto para adesivar as 
paredes, gravar as mesas, comprar os bonecos, quanto para ampliar 
o acervo de livros. Acho que isso é fundamental. É ter um PEA que 
fundamente esse trabalho, é também fundamental. Eu acho que... 
tinha outra pergunta que você queria fazer (risos). (SHY). 
 

A fala de SHY amplia essa perspectiva, ao ressaltar a importância de uma 

gestão comprometida e atuante na efetivação da ERER. Para a entrevistada, é 

essencial “ter uma equipe gestora que apoie o trabalho”, garantindo condições 

materiais e simbólicas para que a educação antirracista se concretize. A menção ao 

PEA como espaço de formação e de ampliação do acervo demonstra que a dimensão 

institucional da ERER é tão importante quanto a individual, pois é por meio do 

planejamento coletivo e do investimento em recursos pedagógicos que o discurso se 

transforma em prática. 

 

Então por isso que eu acho que, nesse aspecto, a equipe gestora 
precisa conversar bem e trazer essa consciência para além da 
legislação. Porque a legislação já está dada, eu posso cobrar esse 
docente pela legislação, mas é necessário que eu tenha essa 
conversa de proximidade para a conscientização dele em aplicar a 
legislação. Porque, se fosse apenas pelo quesito legislação, com a Lei 
Áurea, a gente não teria mais escravidão no Brasil. (TGN). 
 

Já a fala de TGN reafirma o papel fundamental da gestão escolar, ao articular 

legislação e conscientização crítica. A entrevistada observa que a Lei nº 10.639/03, 

embora necessária, não é suficiente: “se fosse apenas pelo quesito legislação, com a 

Lei Áurea a gente não teria mais escravidão no Brasil”. Esse trecho sintetiza uma 

reflexão profunda sobre o caráter ético-político da formação docente, indicando que o 

cumprimento da lei deve vir acompanhado de processos de sensibilização e diálogo, 

para que o corpo docente se engaje efetivamente na luta antirracista. Assim, a gestão 

é convocada a exercer um papel formador, mediando a transição da obediência 

normativa para a consciência emancipatória. 

 
[...] como humano que tem esse lugar no mundo e que pode ser um 
lugar de privilégio ou não. Pode ser um lugar que te coloque como 
preferido, mas pode ser um lugar que te coloque como preterido. Isso 
vai ser em diferentes esferas da vida, no mercado afetivo, nas 
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oportunidades de trabalho, nas oportunidades de estudo, de 
vocalização mesmo, quem é que tem voz, quem é que tem vez. (DBN). 
 

Por fim, a fala de DBN insere a discussão em uma dimensão humanizadora e 

existencial, ao refletir sobre o “lugar que se ocupa no mundo” e sobre as diferentes 

posições de privilégio e preterimento. Ao reconhecer que esses lugares se expressam 

nas “oportunidades de trabalho, de estudo e de vocalização”, a entrevistada explicita 

a conexão entre as estruturas sociais e as vivências individuais, mostrando que a 

educação antirracista passa também pela reconstrução do sentido de pertencimento 

e dignidade. Essa visão converge com o princípio freiriano de humanização, segundo 

o qual o processo educativo deve promover o reconhecimento de si e do outro como 

sujeitos históricos. 

Em conjunto, as falas que compõem o código evidenciam que a efetivação da 

Educação das Relações Étnico-Raciais requer consciência crítica, ação institucional 

e implicação afetiva e política de todos os sujeitos da escola, e vigilância constante. A 

gestão, nesse contexto, emerge como mediadora essencial desse processo, 

articulando a dimensão legal, formativa e simbólica da luta antirracista, e fortalecendo 

a escola como espaço de transformação social e emancipação humana. 

 

5.6.4 Legislação, críticas às estruturas institucionais e políticas públicas 

 

O tema central da categoria D se refere à legislação, críticas às estruturas 

institucionais e políticas públicas. As análises que serão realizadas são três das seis 

apresentadas, como explicitado na abertura da análise das categorias. Deste modo, 

os códigos analisados são: PPP com base antirracista, Recursos materiais e Barreiras 

institucionais e burocráticas.  

A presença do código PPP com base antirracista, com 23 ocorrências, 

evidencia a compreensão de que o Projeto Político-Pedagógico (PPP) constitui-se 

como o eixo estruturador das práticas antirracistas e principal instrumento de 

concretização da ERER, no interior da UE.  

As falas docentes demonstram que o PPP não deve ser um documento 

meramente administrativo, mas um instrumento ético e político comprometido com o 

enfrentamento ao racismo, alinhado à Lei nº 10.639/03 e às diretrizes da Educação 

das Relações Étnico-Raciais. Essa centralidade do PPP revela a consciência de que 
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o compromisso antirracista precisa estar inscrito na dimensão organizacional e 

formativa da escola, orientando o currículo, os projetos e a gestão democrática.  

De acordo com Veiga (2003), a construção do Projeto Político-Pedagógico 

(PPP) exige uma ruptura com a reprodução acrítica e com a racionalidade técnica. 

Nessa perspectiva, o PPP precisa ultrapassar o plano normativo e superficial:  

 

Em resumo, a inovação emancipatória ou edificante pressupõe uma 
ruptura que, acima de tudo, predisponha as pessoas e as instituições 
para a indagação e para a emancipação. Consequentemente, a 
inovação não vai ser um mero enunciado de princípios ou de boas 
intenções... [...] Este ponto é de vital importância para se avançar na 
construção de um projeto político-pedagógico que supere a reprodução 
acrítica, a rotina, a racionalidade técnica, que considera a prática um 
campo de aplicação empirista, centrada nos meios (Veiga, 2003, p. 
275)..  
 

O PPP é o lugar onde a escola se pensa e se projeta, devendo, portanto, 

incorporar os princípios de equidade e representatividade racial como parte 

indissociável de sua identidade.  

Na fala dos docentes, percebe-se que, quando o PPP é elaborado de forma 

coletiva, crítica e emancipatória, ele se transforma em um dispositivo político-

pedagógico de resistência, capaz de tensionar as estruturas normativas e instaurar 

novos modos de ser e conviver no espaço escolar. Nessa perspectiva, Freire (1996, 

p. 38) recorda que  

 
[...] a educação é uma forma de intervenção no mundo. Intervenção 
que além do conhecimento dos conteúdos bem ou mal ensinados e/ou 
aprendidos implica tanto o esforço de reprodução da ideologia 
dominante quanto o seu desmascaramento [...].  
 

Posto isto, é importante reiterar que todo projeto educativo é também um 

projeto de sociedade, e, portanto, um PPP com base antirracista traduz a escolha por 

uma educação comprometida com a justiça racial e com a transformação social. 

As narrativas a seguir confirmam esse movimento na UEI, ao evidenciarem 

como o PPP, em sua elaboração e em suas ações cotidianas, expressa o 

compromisso coletivo com a educação antirracista. As narrativas também revelam um 

processo construído a muitas mãos, integrando diferentes segmentos da instituição, 

em um projeto formativo contínuo, no qual gestão, corpo docente e os demais 

profissionais da escola se reconheçam como pessoas de transformações.  
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É possível observar, na fala do entrevistado, que o Projeto Político-Pedagógico 

ultrapassa o plano do discurso institucional e se materializa em práticas concretas no 

cotidiano escolar. Ao responder à questão “No Projeto Político-Pedagógico da sua 

escola, esse tema tem relevância? Em caso afirmativo, as práticas refletem essa 

relevância?”, TGN evidencia que a dimensão antirracista perpassa desde os 

processos de formação docente até as escolhas literárias, demonstrando coerência 

entre o documento orientador e as práticas desenvolvidas na escola. Nesse sentido, 

as ações pedagógicas são pensadas e implementadas a partir de uma perspectiva 

antirracista, reafirmando o PPP como instrumento efetivo de orientação das práticas 

escolares, como relatado a seguir: 

 
E aí, a partir desse primeiro contato visual com o nosso projeto político-
pedagógico, que é ancorado totalmente nas relações étnico-raciais, a 
gente percebe isso nas formações docentes, nos temas escolhidos 
pelo PEA, nos livros e literaturas que são escolhidos tanto para a 
leitura diária do professor e da professora com as crianças, quanto 
também que é disponibilizado aos professores e às professoras tanto 
na sala da coordenação quanto na sala dos professores. E no 
tratamento também com os nossos prestadores de serviços, sejam 
eles diretos ou terceirizados. (TGN). 
 

Nesse contexto, Cavalleiro (2003) compreende que, diante dos problemas 

causados pelo racismo e pelo preconceito, a escola configura-se como um espaço 

potente para inclusão étnica, perspectiva que também permeia as ações 

desenvolvidas na UEI participante desta pesquisa. Nesse sentido, 

 
Diante do emaranhado de problemas subjacentes às relações étnicas, 
cabe a nós, formuladores de opinião – professores, educadores e: 
pesquisadores críticos –, pensar e lutar por práticas que objetivem a 
inclusão. (Cavalleiro, 2003, p. 125). 
 

Desse modo, o PPP assume uma função estruturante e transformadora, na 

medida em que orienta não apenas o fazer pedagógico, mas também o modo de ser 

e conviver na escola. Trata-se de um documento que se materializa como prática viva 

de resistência, sustentando uma cultura institucional comprometida com a justiça 

social e com a valorização das identidades negras no cotidiano escolar.  

Do mesmo modo, a narrativa a seguir demonstra um amadurecimento nas 

ações coletivas, em que a escrita do PPP ocorre de forma participativa e integrada 

entre todos os grupos do PEA. Essa construção coletiva reflete o processo de reflexão 
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contínua sobre a prática, reafirmando o compromisso da comunidade educativa com 

uma gestão e todos os profissionais.  

 
O PPP. Até seria interessante você pegar a versão, uma outra versão 
mais antiga, antes até do D.B.N. chegar. A gente já fez vários 
exercícios da escrita desse PPP, porque às vezes o PPP parece um 
Frankenstein, porque ele é escrito por muitas mãos. E aqui, de 
verdade, ele é escrito a muitas mãos. É porque um escreve um 
pedaço, outro vai escrevendo outro pedaço, passa por uma revisão na 
equipe de outros grupos. E teve um período que a gente dividiu nos 
grupos de PEA a rescrita do PPP. Então ele foi mostrando um 
pouquinho desse percurso da implementação do projeto como o 
currículo aqui na EMEI. (SYH). 
 

Nessa mesma direção, o código Recursos materiais, também com 23 

incidências, evidencia que a consolidação desse Projeto Político-Pedagógico 

depende igualmente das condições materiais na efetivação das políticas de ERER, 

visto que a ausência de livros, brinquedos e materiais pedagógicos com 

representações étnico-raciais diversas limita as possibilidades de ensino e perpetua o 

silenciamento simbólico das identidades negras e indígenas no cotidiano escolar. A 

análise mostra que a infraestrutura antirracista não é um adendo decorativo, mas um 

componente político do direito à educação, como explicitado nas falas a seguir: 

 
Eu acho que, por exemplo, os gestores precisam empregar os 
recursos financeiros da escola nisso também. Porque uma boneca 
preta não vai aparecer do nada, você tem que comprar. Então, a 
decisão de comprar é pedagógica. A decisão de pesquisar, fazer 
orçamento é pedagógica. Você viu como não tem como descolar uma 
questão burocrática da questão pedagógica, porque assim, você faz 
algo burocrático, algo administrativo em função de uma concepção de 
mundo que é pedagógica. (DBN). 
 
Eu acho que, além da formação, tem que ter esse diálogo. entre os 
recursos da escola, a formação, o dia a dia da escola, entendeu? 
Porque a gente não compra no vazio, a gente compra debaixo de uma 
concepção. (DBN). 
 

Como afirma Cavalleiro (2001), negar às crianças o acesso a representações 

positivas de si e dos outros é perpetuar o racismo pela via do currículo oculto. Assim, 

investir em recursos pedagógicos plurais significa democratizar o acesso à cultura, à 

história e à estética afro-brasileira e indígena. A fala de docentes que associam os 

materiais didáticos ao fortalecimento da autoestima e do pertencimento infantil reforça 

a dimensão simbólica da representatividade. Portanto, os recursos financeiros 

também compõem o escopo das ações que fomentam a ERER, e a ausência deles 
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dificulta práticas pedagógicas essenciais no combate ao racismo, como explicitado 

pela entrevistada a seguir:  

 
Só que no começo foi muito difícil, porque não tinha uma literatura tão 
vasta quanto tem hoje, e o acesso também. A escola foi formando o 
acervo que tem hoje, então antes não tinha tudo separadinho, não 
tinha tantos livros como a gente tem hoje, né, voltado pra educação 
pra relações étnico-raciais. Isso foi... a gente foi formando esse 
acervo, então, de objetos indígenas, dos bonecos, dos livros, das 
paredes adesivadas, né? A gente foi formando esse acervo conforme 
a demanda. (SYH). 
 

Esse relato evidencia um processo gradual de construção de um acervo 

comprometido com a Educação das Relações Étnico-Raciais, resultado de um 

percurso coletivo e consciente. A fala de SYH traduz o movimento de transformação 

material e simbólica da escola, que, ao longo do tempo, foi ampliando suas referências 

culturais e pedagógicas, incorporando elementos que representam a diversidade e 

fortalecem o pertencimento das crianças. Assim, o acervo não é apenas um conjunto 

de objetos ou livros, mas uma expressão viva do compromisso antirracista que se 

renova continuamente, conforme as demandas e aprendizagens do coletivo escolar. 

Para Bento (2012, p. 389), trata-se da reconstrução simbólica que todo grupo 

necessita ter sobre si mesmo, a fim de preservar sua autoestima, fortalecer seu 

autoconceito e valorizar as suas características identitárias. 

Bento (2012) também afirma que a luta antirracista passa pela ocupação de 

espaços imagéticos e narrativos, pois o imaginário é um campo de poder. A presença 

desses recursos torna-se, portanto, uma política de visibilidade e de reumanização, 

alinhada à perspectiva freiriana de que o ato educativo é um ato de libertação e 

reconstrução de identidades. 

Isto posto, há também as situações de oposição às afirmações anteriores. O 

código Barreiras institucionais e burocráticas, com 14 incidências, evidencia as 

dificuldades relacionadas à concretização da ERER. As falas relacionadas ao código 

revelam o descompasso entre as intenções políticas e as práticas institucionais. As 

barreiras burocráticas são percebidas como entraves que desmobilizam o potencial 

transformador da ERER, limitando sua efetivação a ações esporádicas ou simbólicas. 

A presença constante de expressões como “falta de tempo”, “excesso de demandas” 

e “ausência de orientação” demonstra que o racismo institucional ainda opera como 

um mecanismo de adiamento e silenciamento.  
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De acordo com Candau (2008), quando as políticas públicas de diversidade 

não são incorporadas aos processos estruturais da escola, elas se convertem em 

práticas de resistência isoladas e vulneráveis à descontinuidade. A crítica das 

professoras à inércia das instâncias superiores e à ausência de acompanhamento 

técnico evidencia que a ERER ainda depende fortemente do engajamento individual 

e da militância docente.  

Essa constatação reforça a análise de Gomes (2017), para quem o combate ao 

racismo na educação exige não apenas vontade pedagógica, disposição ética e 

afetiva, mas estrutura, continuidade, vontade política e institucional. Assim, o código  

Barreiras institucionais e burocráticas traduz uma tensão central da pesquisa: a 

contradição entre o discurso normativo da inclusão e a burocracia excludente que a 

impede de se realizar plenamente no cotidiano escolar.  

Na mesma perspectiva, o código Tensionamento entre lei e prática, com dez 

ocorrências, evidencia as contradições entre a normatização e a efetivação da ERER. 

Trata-se do descompasso estrutural entre o marco legal e sua operacionalização 

cotidiana na escola, especialmente no que se refere à formação docente e às 

condições de trabalho. As formações continuadas são essenciais para o avanço das 

práticas pedagógicas relacionadas à temática étnico-racial; contudo, seu alcance 

limitado se configura como um entrave à consolidação dos saberes docentes.  

Outro entrave na efetivação da ERER se relaciona à intencionalidade 

pedagógica e à cultura institucional. Observa-se um deslocamento simbólico, no 

sentido de incorporar representações, símbolos e referências culturais diversas, o que 

revela avanços importantes. Entretanto, a permanência de uma cultura escolar, com 

a mentalidade do cumprimento das datas comemorativas ou projetos pontuais, indica 

que uma burocratização da temática e de racismo institucional opera na paralisia, 

limitando a potência transformadora das ações previstas no PPP e sua integração ao 

currículo escolar. 

Na categoria D, observa-se que diversas atrizes e atores estão implicadas(os) 

no processo de efetivação da Educação das Relações Étnico-Raciais. As narrativas a 

seguir evidenciam que tanto a gestão escolar quanto a supervisão desempenham 

papéis fundamentais na implementação e consolidação das práticas pedagógicas 

antirracistas, atuando como mediadoras e mediadores entre a política educacional e 

o cotidiano da escola. Essa compreensão emerge das respostas das(os) 

entrevistadas(os) à questão “Quais ações, além da formação, você considera 
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importantes para que essa temática seja trabalhada de forma mais consistente e 

aprofundada nas escolas?”, cujas narrativas são apresentadas a seguir. 

 
Quem é o responsável para pensar o que a escola vai priorizar? 
Porque, pra mim, o entrave tá na ação supervisora e no grupo gestor, 
porque você não vai fazer nada sozinho sem um grupo de docentes, 
sem a comunidade, você não vai fazer. Só que são escolhas, que 
esses gestores estão fazendo juntos com o grupo, mas são escolhas 
que deveriam estar pautadas nesse currículo que tá posto e não em 
escolhas pautadas, no que a pessoa individualmente acredita. (LSC). 
 
Então eu acho que o que a gente falha é aí... Tem iniciativas incríveis 
acontecendo na rede. Inclusive que eu olho alguns colegas e falo, meu 
Deus, eu acho que eu nunca vou conseguir ser como esse colega é. 
Como esse diretor, como essa diretora, como esse coordenador, como 
essa coordenadora. Mas eu acho que falta. Falta sim, às vezes, 
algumas equipes gestoras se engajarem. (DBN). 
 

Observa-se, assim, nas narrativas, uma corresponsabilidade entre as duas 

instâncias educacionais: gestão e supervisão. Ambas se apresentam como elos 

fundamentais entre o que é prescrito nas políticas públicas e o que se concretiza nas 

práticas pedagógicas cotidianas. Contudo, as falas revelam que essa relação ainda é 

marcada por tensões, descontinuidades e assimetrias de atuação, o que reforça a 

necessidade de uma ação articulada, dialógica e formativa entre essas instâncias. 

Assim, o tensionamento entre o normativo e a prática pedagógica antirracista não 

deve ser visto apenas como um obstáculo, mas como um espaço pedagógico de 

reflexão e construção coletiva, no qual a escola se reconhece como sujeito político 

capaz de reconfigurar suas próprias estruturas. 

Desse modo, a categoria D evidencia que a efetivação da ERER depende da 

existência de legislações, da intencionalidade institucional, da formação continuada 

crítica e de vontade política de todos os atores que compõem a comunidade educativa. 

Como defende Freire (1996), é na prática reflexiva e na ação transformadora que se 

produz a verdadeira emancipação – uma educação comprometida com a justiça 

social, a equidade e a reumanização das relações escolares pautadas na diversidade 

étnico-racial. 

 

5.6.5 Ações político-pedagógicas e metodológicas 

 

O tema central da categoria E se refere às práticas pedagógicas e metodologias 

utilizadas pelos docentes, tanto as práticas de caráter pontual, caracterizadas por 



168 

 

ações esporádicas, desconectadas e sem continuidade, quanto as práticas 

estruturadas e constantes, que se consolidam no tempo. Outro aspecto abordado se 

refere às metodologias aplicadas nos processos investigativos, considerando as 

especificidades da infância. É importante ressaltar que as(os) entrevistadas(os), 

também relatam sobre suas experiências e percepções sobre ERER ao longo da 

carreira. Deste modo, trazem, em suas narrativas, essas experiências, que, para 

alguns participantes, não são do contexto da EMEI pesquisada. 

Posto isto, os códigos com maior incidência e que serão analisados nesta 

categoria se referem a: Ações pedagógicas e práticas antirracistas, Ações integradas 

e Realidade escolar como base. 

As Ações pedagógicas e práticas antirracistas, que apresentam 36 incidências 

na categoria, revelam um movimento potente de concretização da ERER, que a 

materialização de práticas antirracistas é integrada no fazer pedagógico. As narrativas 

descrevem experiências de planejamento, projetos coletivos e atividades culturais que 

incorporam referências afro-brasileiras e indígenas de forma intencional e contínua.  

Essas ações refletem uma pedagogia engajada que, nas palavras de Freire 

(1996), busca humanizar as relações educativas, por meio do reconhecimento da 

diversidade e da história. As práticas antirracistas relatadas não se restringem a datas 

comemorativas, mas assumem uma dimensão política de reconfiguração do currículo 

e da cultura escolar. Observa-se que as práticas emergem da reflexão coletiva e de 

formação docente contínua, evidenciando o princípio da práxis: ação e reflexão em 

unidade.  

Conforme Gomes (2012), o engajamento docente em práticas antirracistas 

transforma a escola em um espaço de produção de saberes e de resistência cotidiana. 

Nessa perspectiva, o código Ações pedagógicas e práticas antirracistas evidencia que 

a Educação das Relações Étnico-Raciais só se efetiva quando atravessa o 

planejamento pedagógico e se consolida como uma postura ética permanente no 

cotidiano escolar. As falas a seguir demonstram a materialização dessas ações no 

interior da Unidade Educacional, emergindo das respostas das(os) entrevistadas(os) 

a diferentes questões relacionadas ao trabalho coletivo com a temática, à existência 

de momentos de formação na Unidade Educacional, às formas de planejamento e 

desenvolvimento dessas ações formativas e, ainda, aos fatores que dificultam a 

implementação da temática quando ela não se concretiza. Tais narrativas revelam 
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como esses elementos convergem para a constituição de práticas pedagógicas 

efetivamente comprometidas com a educação antirracista. 

 
A escola, aqui, ela tem um cronograma já previsto das ações. Então, 
assim, fevereiro, escolher, até final de março, escolher o nome da 
turma e o logotipo da turma. Concomitante, em março, estendendo 
para abril, a gente estuda a nossa patrona, a Carolina Maria de Jesus. 
Então, assim, eu já li um textinho que fala sobre ela, a gente tem uma 
Carolina, toda sala tem uma Carolina, e eles chamam de Carolina. 
Então, assim, em abril é isso. Em maio, a gente... Maio ou junho? Que 
eu ainda não me apropriei , eu tenho anotado. Que a gente escolhe 
um país africano para as crianças se aprofundarem. E em junho é a 
personalidade. Então, ao longo do caminho, a gente vai falando e tal. 
Igual eu tô passando pra eles, eu passei em música do Gilberto Gil. 
Então, já é uma personalidade que não tá direcionada, que vai ser 
abordada só em junho. Mas no dia a dia, como eu tô trabalhando 
música, eu trouxe o Gil, né? E pretendo já te mostrar minha playlist da 
Spotify do Carolina, aí eu já selecionei uma Dona Ivone Lara, vim de 
lá pequenininho, né? Uma Clementina de Jesus, com o sonho meu, 
né? Então, assim, você não precisa esperar até lá, mas, quando 
chegar lá, esses personagens vão ser reapresentados, então a gente 
espera que, eu espero, que pelo menos um ou dois ali reconheçam, 
assim, ah prô, é aquele da música do abacateiro? Mas dentro do 
cronograma da escola, então a escola ela faz um cronograma de forma 
que você não tem escapatória, vamos dizer assim. Você vai trabalhar 
aquilo daquele mês. (LR). 
 
Então, quando eu falo nesses marcadores no nosso projeto político, 
são essas atividades que são feitas de maneira estabelecida para 
todas as salas, que têm um prazo para a confecção e depois com a 
apresentação aos familiares, que fica disponível no corredor da 
unidade escolar. Esse trabalho, como você bem disse, ele é feito 
coletivamente. (TGN). 
 
Então, é sempre o que eu percebi aqui, que eu achei muito importante, 
que não é um projeto engessado, entendeu? Então, a gente tem a 
temática, mas eu tenho liberdade para trabalhar com as minhas 
crianças. Então, é sempre partindo do conhecimento dessas crianças, 
ouvindo, para que essas crianças possam, você percebe o interesse 
e dentro desse interesse você vai desenvolvendo o seu trabalho, 
entendeu? Mas o ouvir, a escuta é uma coisa muito importante, e você 
consegue perceber o que ele sabe e quando não, por exemplo, no 
caso da Carolina Maria de Jesus, no caso, nós aqui procuramos 
depois focar num país africano, para depois trabalhar as brincadeiras, 
as músicas, toda a cultura daquele... desde a localização no globo 
terrestre, todo esse trabalho. Só que eu vou repertoriar essas crianças, 
então eu trago histórias, vamos supor, da Nigéria, histórias do Congo, 
de vários países, para que eles possam, dependendo daquilo, de 
como eles vão responder, do interesse deles, é que a gente vai 
desenvolvendo o trabalho, entendeu? (DRN). 
 
Quando ela atravessa, é a gente sabe que o trabalho com as crianças 
ele muda de nível, vamos dizer assim; ele vai pra um outro patamar, 
porque é aquela coisa de quando o professor vai pra lá e fala com 
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brilho no olhar, e o brilho no olhar não necessariamente eu tô dizendo 
de uma forma positiva fala o nome dele olhar porque tinha aquilo 
universo ele de uma forma negativa e ele entende que ele precisa 
fazer esse trabalho pra mudar, o que tá acontecendo hoje? O que tá 
acontecendo no mundo hoje, e que ele tem que fazer a diferença na 
vida dessas crianças que essas crianças têm que crescer pessoas 
diferentes, de tudo que já foi feito até hoje. (LSC).  
 

As falas associadas ao código Ações pedagógicas e práticas antirracistas 

revelam que o planejamento das práticas de Educação das Relações Étnico-Raciais 

se constitui como um processo intencional, situado e marcado pela autoria docente, 

ainda que ancorado em diretrizes institucionais previamente definidas. A escola 

organiza um cronograma que estrutura o trabalho pedagógico, mas as docentes não 

atuam apenas como executoras; pelo contrário, reinterpretam, aprofundam e recriam 

os encaminhamentos propostos, imprimindo sentido próprio às atividades, como 

expressado por LR. Esse movimento evidencia uma autonomia pedagógica que 

permite articular o planejamento escolar com as necessidades, interesses e 

repertórios das crianças, produzindo práticas mais contextualizadas e significativas. 

Além disso, as falas de TGN mostram que a proposta institucional só se 

concretiza plenamente porque há um comprometimento coletivo em transformá-la em 

ações concretas. A dimensão colaborativa aparece como elemento estruturante desse 

código, indicando que o planejamento não é apenas técnico, mas também político, 

dialogado e compartilhado entre os profissionais. 

As contribuições de todos reforçam que o planejamento para a ERER é 

orientado também pela escuta das crianças, valorizando seus saberes e experiências. 

Essa postura remete à perspectiva freiriana, segundo a qual a prática pedagógica 

deve emergir das vivências dos sujeitos e de sua leitura de mundo, evitando a 

superficialidade que muitas vezes acompanha abordagens pontuais sobre a temática 

racial. Assim, a docente constrói o planejamento como um gesto de abertura, pesquisa 

e aprofundamento, prática que desloca a centralidade do calendário e a coloca no 

encontro com a infância. 

Por fim, a fala de LSC amplia a compreensão do código, ao destacar a 

dimensão transformadora da ERER. Ao afirmar que o trabalho “muda de nível”, a 

docente reconhece que determinadas práticas desencadeiam processos formativos 

capazes de alterar percepções, identidades e modos de existir das crianças e da(o) 

própria(o) docente. Essa visão demonstra consciência do impacto ético do 

planejamento docente e a compreensão de que a ERER é também um projeto de 
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formação humana e social, que ultrapassa a execução de atividades e contribui para 

a construção de crianças que crescem “diferentes”, mais críticas e sensíveis ao 

enfrentamento do racismo. 

Conforme afirmam Gomes e Silva (2002, p. 20),  

 
O desafio para o campo da didática e da formação de professores no 
que se refere à diversidade (e eu acrescentaria, à questão racial na 
educação infantil) é pensá-la na sua dinâmica e articulação com os 
processos educativos escolares e não escolares e não transformá-la em 
metodologias e técnicas de ensino par aos ditos “diferentes”. Isso 
significa tomar a diferença como um constituinte dos processos 
educativos, uma vez que tais processos são construídos por meio de 
relações socioculturais entre seres humanos e sujeitos sociais. Assim, 
podemos concluir que os profissionais que atuam na escola e demais 
espaços educativos sempre trabalharam e sempre trabalharão com as 
semelhanças e diferenças, as identidades e as alteridades, o local e o 
global. Por isso mais do que criar novos métodos e técnicas para se 
trabalhar com as diferenças é preciso, antes que os educadores e as 
educadoras reconheçam a diferença enquanto tal, compreendam-na à 
luz da história e das relações sociais, culturais e política da sociedade 
brasileira, respeitem-na e proponham estratégias e políticas de ações 
afirmativas que se coloquem radicalmente contra toda e qualquer forma 
de discriminação. 
 

As narrativas apresentadas corroboram com a ideia de um trabalho pedagógico 

que acolhe a diversidade, contextualizado com a história e todos os eixos da vida em 

sociedade, na busca de justiça e igualdade étnico-racial. 

Em suma, o planejamento para a ERER na unidade pesquisada se estrutura a 

partir da combinação entre orientações institucionais, tensionamentos, escuta 

sensível, protagonismo docente, resultando em práticas que são, simultaneamente, 

coletivas, autorais e profundamente comprometidas com a transformação social. As 

docentes planejam como quem cria, questiona e transforma, assumindo o ato 

educativo como prática política e antirracista. 

Em consonância com essa perspectiva, destaca-se outro código, com 30 

incidências – Ações integradas –, o qual evidencia a importância de articular 

experiências escolares ampliadas, como potenciais recursos de aprendizagem e 

aprofundamento da ERER. 

As falas relacionadas ao código destacam a importância da integração entre 

áreas do conhecimento e entre as pessoas da escola. As práticas integradas são 

descritas como experiências de aprendizagem compartilhada, envolvendo o corpo 

docente, estudantes e comunidade, em torno de temas culturais e históricos afro-
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brasileiros e indígenas. Essa perspectiva se aproxima da concepção de educação 

intercultural crítica, proposta por Candau (2008), na qual a escola se torna um espaço 

de encontro e diálogo entre diferentes saberes.  

Conforme afirmam Gomes e Silva (2002), os saberes possuem caráter 

provisório, constituindo-se como respostas historicamente situadas às questões da 

atualidade. Deste modo,  

 

Os educadores e educadoras estão chamados a enfrentar as questões 
colocadas por esta mutação cultural, o que supõe não somente 
promover a análise das diferentes linguagens e produtos culturais, 
como também favorecer experiências de produção cultural e de 
ampliação do horizonte cultural dos alunos, a partir dos recursos 
disponíveis na comunidade escolar e na sociedade. As relações entre 
cotidiano escolar e cultura(s) ainda constituem uma perspectiva 
somente anunciada em alguns cursos de formação inicial e/ou 
continuada de educadores/as e pouco trabalhada nas nossas escolas. 
No entanto, considero que esta perspectiva é fundamental se quisermos 
contribuir para que a escola seja reinventada e se afirme como um locus 
privilegiado de formação de novas identidades e mentalidades capazes 
de construir respostas, sempre com caráter histórico e provisório, para 
as grandes questões que enfrentamos hoje, tanto no plano local quanto 
nacional e internacional. (Gomes; Silva, 2002, p. 20). 
 

À medida que a Unidade Educacional investigada propõe e desenvolve ações 

integradas, evidenciadas nas narrativas docentes, observa-se uma contribuição 

concreta para o enfrentamento das diferentes demandas da sociedade. Essa 

compreensão emerge das respostas das(os) entrevistadas(os) a questões que 

problematizam quais ações, para além da formação, são consideradas necessárias 

para que a temática das relações étnico-raciais seja trabalhada de forma mais 

consistente e aprofundada nas escolas, bem como das sugestões apresentadas para 

o aprimoramento dos processos formativos sobre esse tema. As falas a seguir ilustram 

como essas proposições se materializam no cotidiano da Unidade Educacional. 

 
Eu acho que são as vivências para além do muro da escola, então a 
gente percebe, por exemplo, o quão enriquecedor é quando um 
docente vai ao Museu Afro, por exemplo, então aquilo que a gente não 
conseguiu contemplar aqui numa formação, às vezes ele observa ali 
de uma maneira mais nítida, mais próxima, então essas saídas 
pedagógicas elas são extremamente importantes, o contato com a 
realidade dos alunos para fora do muro da escola, então talvez você 
andar num ônibus com um aluno e perceber que é a primeira vez que 
ele atravessou a ponte de Pinheiros (SP), aquilo ali é marcante para 
um docente, aquilo dá aquele start de que há vivências que são 
diferentes. (TGN). 
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A gente nunca... quanto mais a gente está estudando o tema da 
educação para as relações étnicas, mais a gente sente falta de 
inúmeras outras coisas, então é um estudo que é infinito. Então, se a 
gente lê um texto de um autor, a gente sente falta de outro e vai buscar 
mais e vai buscar se aprofundar, então é um estudo que nunca acaba. 
E a gente junta com questões que a gente levanta na própria prática. 
Então tem questões que às vezes a gente estuda e vai colocar em 
prática, e pensa em como colocar em prática, e vai lá e faz alguma 
proposta pras crianças. A gente repensa de novo e sente a 
necessidade de atender outra demanda que surgiu com as crianças 
também. Então, às vezes é uma demanda nossa de um estudo e às 
vezes é uma demanda que apareceu no nosso cotidiano, na nossa 
prática pedagógica (TGN). 
 
Então, como é que você trabalha isso pensando na criança pequena 
e a profundidade da discussão que você vai ter com a criança 
pequena, adequada a criança pequena. Adequada que eu digo, eu 
não tô dizendo que você vai infantilizar, não é isso, mas é responder 
as questões que traz para aquelas crianças, então, por exemplo, 
quando vai falar das personalidades afro-brasileiras, ou mesmo dos 
países, quando você pergunta para as crianças, nós escolhemos 
agora que nós vamos estudar Angola, e o que vocês querem saber 
sobre Angola, “ah pro, será que lá tem McDonald’s”? (LR). 
 

O rompimento com a lógica fragmentada da escola e a promoção de uma 

aprendizagem significativa, em que o conhecimento emerge do cotidiano e das 

relações, indica que as ações integradas constituem uma das formas mais concretas 

de implementação da ERER, pois operam simultaneamente na dimensão pedagógica 

e comunitária. As falas demonstram que, quando o trabalho é coletivo, a 

aprendizagem se torna também emancipatória, reafirmando o que Freire (1996) define 

como “educação como prática da liberdade”. 

Por fim, em convergência com as análises da categoria E, destaca-se o código 

A realidade escolar como base, com 18 incidências. Este código evidencia a 

compreensão de que a prática docente se constitui a partir das experiências 

socioculturais das crianças e das dinâmicas do território escolar, reconhecendo-o 

como ponto de partida para a organização das práticas pedagógicas. 

As professoras reconhecem que uma educação antirracista não se constrói 

com modelos abstratos, mas com o reconhecimento das condições concretas de vida 

e das subjetividades presentes no contexto local. Essa compreensão dialoga com a 

ideia freiriana, em que o reconhecimento ocorre a partir da realidade vivida, tornando-

se um instrumento de leitura crítica do mundo. Ao incorporar a realidade escolar como 

base da prática, as docentes demonstram capacidade de transformar as vivências e 

os afetos em material pedagógico, conectando o aprendizado à identidade e à cultura 
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das pessoas. Como observa Bardin (2016), o sentido emerge das interações entre o 

dito e o vivido; assim, o código A realidade escolar como base traduz o deslocamento 

da ERER do plano legal para o plano experiencial, tornando-se um movimento de 

pertencimento e reconstrução coletiva de significados. 

As falas a seguir evidenciam essas observações da realidade sociocultural e 

as dinâmicas do território das crianças. Contudo, ao longo das análises das 

categorias, também foi possível identificar a recorrência desse código, revelando sua 

importância em diferentes aspectos na ERER. 

 
Aqui na EMEI a gente se desenvolve assim... através de brincadeiras, 
de histórias, a gente junta as crianças e escolhe um país. A partir de 
cinco países e ali a gente faz a escolha, que as crianças querem 
estudar. A partir dessa escolha, aí a gente vai pesquisar os países, vai 
pra arte, vai pro lado da música, vai pra várias partes. (JMD). 
 
Eu estive na brinquedoteca. Eu também observei, né? A gente tá 
sempre olhando, os acessos, os bonecos, a diversidade presente o 
tempo todo. Isso é muito importante, as pessoas precisam se 
reconhecer. Precisam se ver. Eu queria espelho em tudo quanto é 
lugar, mas é caríssimo ter espelho em tudo quanto é lugar. Mas eu 
queria, porque eu quero que as crianças se olhem e se vejam bonitas. 
Entende? (DBN). 
 
Então a gente começou a trabalhar também com a formação de 
religiões de matrizes africanas, com as suas manifestações, e teve um 
tipo de resistência que foi mais explícito e outros que foram de uma 
dificuldade da interpretação dos textos por aquilo estar muito distante 
da realidade daquele docente. Então levou-se mais tempo para se ter 
uma assimilação. Inclusive, esse foi um dos pontos que a gente 
apontou agora para o PEA 2025 para trabalhar com textos mesclados, 
com linguagens mescladas (LSC). 
 

Na primeira narrativa (JMD), observa-se um movimento de curadoria 

pedagógica construída com as crianças, em que a escolha dos países e dos focos de 

estudo emerge das interações e interesses do grupo. Essa prática revela uma 

concepção de currículo vivo, situada e dialogada, que se ancora na escuta e na 

participação das crianças para organizar percursos de pesquisa e exploração cultural. 

Trata-se de um exemplo concreto de como o território escolar – entendido aqui como 

espaço relacional, cultural e experiencial – orienta e molda o planejamento docente. 

A fala de DBN, por sua vez, evidencia a dimensão estética, identitária e 

simbólica da realidade escolar. Ao observar a brinquedoteca e destacar a diversidade 

presente nos materiais, a docente aponta para a importância do reconhecimento e da 

representatividade nos espaços educativos, compreendendo que as crianças 
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precisam “se ver”, para se reconhecerem enquanto sujeitos sociais e culturais. Essa 

percepção é profundamente alinhada à Educação das Relações Étnico-Raciais, pois 

entende que os objetos, acessos e imagens disponíveis no cotidiano escolar 

impactam diretamente a construção da autoestima, da identidade e do pertencimento 

das crianças. 

Na fala de LSC, aparece a complexidade do trabalho docente, ao abordar 

temas sensíveis, como as religiões de matrizes africanas. O relato traz à tona tensões 

reais: resistências explícitas ou implícitas, dificuldades de interpretação e 

distanciamento cultural entre docentes e conteúdos. Essa fala expõe a necessidade 

de processos formativos mais contínuos e aprofundados, reconhecendo que a 

inserção de saberes historicamente marginalizados exige não apenas conhecimento 

teórico, mas também deslocamentos subjetivos e abertura para o diálogo intercultural. 

Ao mencionar o PEA 2025 e a proposta de trabalhar com “textos mesclados”, a 

docente demonstra que a abordagem das diversidades exige múltiplas linguagens, 

estratégias e tempos de assimilação. 

Conjuntamente, as três falas revelam que a prática pedagógica não se dissocia 

da vida cotidiana da escola: ela é atravessada pelas experiências das crianças, pela 

materialidade dos espaços, pela diversidade das interações e pelos desafios 

formativos que emergem dos temas estudados. Cada narrativa ilumina uma dimensão 

distinta, mas complementar, da relação orgânica entre território escolar, cultura e ação 

docente – relação que sustenta a centralidade do código discutido no parágrafo 

anterior. 

Em suma, a categoria E expressa a relação entre formação e experiência no 

trabalho pedagógico antirracista. As ênfases atribuídas pelas(os) docentes aos 

códigos com maior incidência que compõem esta categoria – Ações pedagógicas e 

práticas antirracistas, Ações integradas e realidade escolar como base – evidenciam 

um movimento de transformação que extrapola a dimensão discursiva e se consolida 

na práxis educativa. Trata-se de um campo de experiência, reflexão e criação, no qual 

as professoras ressignificam suas práticas e constroem novas formas de compreender 

e viver a Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER). 

Em diálogo com Freire (1996), a conscientização docente, expressa nessa 

categoria, reflete a passagem da ingenuidade para a criticidade: o educador e a 

educadora reconhecem-se como sujeitos históricos e se comprometem com a 

libertação coletiva. 
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Por fim, a categoria E sintetiza o estágio mais avançado do processo formativo 

analisado nesta pesquisa: a consolidação da ERER como princípio ético, 

epistemológico e metodológico da ação docente. O cotidiano escolar, antes marcado 

pela invisibilidade, torna-se um território de resistência, criação e esperança – uma 

travessia em que a escola se refaz como espaço de humanidade e justiça social e 

racial. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente dissertação buscou compreender como a formação docente em 

Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) se materializa no cotidiano de uma 

Unidade Educacional de Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de São 

Paulo, considerando tanto as práticas formativas instituídas quanto os sentidos 

atribuídos por docentes e gestores. Partindo das inquietações emergentes da prática 

profissional da pesquisadora e do desafio histórico de implementação das leis nº. 

10.639/03 e 11645/08, este estudo teve como objetivo analisar de que modo os 

processos formativos contribuem para a efetivação da ERER, especialmente no 

contexto da educação infantil.  

A adoção da análise de conteúdo de Bardin (2016) permitiu organizar e 

interpretar os dados produzidos a partir das entrevistas, documentos institucionais e 

observações, possibilitando compreender as nuances que atravessam a formação 

docente e os desafios de produzir práticas pedagógicas antirracistas consistentes. 

Os principais achados teóricos desta pesquisa evidenciam que as práticas 

formativas constituem um eixo estruturante para a efetivação da ERER, reafirmando 

a necessidade de processos formativos situados e contextualizados, capazes de 

sustentar práticas pedagógicas antirracistas. Revelam, ainda, a indissociabilidade 

entre experiência docente, vivências pessoais e consciência racial, bem como a 

compreensão de que a implementação da ERER só se torna possível a partir da 

corresponsabilidade compartilhada entre docentes, gestão escolar e supervisão. 

Em relação aos processos formativos situados e contextualizados, torna-se 

imprescindível compreender a formação permanente como elemento estruturante da 

prática docente. Nesse sentido, destacam-se os processos formativos situados no 

interior da escola, capazes de articular teoria e prática, experiências pessoais e 

demandas reais do território. As entrevistas evidenciaram que as ações formativas 

construídas coletivamente no cotidiano escolar apresentam maior potencial de 

transformação do que formações generalistas e descontextualizadas oferecidas por 

outras instâncias. Esse dado reafirma a importância do PEA e das práticas 

institucionais que valorizam o diálogo, a partilha, a reflexão crítica e a ação coletiva. 

O achado referente à indissociabilidade entre experiência docente, vivências 

pessoais e consciência étnico-racial evidencia que a atuação profissional não se 

sustenta apenas com conhecimentos técnicos ou prescrições curriculares, mas é 
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atravessado pelas trajetórias de vida e pelos processos subjetivos que cada docente 

carrega. As entrevistas mostram que situações vividas dentro e/ou fora da escola , 

como episódio de racismos, discriminação, percepção de desigualdades ou processo 

de tomada de consciência ,influenciam diretamente a forma como as(os) docentes 

compreendem a importância da ERER e se engajam nela. Neste sentido, a 

consciência étnico-racial não é algo dado, mas um processo em constante construção, 

que se alimenta tanto do percurso pessoal quanto dos desafios vivenciados no 

cotidiano escolar. Assim, a prática pedagógica antirracista emerge quando esses 

elementos se articulam, permitindo que docentes reconheçam seus lugares nas 

relações raciais, revisitem suas experiências e integrem esses entendimentos às suas 

atuações. Trata-se de um movimento em que subjetividade, trajetória e prática 

profissional se entrelaçam, configurando possibilidades reais de transformação no 

espaço escolar. 

Sobre a compreensão de que a implementação da ERER só se torna possível 

a partir da corresponsabilidade entre docentes, gestão escolar e supervisão, 

evidencia-se que nenhuma iniciativa isolada é capaz de sustentar práticas 

antirracistas de forma consistente no cotidiano escolar. As entrevistas mostraram que 

o trabalho docente, por si só, não dá conta da complexidade que envolve a 

transformação das relações étnico-raciais na escola, especialmente quando essa 

responsabilidade é atribuída individualmente ao professor. A gestão escolar aparece 

como peça fundamental para organizar tempos, espaços, formações e recursos que 

permitam às práticas antirracistas se materializarem, enquanto a supervisão tem o 

papel de orientar, acompanhar e fortalecer as ações de forma sistemática, oferecendo 

respaldo técnico e institucional. Quando essas três instâncias atuam de maneira 

articulada - planejando, discutindo, acompanhando e avaliando conjuntamente - cria-

se um ambiente propício para que a ERER deixe de ser uma iniciativa pontual e passe 

a compor o Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola. Dessa forma, a 

corresponsabilidade se apresenta como eixo estruturante, pois evidencia que a ERER 

só se efetiva quando há compromisso coletivo, continuidade das ações e uma rede 

de apoio institucional capaz de sustentar as mudanças necessárias no cotidiano 

escolar. 

Das contribuições práticas, a pesquisa aponta um conjunto de 

encaminhamentos que podem fortalecer a implementação da ERER na Rede 

Municipal. Entre eles, destacam-se: a necessidade de qualificar as políticas formativas 
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da SME, a criação de dispositivos de tutoria ou mentoria que ofereçam 

acompanhamento sistemático às Unidades Educacionais, e a destinação de um 

percentual das verbas escolares para ações voltadas à ERER. 

As formações oferecidas pelas instâncias centrais nem sempre alcançam as 

necessidades reais das escolas, sobretudo no que diz respeito à continuidade, 

profundidade e articulação com o território. A partir disso, o estudo contribui ao indicar 

que as políticas formativas da SME precisam ser reorganizadas de modo a construir 

processos mais sistemáticos, acessíveis e alinhados às especificidades das Unidades 

Educacionais. Isso inclui ampliar a oferta de formações sobre ERER, diversificar 

metodologias, assegurar maior proximidade com a realidade escolar e promover o 

acompanhamento regular das ações desenvolvidas nas unidades, evitando que a 

temática se restrinja a iniciativas pontuais. 

Outra contribuição é a criação de dispositivos de tutoria ou mentoria para as 

escolas. Os achados mostram que as escolas demandam apoio contínuo para 

consolidar práticas pedagógicas antirracistas, especialmente diante da complexidade 

da temática e da ausência de acompanhamento sistemático. Assim, o estudo propõe 

a criação de dispositivos de tutoria ou mentoria - compostos por profissionais 

experientes, grupos de referência ou equipes especializadas, capazes de orientar, 

apoiar e acompanhar as Unidades Educacionais ao longo do processo. Esses 

dispositivos funcionariam como instâncias de estudo, reflexão e diálogo, oferecendo 

suporte técnico e pedagógico para que a ERER se integre ao cotidiano escolar de 

maneira consistente e duradoura. 

Outro aspecto importante é a destinação de percentual das verbas escolares 

para ações de ERER. Muitas iniciativas antirracistas deixam de ser realizadas devido 

à insuficiência de recursos materiais, o que limita a aquisição de materiais didáticos, 

formações específicas e atividades culturais. Nesse sentido, uma contribuição prática 

central consiste em recomendar que as escolas reservem, dentro das verbas que já 

recebem, um percentual específico voltado exclusivamente para ações de ERER, uma 

decisão que precisa constar no próprio PPP da unidade escola. Essa medida 

promoveria condições materiais e financeiras para o desenvolvimento contínuo de 

projetos, formações internas, compra de acervos e ações educativas, evitando que a 

ERER dependa apenas da boa vontade da equipe pedagógica e assegurando sua 

institucionalização no planejamento escolar. 
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Quanto ao alcance desta pesquisa, vale ressaltar que este estudo de caso se 

baseou em narrativas de profissionais que, em alguma medida, já se encontram 

sensibilizados com a temática, o que pode ter contribuído para determinados recortes 

analíticos. Soma-se a isso o fato de que a participação se restringiu a sete 

profissionais da escola, o que limita a amplitude das perspectivas coletadas. Além 

dessas questões, considera-se, também como limitação, a ausência de entrevistas 

com outros professores da Unidade Educacional, cuja participação poderia ampliar a 

diversidade de experiências, percepções e posicionamentos sobre a implementação 

da ERER no cotidiano escolar. 

Esta pesquisa reafirma que a Educação das Relações Étnico-Raciais é, antes 

de tudo, um compromisso ético, político, pedagógico e afetivo, que exige continuidade, 

coragem e engajamento coletivo. A efetivação da legislação e das práticas 

antirracistas não se faz apenas pela prescrição normativa, mas pela implicação 

humana das pessoas que constroem a escola diariamente. Como demonstrado ao 

longo deste estudo, formar-se numa educação antirracista para ERER implica revisar 

narrativas, reconhecer desigualdades, tensionar estruturas e, sobretudo, abrir-se ao 

encontro com o outro. 

Ao finalizar esta dissertação, reafirmo o compromisso - pessoal, profissional e 

político com a construção de práticas educativas que enfrentem o racismo estrutural 

e promovam justiça, equidade e dignidade para todas as crianças. Que este trabalho 

possa contribuir para fortalecer a formação docente, iluminar caminhos e inspirar 

outras pesquisas que continuem a travessia pela educação antirracista. 
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